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SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL DE VISEU, REALIZADA NO DIA 26 
DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

----- No dia 26 de abril de dois mil e vinte dois, teve lugar no Solar dos Peixotos, a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pela Senhora 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como Primeira Secretária e pela Senhora Isabel 
Cristina Bento Fernandes como Segunda Secretária. ------------------------------------------------
A Sessão teve início às 09 horas e 15 minutos, tendo-se verificado as seguintes faltas: -------- 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de São Cipriano e Vil de Soito Aurélio Pereira 
Lourenço, (justificada); ------------------------------------------------------------------------------------ 
O Senhor Deputado Municipal Hugo Daniel Alves Martins de Carvalho (justificada); ------ 
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito: -----------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: -------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal de Viseu recebeu convites de diversos Organismos, Associações 
e Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de Viseu recebeu vários pedidos de cedência do Salão Nobre. ---
– O Exmo. Senhor Presidente da ANAM remeteu várias comunicações via email. ------------ 
– O Exmo. Senhor Aurélio Pereira Lourenço Presidente da Junta de Freguesia de São 
Cipriano e Vil de Souto remeteu via correio eletrónico justificação da sua falta à Sessão 
Ordinária da AM de 23/02/2022. -------------------------------------------------------------------------- 
– Foram recebidas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de substituição 
para a Sessão Extraordinária Comemorativa de 25/04/2022. --------------------------------------- 
– Foram recebidas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de substituição 
para a Sessão Ordinária de 26/04/2022. ----------------------------------------------------------------- 
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho & Associado, 
entregou em mão documentos referentes à Certificação Legal de Contas 2021. ---------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
26 de abril de 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária da AM de 26 de abril de 2022. --------------------------------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: ------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC o Voto de Pesar 
pelo falecimento do Senhor João Rodrigues Gouveia, aprovado por unanimidade na Sessão 
Ordinária da AM de 23/02/2022. -------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido à Exma. Família do Senhor João Rodrigues Gouveia, o Voto de Pesar pelo 
seu falecimento do aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 23/02/2022. - 
– Foi remetido ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu via EDOC o Voto de Pesar 
pelo falecimento do Senhor Aníbal Rodrigues da Costa, aprovado por unanimidade na 
Sessão Ordinária da AM de 23/02/2022. ---------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido à Exma. Família do Senhor Aníbal Rodrigues da Costa, o Voto de Pesar pelo 
seu falecimento do aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 23/02/2022. - 
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– Para conhecimento do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via 
EDOC o teor da Moção “Obras Ponte de Prime: Isentar Pórtico de Fagilde A25” aprovado 
na Sessão Ordinária da AM de 23/02/2022. ------------------------------------------------------------- 
– Na sequência da realização da Sessão Ordinária da AM de Viseu realizada no dia 
23/02/202, foi remetido via EDOC ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Viseu cópia da Recomendação “MUV: reposição da frequência de horários pré-pandemia” 
apresentada pelo Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 23/02/2022. -------------
– Depois de devidamente carimbados e assinados foram remetidas ao Exmo. Sr. Presidente 
de Câmara: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Grandes Opções do Plano e Orçamento dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Viseu - Águas de Viseu para 2022 - Revisão nº1. ---------------------------------- 
– Foi remetida via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu cópia da Ata 
referente à Sessão Ordinária da AM de 20 de dezembro de 2021 aprovada na Sessão 
Ordinária da AM realizada no dia 23 de fevereiro de 2022. ---------------------------------------- 
– Foram tornadas públicas as deliberações aprovadas pela Assembleia Municipal de Viseu, 
referentes aos assuntos inscritos na Ordem de Trabalhos da Sessão Ordinária de 23-02-
2022. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foram remetidas via correio eletrónico as 
comunicações do Exmo. Sr. Presidente da ANAM. --------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Extraordinária da AM Comemorativa 
do 25 de Abril de 2022 e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). ------------------ 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico, 
Convocatória para Sessão Extraordinária da AM Comemorativa do 25 de Abril de 2022 e 
credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). -------------------------------------------------- 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, via postal e via correio eletrónico, Convocatória da Sessão 
Extraordinária da AM Comemorativa do 25 de Abril de 2022 e credenciais (novo link - 
utilizador e palavra passe). --------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado ao Exmo Sr. Engº Carlos Tomás via correio eletrónico condolências pelo 
falecimento de sua mãe. ------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 26 de abril de 
2022 e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). ----------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico, 
Convocatória para Sessão Ordinária da AM de 26 de abril de 2022 e credenciais (novo link 
- utilizador e palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, via postal e via correio eletrónico, Convocatória da Sessão Ordinária 
da AM do 26 de abril de 2022 e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). --------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira, Editais 
para a publicação das Sessões Extraordinária Comemorativa do 25 de Abril e Ordinária da 
AM de 26 de outubro de 2022. ----------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foram remetidos via correio eletrónico os 
documentos entregues em mão pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, 
Paiva, Carvalho & Associado, referentes à Certificação Legal de Contas 2021. ---------------- 
– Foi enviada via correio eletrónico a todos os Membros da AM Informação Escrita do 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------------------------ 
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– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Extraordinária da AM Comemorativa do 25 de abril de 2022 aos 
membros substitutos bem como às respetivas forças políticas forças políticas. ----------------- 
  – Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 26 de abril de 2022 aos membros substitutos 
bem como às respetivas forças políticas forças políticas. -------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, os 
Senhores Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, Minhas Senhoras e Meus Senhores.  
Apesar de estarmos num período em que as restrições são muito menores, é prudente que 
todos, e era também um pedido, que adotemos aquilo que são comportamentos que 
minimizem os riscos porque eles ainda existem. -------------------------------------------------------
Por isso, estamos naquilo que se chama o regresso à normalidade, mas com grande 
responsabilidade individual. ------------------------------------------------------------------------------- 
Informa-se o Plenário que, em resposta à convocatória para esta Sessão recebemos algumas 
comunicações de impossibilidade de presença e pedidos de substituição para esta sessão. --- 
A Deputada Municipal do PS, Lúcia Silva, por impossibilidade de presença quer de Mauro 
Leandro Lopes do Nascimento e por pedido de substituição deste, é substituída por Celina 
Lourenço Martins Ferreira, a quem damos as boas vindas por ser a primeira vez que 
participa nos trabalhos desta Assembleia; -------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal do Bloco de Esquerda Ana Carolina Damas Gomes é substituída por 
Lúcia Maria de Abreu Vilhena, a quem damos as boas vindas por ser a primeira vez que 
participa nos trabalhos desta Assembleia; -------------------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia do Campo, Carlos Alberto dos Santos Lima, 
informou que se faz substituir nesta sessão por Carla Maria dos Santos Lima, a quem damos 
as boas vindas por ser também a primeira vez que está nos trabalhos desta Assembleia; ---- 
Informamos ainda que comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o 
competente preenchimento. -------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que recebemos a informação que o Vereador eleito pelo Partido 
Socialista, José Manuel Ferreira Chaves, se encontra substituído no cargo pelo que foi 
enviada a convocatória a Fernanda Maria Oliveira Soares Gilvaia, que o substitui. ----------
Em relação às Comemorações do 25 de Abril: tendo sido forçados, como todos sabem, ao 
interregno da realização da Sessão Solene Comemorativa, o que foi motivado pelos 
constrangimentos decorrentes da pandemia Covid 19, retomámos a promoção em conjunto 
com os Grupos Municipais as Comemorações com a realização da Sessão Extraordinária 
Comemorativa do 48.º Aniversário do 25 de Abril. O ponto alto das Comemorações 
decorreu na Freguesia de Silgueiros. ---------------------------------------------------------------------
Selecionar uma freguesia rural para assinalar o 48.º Aniversário da Revolução do 25 de 
Abril, teve como objetivo também atestar a importância do meio rural no quadro 
económico, social e cultural do nosso Concelho e da Região. --------------------------------------- 
Devemos também aqui registar uma palavra de apreço e de agradecimento à Junta de 
Freguesia de Silgueiros, na pessoa do seu Presidente, Rui Filipe Marques Ferreira Felícia 
Mendes, pelo empenho na organização das Comemorações. Por isso, o nosso bem-haja por 
esse empenho que teve. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Tendo em conta também a relevância histórica do RI 14 na Revolução, foi prestado aquilo 
que é o merecido “Reconhecimento dos Órgãos Municipais ao papel do Regimento de 
Infantaria n.º 14 no 25 de Abril” com a realização da já habitual deslocação ao RIV da Mesa 
e dos Membros da Assembleia Municipal acompanhados pelo Executivo Municipal, 
realçando-se assim a sua intervenção na Revolução de Abril e a importante participação dos 
Capitães de Abril. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Pelo acolhimento e pela disponibilidade de deslocação que teve das duas Pandur na 
localidade de Pindelo de Silgueiros, e também por toda a sua disponibilidade para estas 
comemorações, deixamos aqui também o nosso agradecimento ao Comandante do RIV 14, 
Coronel de Infantaria José Manuel dos Santos Sá, que nos honrou com a sua presença nos 
diversos momentos das Comemorações. ---------------------------------------------------------------- 
Devemos também assinalar a homenagem prestada aos Capitães de Abril com a deposição 
de uma coroa de flores junto à placa toponímica da Avenida com o seu nome. Assinalámos 
também com satisfação a participação de dois Capitães de Abril, o Tenente General António 
Ferreira Amaral e do Tenente Coronel Amândio Augusto em todos os momentos das 
Comemorações, o que agradecemos. ---------------------------------------------------------------------
Também Sua Excelência Reverendíssima D. António Luciano, Bispo de Viseu, marcou 
presença nas Comemorações, o que também agradecemos. ---------------------------------------- 
A Sessão Solene que decorreu no Centro Pindelense, na qual participou como convidado 
conferencista o Presidente do Conselho de Fundadores da Associação Viriatos.14, Major 
General Carlos Chaves, com uma comunicação subordinada ao tema “25 de abril: 48 anos 
depois”. Foi uma sessão muito participada, contando com ilustres presenças de entidades 
religiosas, militares e civis. --------------------------------------------------------------------------------- 
Agradecemos a disponibilidade e participação do Major General Carlos Chaves. A sua 
Conferência enriqueceu significativamente a Sessão Solene. --------------------------------------- 
Não podemos também deixar de aqui fazer uma referência à presença da Comunidade 
Ucraniana, representada pela Associação dos Ucranianos de Viseu, e especialmente das 5 
mulheres refugiadas da guerra que assolou o seu país e foram acolhidas em Silgueiros. ----- 
Numa expressão simbólica de manifestação dos nossos melhores votos para que aquela 
guerra, injusta e cruel, termine rapidamente, que a paz e a liberdade sejam conquistadas 
pelo povo Ucraniano, foi-lhes oferecido um bouquet inspirado nas tradicionais grinaldas da 
Ucrânia, com as cores da sua bandeira, composto também por um centro branco, que no 
fundo simboliza a paz, e este pontuado pelos cravos vermelhos que, em Portugal, ficaram 
associados à liberdade e à democracia, nos quais pousou também, e fizemos questão disso, 
como símbolo da Paz uma pomba branca. -------------------------------------------------------------- 
Reiteramos o nosso desejo que em breve todos os deslocados possam voltar, em segurança, 
ao seu País. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cumpre-nos também registar uma palavra de apreço e de agradecimento, e pedimos até ao 
Senhor Presidente da Junta de Silgueiros que transmitisse ao Centro Pindelense, à sua 
Direção e a todos os associados envolvidos, pela disponibilidade na cedência das suas 
instalações e por toda a colaboração prestada. -------------------------------------------------------- 
Por fim, agradecemos a toda a população da Freguesia de Silgueiros pelo simpático 
acolhimento e participação nas Comemorações. ------------------------------------------------------ 
Recordamos a todos os Senhores Deputados que da correspondência recebida foi feita a 
difusão dos assuntos considerados pertinentes. Foi também atempadamente disponibilizado 
on-line para consulta o resumo de toda a correspondência. 
De qualquer maneira, os documentos e toda a correspondência está disponível no Gabinete 
de Apoio para consulta de qualquer dos Senhores Deputados. ------------------------------------
No que respeita às intervenções no PAOD, elas serão feitas de acordo com o previsto no 
Regimento, e de acordo com o alinhamento que os Grupos Municipais têm que entregar à 
Mesa. Já temos aqui do Partido Socialista e também do Partido Social Democrata, e depois 
dos outros dois partidos também. -------------------------------------------------------------------------
Em relação às Deliberações em minuta: Propomos que para efeitos de execução imediata, 
as deliberações, incluindo as do PAOD, sejam aprovadas em minuta, conforme o 
preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, consubstanciado pelo disposto no art.º 57º do Regimento em vigor desta 
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Assembleia Municipal. Em relação a esta proposta de deliberações em minuta: quem vota 
contra? Quem se abstém? Por isso, foi provado por unanimidade, e por isso, então, todas as 
deliberações quer do PAOD quer as deliberações da Ordem do Dia irão ser em minuta. ----
Também a Ata da Sessão Ordinária de 23 de fevereiro foi disponibilizada a todos os 
Senhores Deputados com os documentos de suporte. Não chegou até agora qualquer 
observação em relação aos documentos que foram distribuídos, por isso, perguntávamos: 
algum Senhor Deputado quer usar da palavra em relação à Ata do dia 23 de fevereiro? Não 
havendo nenhum pedido do uso da palavra colocava à votação: Ata do dia 23 de fevereiro, 
quem vota contra? Quem se abstém?... ------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu intervém dizendo: Senhor Presidente, 
isto não é um voto de abstenção. É só para dizer que ao abrigo do Código de Procedimento 
Administrativo não pode haver abstenções. As Atas ou são votadas a favor ou contra. Quem 
não esteve não vota. ------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Senhor Deputado, é uma 
interpretação sua, agradecemos, mas, já é um processo, por isso nós queremos sempre saber 
qual é a posição. Por isso, foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------
Entrávamos então no período do PAOD e dava a palavra ao Senhor Deputado Pedro Alves. 
Só uma informação em relação ao Senhor Presidente de Junta. É só dizer que quando 
estamos em votação não pode haver interrupção dos trabalhos. Era só também uma 
informação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente da Assembleia e restantes Membros 
da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhora e 
Senhores Presidentes de Junta, caras e caros Membros da Assembleia. -------------------------
Trago aqui hoje um Voto de Pesar pelo falecimento de Augusto Oliveira. ---------------------- 
Faleceu no passado dia 13 de abril, com 82 anos de idade, Augusto Oliveira. Um ilustre 
concidadão nosso com um percurso de vida exemplar que deixou a sua marca nas 
instituições por onde passou e nas pessoas com quem teve oportunidade de partilhar 
momentos relevantes da sua vida. ------------------------------------------------------------------------ 
Como profissional foi diretor-geral da Pextrafil onde, para além da reconhecida 
competência profissional, se destacava entre todos pela proximidade e simplicidade no trato 
com os colaboradores que sempre lhe reconheceram uma liderança serena e eficaz. O 
dinamismo profissional e a sua capacidade empreendedora impeliram-no a avançar com a 
criação da PGM Papeis, a sua empresa, após se ter aposentado da Pextrafil. Foi mais um 
caso de sucesso e dedicação de Augusto Oliveira, aliás nunca se acomodou na vida, só deixou 
de trabalhar, recentemente, quando a saúde já não o permitiu. ----------------------------------- 
Sempre entusiasmado pelas causas, viveu com intensidade a função de diretor da sua 
“Briosa da Pextrafil” um clube diferente. Todos recordam com saudade o desempenho 
desportivo do clube e como marcou uma época na nossa região. ---------------------------------- 
Finda essa experiência, conjuntamente com outros dirigentes, mas sem dúvida o mais 
determinado no processo, empenhou-se para que o campo de futebol da “Briosa” fosse 
cedido ao Centro Social de Prime que, fruto das expropriações da A25, lhe permitiu avançar 
para a construção do atual pavilhão que grande utilidade tem para a comunidade e para o 
Centro Social. Um ato simples e de grande despreendimento, mas próprio da grandeza da 
sua personalidade. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Foi também Membro desta Assembleia em diferentes mandatos (entre 1998 e 2005) onde se 
destacou como tribuno de excelência. Respeitado por todos, nobre de carater, era 
reconhecido por um peculiar sentido de humor, muito fino aliás, mas sem nunca ofender 
ninguém. Um viseense genuíno que colocou sempre os superiores interesses de Viseu como 
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a causa maior. Deixa um legado de intervenções que não só dignificam o PSD, partido de 
que foi militante, como valorizam esta Assembleia e muito honram os viseenses. -------------- 
Se as suas vidas profissional, social e política são exemplares, é na família que encontramos 
o mais autêntico Augusto Oliveira. A família foi o seu grande amor: marido dedicado, pai 
extremoso e avô carinhoso e protetor que deixa muitas saudades pelo exemplo que foi para 
todos eles. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Despedimo-nos aqui de um Homem Bom, um humanista, que faz falta a qualquer 
comunidade. Viseu fica mais pobre e mais triste, contudo, deixa-nos um legado como 
exemplo para todos nós e para as gerações futuras. -------------------------------------------------- 
Posto isto, em memória de Augusto Oliveira, solicito ao Sr. Presidente da Assembleia que se 
guarde um minuto de silêncio e se dê conhecimento à família do pesar desta Assembleia. --- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está em 
discussão este Voto de Pesar. ------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente de Junta de Fragosela. ----------------------------------------
------ DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE FRAGOSELA 
ANTÓNIO DE ALMEIDA JESUS LOPES (PPD/PSD): Cumprimentava o Senhor 
Presidente da Mesa da Assembleia, restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Membros da Assembleia, Caros 
Colegas. Venho aqui testemunhar o que foi 25 anos de trabalho em conjunto com o falecido. 
Tive o privilégio, ele numa posição, eu noutra, ele como Diretor fabril, eu como Secretário 
Geral do Sindicato dos Papeleiros de negociar dois acordos coletivos de trabalho. Um 
homem sempre com uma postura. Ele defendia uma causa, e quando era na hora da 
cedência, cedia sempre pelos mais fracos. ---------------------------------------------------------------
Como disse o Pedro Alves, um homem bom, um homem humanista, e isso já foi tudo dito 
pelo Pedro Alves. Graças a ele e a outros, claro, mas ele o impulsionador temos o Centro 
Social de Prime com um belíssimo pavilhão, fruto das expropriações, como foi dito. Foi um 
impulsionador. Trabalhámos na Pextrafil 272 trabalhadores, e ele não era conhecido por 
doutor ou engenheiro, toda a gente o tratava por Tio Augusto, e isso foi dito no velório, onde 
eu estive e mais umas centenas de colegas de trabalho de então. Ele era um homem do povo, 
era um homem simples. Passava pelas máquinas, pelo fabrico e cumprimentava desde o 
trolha ao chefe de equipa. E, mais, quero aqui testemunhar o sentido de humanidade que 
ele tinha. Na Pextrafil onde trabalhei 25 anos existiam dois refeitórios: um refeitório para a 
administração e encarregados e outro para os trabalhadores. Ele quando assumiu um lugar 
de relevo na administração acabou com haver dois refeitórios, toda a gente comia a mesma 
comida, toda a gente partilhava a mesma sala, portanto, isto é fruto de um homem que tem 
um “H” grande. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado ao Pedro Alves por trazer este Voto de Pesar porque ele bem merece e a 
família também. ----------------------------------------------------------------------------------------------
------ MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Há mais algum Senhor Deputado? Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio. ----
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, caros Colegas. -----------------------
Eu não podia deixar de vir aqui porque eu conheci Augusto Oliveira desde que eu nasci, 
desde que me lembro. Foi uma figura mais ou menos próximo da minha família e lá de casa, 
e os tempos conturbados em que estamos fez com que eu tivesse a notícia precisamente neste 
momento. Portanto, pela grande ligação de amizade que tinha sabia que a saúde estava 
muito debilitada e efetivamente estou assim quase um pouco em choque com esta notícia, 
porque não tinha tido conhecimento, nem as redes sociais conseguiram transmitir esta 
notícia, e, portanto, fui apanhado assim. --------------------------------------------------------------
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Mas, venho aqui só para reforçar tudo aquilo que foi dito de Augusto Oliveira, e dizer de 
uma forma bem clara: ele sempre pôs os interesses da sociedade, dos grupos, os interesses 
dos outros à frente dos interesses pessoais. Sempre se deu de corpo e alma a tudo que 
abraçou, sem nunca querer nem se pôr em posição de ter alguma coisa em troca. ------------
Em termos de curriculum acrescentar algo em que ele teve um papel importante e que eu 
acompanhei nos primeiros tempos que vim para Viseu, no pós 25 de Abril. Ele foi Presidente 
do Clube Liberal ali na Rua Direita, nos momentos mais pujantes daquela associação em 
que na altura fez obras profundas de restruturação que eu acompanhei, eu lembro-me 
porque de vez em quando passava por lá, porque na altura o Clube Liberal tinha uma 
importância muito grande principalmente para quem morava na Rua Direita onde eu tive 
o privilégio de viver durante 12 ou 13 anos em casa dos meus avós, e por isso mesmo não 
podia ficar bem comigo próprio se não viesse aqui manifestar e reforçar tudo aquilo que foi 
dito, e alguma consternação com esta notícia triste. Muito obrigado. ----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Não havendo, colocava à votação este Voto de Pesar. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. -----------------------------------------------
Íamos então fazer um minuto de silêncio. ---------------------------------------------------------------
Cumpriu-se um minuto de silêncio. ------------------------------------------------------------------------ 
Como já passámos a fase solene, eu gostaria aqui, e não queria confundir a duas situações, 
partilhar uma situação que era o trato fino e de humor que o Senhor Augusto Oliveira tinha. 
Na década de 90, início da década de 90 era muito costume nesta Assembleia haver 
reivindicações de autorias de obras, então, ele fez uma célebre intervenção, que está em Ata 
que dizia mais ou menos isto: quando Viseu tiver o Metro não se esqueçam, a ideia é de 
Augusto Oliveira, porque havia sempre pessoas a dizer que as ideias eram deles. -------------
Quando Viseu tiver o Aeroporto não se esqueçam, a ideia é de Augusto Oliveira, e uma série 
de obras que ele elencou na altura nesta célebre sessão, em que disse, fica registado que 
quando Viseu aqui tiver… lembrem que a ideia foi da autoria de Augusto Oliveira. Isto é só 
para desmistificar muitas vezes alguns protagonistas políticos que querem no fundo assumir 
autorias de outros ou deles próprios e ele tinha também este rasgo fino de dizer que quando 
Viseu tiver a autoria foi dele. Era só este aparte depois do Voto de Pesar e que eu gostaria 
de transmitir que era o trato fino que também era conhecido da parte de Augusto Oliveira. 
Obrigado e desculpem este aparte. -----------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Fátima Lopes. --------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADO MARIA DE FÁTIMA FERNANDES LOPES 
(PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, as Senhoras Secretárias, o Senhor 
Presidente da Câmara os Senhores Vereadores e as Senhoras Vereadoras, Membros desta 
Assembleia Municipal, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em 
geral. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António Simões Torres, Assistente Graduado Sénior de Pneumologia foi Jubilado no dia 22 
de abril do corrente ano, no Centro Hospitalar Tondela Viseu. ------------------------------------ 
Dr. Simões Torres, exerceu funções no Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e no Hospital 
de Bragança até ser colocado no Serviço de Tuberculose e Doenças Respiratórias de Viseu, 
em 1990, onde marcou regionalmente o início da Pneumologia como especialidade 
autónoma e tecnicamente diferenciada. ----------------------------------------------------------------- 
Atingiu o grau de Consultor em Pneumologia em 1995 e em 1996, no 1.º Concurso Público 
para Assistente de Pneumologia do Hospital de S. Teotónio, passa a integrar a equipa deste 
serviço. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entre 1997 e 2006 pertenceu à Direção do Colégio de Pneumologia da Ordem dos Médicos 
e múltiplas sociedades científicas. ------------------------------------------------------------------------ 
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Em 1999 foi nomeado Chefe de Serviço de Pneumologia, altura em que já é uma figura 
respeitada a nível nacional no que se refere ao seu desempenho e conhecimentos clínicos na 
sua área de especialização. --------------------------------------------------------------------------------- 
O Dr. Simões Torres não parou no tempo, procurou sempre uma permanente atualização 
científica e foi também pioneiro e perito nas áreas de Alergologia Respiratória e na 
Patologia do Sono. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerado, por muitos, como um profissional de referência, conseguiu conciliar a sua vida 
pública e privada de modo exemplar, exercendo a sua cidadania institucional como 
Presidente da Comissão de Farmácia Terapêutica (entre 2000-2005), Adjunto da Direção 
Clínica (entre 2005-2011) e foi coordenador da Consulta Externa e Exames Especiais. ------ 
De acordo com o Boletim do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela- 
Viseu E.P.E., “… foi graças à sua persistência e personalidade que foi possível cativar e fixar 
jovens pneumologistas que criaram a massa crítica técnica e assistencial para 
transformação da Unidade de Pneumologia no novo Serviço de Pneumologia, em 2008, 
sendo o Dr. Simões Torres o seu Diretor natural.” --------------------------------------------------- 
Assumindo com dedicação um percurso com cerca de 26 anos de liderança, a sua capacidade 
de resiliência, personalidade e permanente atualização em novos conhecimentos científicos, 
permitiram-lhe consolidar um Serviço de Pneumologia privilegiado e reconhecido, 
tornando-o numa figura respeitável a nível nacional. ------------------------------------------------ 
Com este gesto simbólico, pretendemos enaltecer e reconhecer as competências profissionais 
do Dr. Simões Torres que, pese embora jubilado sabemos que irá continuar a dar o melhor 
de si, como sempre fez. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, reunida a Assembleia Municipal de Viseu, e mercê do contributo fundamental para 
a obtenção desta honrosa distinção e, em reconhecimento público pelo seu denodado 
trabalho diário, na entrega aos doentes e instituições onde exerceu funções, e de entrega à 
causa pública, enquanto cidadão, o Grupo do Partido Socialista, propõe que seja aprovado 
um voto de louvor ao cidadão e médico Dr. António Simões Torres. -----------------------------
Só mais um minuto. ------------------------------------------------------------------------------------------
Também tive conhecimento hoje de manhã da aposentadoria do Dr. Mota Faria. ------------ 
Aproveito esta oportunidade para fazermos um reconhecimento a tão prestigiado médico 
Coordenador da Unidade de Saúde Pública local. --------------------------------------------------- 
Muito haveria para dizer sobre essa nobre Missão que o Dr. Mota Faria desempenhou no 
exercício das suas funções. Não precisamos de recuar muito no tempo, basta refletir sobre 
estes dois últimos anos de Pandemia Covid-19 e no árduo caminho que teve de trilhar 
enquanto Coordenador da Saúde Pública local. ------------------------------------------------------- 
O tempo para esta minha intervenção é limitado, mas o grupo do Partido Socialista nesta 
Assembleia não poderia deixar de propor um Voto de Louvor ao Dr. José Manuel Henriques 
Mota Faria, por tão destacado percurso profissional em prol da comunidade Viseense. -----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu considero-me sempre no ativo não 
é? Apenas quero dizer que, eu tenho sempre uma máxima comigo que é de uma pessoa que 
se chama Dr. António Malaquias que diz que aquilo que as pessoas fazem por obrigação não 
deve ser reconhecido. É uma máxima. O Dr. António Malaquias tinha isto, eu considero-o 
um mestre em termos de procedimentos éticos, por isso tudo aquilo que nós fazemos em 
termos da nossa obrigação não merece reconhecimento. É a minha posição pessoal. Sempre 
foi, e por isso mantenho-a está bem? Mas. de qualquer maneira é só a minha posição pessoal, 
está bem? ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Está em discussão. Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Reiterar todos os cumprimentos. Em primeiro 
lugar queremo-nos associar naturalmente ao Voto que certamente articulado relativamente 
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ao reconhecimento do trabalho feito pelo Dr. Simões Torres que nos merece também total 
respeito e consideração como profissional dedicado que foi à Saúde e neste caso à 
Pneumologia em particular. -------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à situação do Dr. Mota Faria, não querendo ser deselegante com a situação 
que foi apresentada, até porque, o Dr. Mota Faria nos merece um respeito extraordinário, 
não só apenas pela função que teve como Coordenador de Saúde Pública e como Médico de 
Saúde Pública, porque acho que é assim que gosta de ser conhecido, pelo desempenho que 
teve e também pelo trabalho último na Coordenação de todo este processo do Covid no 
âmbito do ACES, julgo que as coisas não são feitas desta forma. E, só quem não conhece a 
natureza e a personalidade do Dr. Mota Faria, faria uma coisas destas. É óbvio que o Dr. 
Faria nos merece este reconhecimento e todos os outros reconhecimentos. Estando no ativo 
e estando nesta Assembleia, julgo que a consideração deveria ter sido feita de outra forma, 
noutro momento e naturalmente toda ela articulada. Não deixamos de reconhecer todo o 
trabalho, todo o mérito pessoal e profissional. É para o PSD uma das figuras mais 
destacadas de sempre desde a sua fundação, por todo o trabalho que fez, por toda a 
dedicação que tem à causa pública, ao Concelho de Viseu, à vida política, não era só apenas 
por se aposentar que certamente merecia o nosso reconhecimento, e esse reconhecimento 
será feito num momento mais oportuno e da forma mais dignificante para a personalidade 
que é o Dr. Mota Faria. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu só queria dizer à Dr. Fátima uma 
situação. Eu percebo a situação dela, e tem a ver com uma relação profissional que tivemos 
em termos da instituição que ela preside, que dirige, e por isso eu percebo a situação. -------
Eu ia-me focar no Dr. Simões Torres porque, se há pessoa que eu respeito é o Dr. Simões 
Torres. Respeito o seu humanismo, o Dr. Simões Torres é uma pessoa muito humana, de 
uma dedicação total, foi sempre um bom colega, isto é dito por todas as pessoas em termos 
do Hospital, era uma pessoa, bom colega e não só com os seus pares era também com todos 
os profissionais do Hospital. Tinha uma disponibilidade e sabia ouvir, e fez um bom 
contributo, e eu acompanhei esse contributo que ele deu nomeadamente no antigo CDP em 
que ele foi um dos impulsionadores, na altura o CDP tinha umas características diferentes 
e ele foi uma pessoa que em termos técnicos deu uma perspetiva totalmente diferente ao 
CDP, e depois mais tarde na evolução do Serviço de Pneumologia, a evolução que teve em 
termos do Hospital tornando esse serviço no Hospital num serviço de referência. Era um 
serviço que tinha uma importância relativa no Hospital, mas ele conseguiu 
progressivamente, com mais colegas, com mais técnicos dar uma dimensão ao serviço 
totalmente diferente, e por isso, tendo esse percurso profissional penso que é justo ser 
relevado, e não gostaria aqui de deixar de o relevar porque também tenho por ele uma 
consideração e estima pessoal, e além disso, é um grande autarca em Vouzela, no seu 
concelho de onde ele é natural, e por isso, não só mas também com esta segunda componente 
dele de autarca em que também lutou pela sua terra. Eu gostaria aqui de fazer jus a esta 
proposta da Dra. Fátima. -----------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado João Paulo Rebelo. --------------------------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO DE LOUREIRO REBELO (PS): 
Muito bom dia. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Digníssima Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, meus caros colegas Membros 
desta Assembleia Municipal. -------------------------------------------------------------------------------
Eu agora fiquei na dúvida se o Senhor Presidente da Assembleia Municipal ia ou não pôr 
os dois votos que o Partido Socialista aqui apresentou a votação, porque independentemente 
das considerações que fez e que lhe ficam bem, diria, porque enfim, espelha e evidencia a 
modéstia que o caracteriza, a verdade é que o Partido Socialista apresentou aqui dois votos, 
um ai Dr. Simões Torres e outro ao Dr. Mota Faria, porque, deselegante acho que seria a 
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Dr. Fátima Lopes quando hoje teve conhecimento dessa circunstância não fazer referência 
à sua aposentadoria. Agora repare: o Deputado Pedro Alves veio aqui dizer que o Dr. Mota 
Faria é muito mais do que um Médico de Saúde Pública. Pois será seguramente, como todos 
nós fazemos muitas, múltiplas e diversas coisas na nossa vida. O Partido Socialista hoje 
nesta Assembleia Municipal quer reconhecer o contributo que por acaso e por coincidência 
o cidadão Mota Faria que por coincidência preside a esta Assembleia Municipal deu, enfim, 
à Saúde Pública no nosso concelho e na nossa região. Isto não impede naturalmente que 
muitas, e desejo, e desejamos mesmo, que muitas e diversas homenagens lhe possam ser 
prestadas, enfim, nas mais diversas circunstâncias. Agora por favor não nos coartem é o, 
digamos, o direito que temos também de aqui apresentar Moções, enfim, Votos, porque é 
genuíno e é verdadeiro. -------------------------------------------------------------------------------------
O Dr. Mário Soares costumava dizer que naturalmente as condecorações não se pedem, mas 
também Dr. Mota Faria não me leve a mal, também é feio serem rejeitadas ainda que nos 
últimos anos nesta Casa ou no nosso Concelho tenhamos assistido a outros episódios de 
recusas de reconhecimentos, mas eu acho que era bom não fazermos disso, digamos, uma 
tradição, e muito honestamente, e reiterando no fundo aqui o que é a intenção do Partido 
Socialista, é apresentar dois Votos de Reconhecimento e acho que esta matéria não deve 
merecer qualquer polémica porque, enfim, porque é uma questão simples. Muito obrigado. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, eu não queria 
aqui… até porque, temos assuntos mais importantes para discutir. É óbvio que a Mesa vai 
pôr à votação os dois Votos, não podia ser de outra maneira, agora, não queria que eu me 
prenunciasse sobre o meu Voto. Também por amor de Deus, não é. O que eu quero é que 
fique claro isto: Eu entendo que as obrigações não precisam ser reconhecidas, e digo isto 
com toda a minha convicção em relação a esta questão. Sempre foi assim e digo-lhe que lutei 
muito para dar aquela pessoa que é uma referência para mim que é o Dr. Malaquias. Eu 
apresentei aqui um voto e ele manteve até final a sua posição e por isso, o Dr. Malaquias 
tinha isto que é também a posição com que eu me identifico, e por amor de Deus, é isto: as 
obrigações, principalmente no âmbito profissional não precisam de ser reconhecidas certo? 
Pronto. Agora, vão à votação os dois votos. ------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, isto não tinha que ter qualquer tipo de polémica, mas na 
verdade se viu aqui a forma como se procurou utilizar um assunto que nos merece a nós 
total respeito e consideração pela personalidade que é e pela pessoa que é, no entanto, se nós 
queremos efetivamente dignificar estas questões do reconhecimento não podemos andar  
aqui numa espécie, tenho que utilizar esta expressão, “chico-espertice” nós não podemos 
quando queremos fazer uma condecoração achar que, soube hoje de manhã, agora mesmo. 
Se queremos dar então a tal dignificação à função, nós também sabemos que a forma conta 
muito, a forma conta muito. Se efetivamente nós queremos que as coisas tenham a 
dignificação que pretendemos dar ao momento, então que o fizéssemos da forma que o 
momento exigia, porque nós já sabemos qual é que é a forma de trabalhar e o oportunismo 
nalgumas circunstâncias, e agora mesmo demonstrou isto aqui o Sr. Deputado João Paulo, 
quando quis tirar de esforço mais uma vez dando uma canelada num momento que devia 
ter dignidade, com insinuações, só que nessa conversa barata nós não embarcamos. 
Queremos dar efetivamente dignidade à vontade que aqui foi demonstrada, mas se houvesse 
efetivamente uma intenção clara por parte do Partido Socialista não era tratado numa 
espécie de vão de escada, encontrei agora a tomar um café e disseram-me. Ok? Por isso 
mesmo, respeitamos e agradecemos o voto que aqui foi trazido. Da nossa parte o 
reconhecimento ao Dr. Mota Faria é sempre muito mais. Mais, quando nós entendemos 
fazer votos e condecorações, neste caso também, quase que parece que estamos a despachar. 
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Temos ali dos maiores ativos que Viseu pode ter em política e que o PSD tem. Por isso 
mesmo, da nossa parte o tratamento teria que ser obrigatoriamente outro, e essa 
concertação também deveria ter existido, pelo respeito que a personalidade nos merece. Não 
quem chega primeiro ou quem faz, é a forma como nós queremos que seja feito que acaba 
por demonstrar o respeito que temos pelo momento e pela pessoa, neste caso em questão. 
Por isso, não tem outra questão, eu compreendi que houve boa vontade, não é uma falta de 
má vontade, é a forma como as coisas são feitas, e merecia ter tido outro tratamento. Da 
nossa parte naturalmente que os dois votos vão merecer um voto favorável, no entanto 
gostaríamos que tivesse sido diferente e não foi. -------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Os dois Votos de Louvor vão ser  
separados, certo? Está em votação o Voto de Louvor ao Sr. Dr. António Simões Torres 
apresentado pela Deputada Municipal Fátima Lopes. -----------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.  --------------------------------
Está em votação o Voto de Louvor ao Dr. Mota Faria apresentado pela Deputada Municipal 
Fátima Lopes.  Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com 

uma (1) abstenção. Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Lúcia Vilhena. -------------------------------------------------------------
----- OITO – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA MARIA DE ABREU VILHENA (BE): 
Bom dia a todos e a todas. Senhor Presidente, Senhor Presidente da Mesa, restantes pessoas. 
O Bloco de Esquerda quer apresentar aqui um Voto de Saudação ao 25 de Abril porque 
continua ainda hoje e vai continuar sempre. Um Voto de Saudação ao 25 de Abril e um Voto 
de Saudação ao 1º de Maio que aí vem. ------------------------------------------------------------------
O ano de 2022 marca o arranque das celebrações do 50º aniversário da Revolução de Abril, 
que se assinalarão ao longo de 5 anos (2022 a 2026). É tempo de lembrar a história da 
resistência à ditadura e ao colonialismo, convocar a memória e a atualidade dos dias da 
Revolução, de transformação e de esperança que deram origem à democracia portuguesa, 
e contra a opressão. ------------------------------------------------------------------------------------------
Foi através da ação desencadeada pelos Capitães de Abril, apoiada pelo Povo, que se 
terminou com a ditadura fascista do Estado Novo, que se pôs fim à PIDE, que se acabou 
com a censura, que se libertaram os presos políticos e se terminou com a guerra colonial. –
A Revolução restituiu aos Portugueses os direitos e liberdades fundamentais. -----------------
Devemos celebrar as conquistas da Liberdade e dos direitos fundamentais que foram 
adquiridos, nomeadamente na saúde, que veio proporcionar a criação do Serviço Nacional 
de Saúde, na educação, que deu lugar à criação da Escola Pública, no direito à habitação e 
nos direitos dos trabalhadores, dando lugar a uma maior dignidade para quem trabalha. –
O 25 de Abril não é apenas importante como data simbólica, mas também como um processo 
de transformação social que modelou o nosso presente. A vitória da liberdade e da 
democracia contra o fascismo e a opressão permitiram a construção de uma sociedade mais 
justa, igualitária e fraterna. --------------------------------------------------------------------------------
As conquistas económicas e direitos de cidadania alcançados com a Revolução não são 
irreversíveis e devem ser defendidos e protegidos contra a exploração laboral, as 
discriminações e a violência. Manter vivo o espírito de Abril implica aprofundar a 
democracia e combater as desigualdades e a exclusão social. ---------------------------------------
Quando o neoliberalismo e a extrema direita lançam a sua sombra de regressão política, 
social e civilizacional, num ataque frontal às conquistas de Abril, manter viva esta 
celebração é continuar a defender a Constituição da República de Abril. E fazemo-lo em 
solidariedade e intercâmbio com os povos da Europa e do mundo que hoje enfrentam a 
mesma ameaça de retorno à barbárie e a combatem. ------------------------------------------------
No ano em que voltamos a poder celebrar o 25 de Abril de uma forma mais próxima da 
“normalidade” pré-pandemia, reiteramos a defesa dos valores da liberdade, democracia e 
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solidariedade. Porque manter viva a lembrança simbólica desse marco fundador da 
democracia é, igualmente, continuar a manter viva a luta pela conquista de mais direitos e 
de uma vida mais justa para todos e para todas. ------------------------------------------------------
Assim, propomos a fim de saudar o 48º aniversário da Revolução de Abril, bem como as 
comemorações do 50º aniversário que decorrerão entre 2022 e 2025, prestando tributo a 
todas e todos aqueles que se envolveram na luta contra o fascismo e a ditadura e se 
empenharam pela democracia social e laboral e pela implementação do Estado Social. -----
Tenho também um Voto de Saudação ao 1º de Maio que aí vem. ----------------------------------
Portugal atravessa hoje um período complexo. --------------------------------------------------------
Em Portugal o 1º de Maio de 1974, foi realizado oito dias após o 25 de Abril, depois de 
décadas de repressão do Estado Novo, foi uma explosão de democracia nas ruas do país e 
marcou o início de uma conquista de direitos até aí negados: o Estado Social, a Segurança 
Social, o direito a cuidados de saúde públicos, à educação, à habitação, o direito ao trabalho 
e ao salário, a luta pelo pleno emprego, o reconhecimento às férias e aos subsídios de férias, 
a proibição dos despedimentos sem justa causa e a instituição pela primeira vez, do salário 
mínimo nacional no valor de 3.300$00 (16,50€). Foi também, após esta data que se 
consagraram ainda o direito à greve, à contratação coletiva e à organização sindical, bem 
como um novo movimento do trabalho ao nível das empresas, as Comissões de 
Trabalhadores (CT). ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Portugal atravessa hoje um período complexo. Ainda a par com desafios por mais de 2 anos 
de pandemia ao nível da saúde, essa mesma pandemia teve consequências para a economia 
e para os trabalhadores e trabalhadoras. ---------------------------------------------------------------
Assim, a defesa do emprego mostra-se determinante para a recuperação económica e social 
de todos e todas. Antevendo uma grave crise económica e de direitos dos trabalhadores, faz 
ainda mais sentido relembrar todos os direitos conquistados e defender todos e todas no 
direito a um emprego estável e a um salário digno. ---------------------------------------------------
Assim, vimos propor um Voto a fim de saudar o 1º de Maio e saudar nele a coragem de 
todos os homens e mulheres que exigem dignidade, defesa da democracia e de 
desenvolvimento pelo progresso social, defesa do emprego, salário ou pensão e da prestação 
de um serviço público. --------------------------------------------------------------------------------------
Saudar também as lutas dos trabalhadores e das populações da cidade que em defesa da 
nossa saúde asseguram serviços como a recolha do lixo, a venda de bens essenciais, os 
transportes, o correio, a limpeza e manutenção das estruturas e a escola pública na garantia 
de alimentação de emergência. Muito obrigada. ------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão o Voto de Saudação ao 25 de Abril. -----------------------------------------------------
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Não havendo nenhum pedido de intervenção 
iremos proceder à votação. Quem vota a contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Voto de Saudação ao 1º de Maio. Está em discussão. Algum dos Senhores Deputados quer 
intervir? Não havendo nenhum pedido de intervenção iremos proceder à votação. Quem 
vota a contra? Quem se abstém? Por isso, também aprovado por unanimidade. ----------------
Por isso, o Voto de Saudação ao 25 de Abril e Voto de Saudação ao 1º de Maio foram 
aprovados por unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Adolfo Pereira. -------------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO ADOLFO CÉSAR CARDOSO SEIXAS LOPES 
PEREIRA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Espero que se encontrem bem quem ainda 
não cumprimentei individualmente. Protocolarmente cumprimentar o nosso Presidente de 
Mesa e a restante Mesa, cumprimentar o Dr. Fernando Ruas, o Senhor Vice-Presidente e 
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restante Vereação, Membros desta Assembleia, Público em geral, Comunicação Social, e os 
nossos queridos Presidentes de Junta. ------------------------------------------------------------------- 
Na minha intervenção cabe-me falar um pouco sobre a Academia Distrital de Futebol de 
Viseu. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
A Academia Distrital de Futebol de Viseu foi inaugurada no dia 19 de março e gostava de 
tecer, em nome do Grupo Municipal do PSD, algumas considerações. --------------------------- 
Primeiro e antes que tudo, agradecer e enaltecer o trabalho do Dr. José Alberto enquanto 
principal dinamizador, assim como tantos outros ilustres viseenses e não só, deste projeto 
que em muito irá beneficiar o nosso concelho e a nossa região. ------------------------------------ 
O Município de Viseu, tendo plena noção da importância do então projeto, investiu para 
além dos cerca de 100 mil euros em contrato-programa de apoio desportivo, mais cerca de 
350 mil euros numa empreitada que permite requalificar toda a envolvência desta nova 
Academia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, no que toca a apoios financeiros, é necessário destacar uma questão estruturalmente 
inaceitável e de uma hipocrisia crónica que tarda em desvanecer. Estou a falar do apoio 
financeiro do governo português a este investimento. Não é tolerável que se encha a boca 
como de altruísmo ou solidariedade se tratasse por um apoio de uns míseros 25 mil euros. 
Especialmente quando só em impostos diretos, por causa deste investimento, o Estado tenha 
arrecadado cerca de 300 mil euros segundo o que foi referido nesta mesma inauguração. -- 
Mas deixem-me ir um pouco mais longe. Com uma simples subtração percebemos que o 
Estado, e desculpem-me a expressão, “lucrou” com este investimento feito no nosso interior. 
Dinheiro este que por sua vez poderá ser investido mais uma vez no litoral ou nas grandes 
cidades. Mas, na verdade este era o melhor cenário porque sabemos que muito 
provavelmente nem isto será. O que será, porque sabemos que chegado o dinheiro, o mais 
provável é ser utilizado para pagar juros da dívida pública, aumentar despesa corrente ou 
injetar talvez numa empresa “estratégica”. ------------------------------------------------------------ 
Coesão territorial efetivamente não se prega, pratica-se. Os impostos cobrados no nosso 
concelho, na nossa região, não são condizentes de todo com o investimento público 
verificado. E, portanto, precisamos, na minha opinião, enquanto nação, de arrepiar 
caminho. Pelo futuro das novas gerações. ---------------------------------------------------------------
Bem-haja. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ------------------------------------------------------------------
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL MACHADO 
MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Bom dia a todas e a todos. Senhor Presidente da 
Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhora e Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social, Público Presente. ------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente venho aqui trazer duas situações. ------------------------------------------------- 
Uma delas é a aquela que se está a arrastar há demasiado tempo que é a questão das obras 
do Fontelo. Segundo as últimas notícias, na melhor das hipóteses só lá para o final deste ano 
poderemos voltar a ter toda a atividade desportiva no Parque do Fontelo. Isto prejudica 
quem pratica atletismo e naturalmente o nosso Académico de Viseu. ----------------------------
As obras arrancaram há mais de 2 anos. Sabemos que havia a questão da iluminação e que 
a SAD do Académico de Viseu irá comparticipar com metade do custo da iluminação, com 
300 mil euros. Senhor Presidente quando é que o Académico poderá regressar ao Fontelo? 
São perguntas concretas. Quando é que os viseenses vão poder usufruir do Estádio 
Municipal do Fontelo na sua plenitude? ---------------------------------------------------------------- 
Uma outra questão que lhe gostaria de deixar prende-se com as poucas ou quase nenhumas 
casas de banho públicas existentes na cidade. Há equipamentos operacionais, mas que se 
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encontram encerrados durante todo ano, nomeadamente os WC da Feira de São Mateus. 
Porque é que isto acontece? Existe uma população que sofre com esta situação, 
nomeadamente os mais idosos, pois muitas vezes devido à medicação que tomam veem-se 
confrontados com a necessidade de utilizar estes equipamentos ou os WC dos 
estabelecimentos comerciais. Senhor Presidente, não acha que esta é uma necessidade dos 
viseenses? E, volto à questão: Vai abrir os WC que estão encerrados na Feira de São Mateus 
durante o ano? ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Tenho dito. Obrigado. --------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Maria Francisca Damião. --------------------------------------------------------
----- ONZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FRANCISCA DAMIÃO LOUREIRO 
(PPD/PSD): Ora, bom dia a todas e a todos. Senhor Presidente de Mesa, Senhoras 
Secretárias, Senhor Presidente de Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, Senhora e Senhores Presidentes de Junta. ----------------------------------
Antes de mais permitam-me que comece por salientar que enquanto jovem e enquanto 
mulher é motivo de grande orgulho e sentido de responsabilidade estar perante vós nesta 
Assembleia, neste púlpito expressando os meus anseios, objetivos e ideais sem quaisquer 
represálias ou censuras. Tendo em mente o assinalado no dia de ontem, 25 Abril, gostaria 
com esta minha primeira intervenção homenagear todos aqueles e aquelas que lutaram e 
continuam a lutar em prol da democracia expressando o meu sincero reconhecimento e 
louvor. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sou, como muitos, uma jovem que se licenciou e faz o seu mestrado numa faculdade de 
Lisboa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Se a opção de sair da minha cidade para estudar foi por vontade própria, direi que sim e 
que não. Sim porque tive sempre certezas do que queria fazer no futuro; não porque sair de 
Viseu era um facto incontornável, a minha terra não me possibilitava concretizar o meu 
sonho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sou, assim como muitos, uma estudante migrante, com deslocações contínuas Viseu/Lisboa, 
Lisboa/Viseu. Deslocações a que me obrigo e me obrigaram feitas numa IP3 que se 
requalifica sem respeito quanto aos prazos a cumprir, de 2024 aponta-se já o cenário de 
2026 para a conclusão da obra; numa IP3 que obriga a desvios que aumentam em muito a 
insegurança do percurso e o seu tempo  de duração; a uma IP3 sem condições e sem 
alternativas rodoviárias a que se acrescenta agora, em simultâneo e saliento, em simultâneo, 
o encerramento total da Linha da Beira Alta por um período de 9 meses se não existirem as 
tão habituais derrapagens de prazos. -------------------------------------------------------------------- 
Vejo nesta decisão a insensatez, a negligência face às regiões do interior e suas populações, 
denotando, uma vez mais que está tão longe a tão apregoada coesão territorial. Continua a 
política feita com as lentes de Lisboa, tendente a asfixiar o interior, retirando-lhe dignidade, 
a dignidade dos seus cidadãos, entendidos como cidadãos de segunda. -------------------------- 
Vejo nesta decisão a antítese do slogan do partido do governo nas últimas eleições “Juntos 
seguimos e conseguimos”. Se me permitem perguntar: qual é o sujeito desta frase? Não é 
decerto o nós Viseenses. Não porque nós não conseguimos, continuamos sem conseguir, 
outros efetivamente conseguem e basta atender à afirmação do Ministro Matos Fernandes, 
do anterior governo e passo a citar: “Quando surgiu a hipótese do PRR sabíamos bem onde 
investir: serão 554 milhões de euros para construir 2 linhas do Metropolitano de Lisboa”. -   
Falamos em PRR, lançado pela União Europeia, no qual o interior é preterido em relação 
aos grandes centros. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, voltemos ao cerne da questão que me traz aqui: ----------------------------------------------- 
Como disse, em simultâneo com as obras que decorrem na IP3 e suas graves contingências, 
o governo decidiu encerrar a Linha da Beira Alta. Transportes rodoviários alternativos 
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serão disponibilizados às populações dos municípios servidos por aquela Linha, mas e os 
concelhos como Viseu que não sendo servidos diretamente pelo comboio que a ele recorriam, 
que alternativas têm? --------------------------------------------------------------------------------------- 
Na mesma senda: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Para quando a isenção de portagens às empresas rodoviárias a operar em Portugal que 
permitam a diminuição do custo do bilhete e a utilização de percursos em autoestrada, ou 
vias com perfil de autoestrada, muito mais seguras e rápidas, enquanto decorrem os 
trabalhos na IP3? -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para quando a criação de um passe social económico ou gratuito a facultar aos estudantes 
do interior deslocados ou mesmo a criação de transportes alternativos a custo reduzido ou 
gratuito para esses mesmos estudantes migrantes como eu? -------------------------------- 
Para quando… para quando… ficaria aqui a enumerar uma panóplia de soluções que sei 
estão na cabeça de tantos, mas na vontade de muito poucos. ---------------------------------------   
Enquanto isso as famílias do interior esquecido, como Viseu, que têm os seus filhos 
deslocados que apoios é que têm? Tão só podem deduzir o valor das suas rendas pagas, até 
ao limite de 300 euros de dedução anual, em sede de IRS. ------------------------------------------ 
O âmago da questão é que se governa para a próxima eleição e não para a próxima geração, 
governa-se para o litoral e não para o interior. Obrigada. ------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Presidente de Junta de Lordosa José Manuel Pereira. ----------------------------------
----- DOZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE LORDOSA 
JOSÉ MANUEL LOPES PEREIRA (PS): Muito bom dia. Muito bom dia Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal, bom dia Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, 
Excelentíssimas Deputadas e Deputados desta Assembleia, Excelentíssima Senhora 
Presidente de Junta e Presidentes de Junta de Freguesia presentes, Senhoras e Senhores 
Trabalhadores desta Assembleia, Senhoras e Senhores Profissionais da Comunicação Social 
e todas as pessoas presentes neste momento. Bom dia mais uma vez. -----------------------------
O tema que eu aqui trago é uma preocupação da Junta de Freguesia de Lordosa que se 
prende com a falta de saneamento básico e rede de água pública em Lordosa. ----------------
Na última Assembleia Municipal ordinária, eu trouxe aqui esta preocupação da inexistência 
de saneamento e rede de água pública em várias aldeias da freguesia de Lordosa, no 23 de 
fevereiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu em resposta à minha preocupação 
disse que eu era repetente nesta preocupação e que o Concelho de Viseu tem cerca de 96 ou 
97% de cobertura de rede de água e saneamento, trabalho conquistado nas décadas 
anteriores, que eu comungo, e que muito bem é feito pelo nosso concelho, e foi feito no seu 
tempo e pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu nos seus mandatos 
consecutivos. Muito bem Senhor Presidente. ----------------------------------------------------------
Mas, a minha preocupação não são os que já têm, mas sim os que não têm, e sim, eu serei 
repetente, ou melhor repetitivo nesta preocupação porque se trata de necessidades básicas 
e porque todos nós nesta Assembleia fomos eleitos para resolver as necessidades de quem 
nos elegeu e não apenas para ficarmos focados nos dados da PORDATA. Eu fui eleito para 
representar os Lordosenses e focar-me nas soluções e não no trabalho já feito. Acredito que 
o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu também o foi e acredito que se preocupa 
com isto. Mas, convido todos os presentes a fazerem o seguinte raciocínio: se nesta sala 
estiverem 100 pessoas e 97% das pessoas, ou 97 pessoas estiverem de perfeita saúde, e 3 
pessoas estiverem com problemas de saúde, com algum ataque cardíaco por exemplo, 
devemos ou não preocupar-nos com essas 3 pessoas? Mais ainda Senhor Presidente, 3% do 
nosso concelho são cerca de 3 mil pessoas. Se existem 3 mil pessoas sem condições de 
saneamento e água pública não deve ser preocupação nossa resolver esta necessidade? Esta 
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questão para os Lordosenses é ainda pior porque não são 3%, são infelizmente muito mais, 
ultrapassa os 10%. Por este motivo, continuarei a ser repetitivo, a pedir, a solicitar, mas 
também a exigir que sejam criadas condições básicas de vida e saúde pública. Ninguém 
entende que em Viseu, na maior cidade do interior do país, cidade que me viu nascer e da 
qual eu gosto muito, a menos de 10 quilómetros do Rossio existam pessoas sem água da rede 
pública. Isto é uma realidade. Podemo-nos rir, mas é uma realidade! Recordo ainda que os 
ramais principais de saneamento foram e bem, feitos acerca de 10 anos, mas, depois disso 
nada foi feito e esses ramais principais estão abandonados, e eu posso ir lá mostrar aonde é 
que eles estão. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Aproveito o momento para entregar um abaixo-assinado à Mesa da Assembleia Municipal 
de Viseu com cerca de 170 assinaturas de pessoas de Lordosa, que pedem ao Senhor 
Presidente, com educação, para resolver a falta de saneamento e água pública. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Senhor Deputado Paulo Pereira. -------------------------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA PEREIRA 
(PPD/PSD): Muito bom dia. Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, 
Senhoras Secretárias, Senhor Presidente do Executivo Camarário, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Caros Membros desta Assembleia Municipal, Senhores Presidentes 
de Junta, Comunicação Social e restante público Presente. ----------------------------------------- 
Os dois últimos anos têm sido particularmente difíceis. Após a crise pandémica e as 
respetivas consequências económicas, estamos agora perante a crise provocada pela ignóbil 
invasão da Ucrânia pela Federação Russa que veio reverter a recuperação económica 
prevista e agravar ainda mais a crise económica. ----------------------------------------------------- 
A taxa de inflação em Portugal atingiu 5,3% no passado mês de março, tendo alcançado um 
valor que já não era visto no nosso País há cerca de 30 anos. ---------------------------------------  
Esta situação tem um forte impacto, em primeiro lugar, ao nível das famílias que veem os 
seus rendimentos divergir fortemente do custo de vida, pois os parcos aumentos previstos, 
por exemplo, de menos de 1% para os trabalhadores da função pública, fazem com que 
todas as famílias tenham cada vez mais dificuldades em fazer face às suas despesas. --------- 
Mas o impacto é ainda sentido a um outro nível, com o INE a estimar que em fevereiro os 
custos de construção tenham aumentado 8,6% em termos homólogos, traduzindo uma 
aceleração do aumento de preços, aumento esse que é ainda superior para os preços dos 
materiais usados no setor da construção que tem um valor análogo de 10,1%. Além disso 
também, a escassez provoca cada vez atrasos mais significativos na aquisição destes 
materiais de construção. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Esta situação é e será gravosa para as autarquias, provocando atrasos nas obras 
acompanhados de potenciais problemas de reprogramação com revisões orçamentais em 
alta, o que no caso de obras comparticipadas provocará um aumento das comparticipações 
nacionais e, concomitantemente, um aumento dos custos das obras projetadas pelas 
autarquias. Desta forma os nossos municípios estão a entrar numa situação preocupante 
relativamente à conclusão de obras públicas, em que estas subidas do preço dos materiais 
de construção e a falta de mão-de-obra já obrigaram alguns municípios a travar projetos, 
tendo já vários autarcas pedido a intervenção do novo Governo, como é o caso por exemplo 
de Vila Nova de Gaia. Acontece também que, as empresas não conseguem orçamentar novos 
projetos, devido a esta constante subida de preços. Esta situação atinge também o nosso 
município de Viseu, pelo que não pode deixar de ficar aqui este alerta. -------------------------- 
Agora, por outro lado, o que esperamos sinceramente, é que esta justificação não sirva de 
novo para tolher o investimento nacional em Viseu. Já foram falados destes exemplos, mas 
volto a repetir, o Centro de Radioterapia, cuja obra tinha o início previsto para antes do fim 
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deste primeiro trimestre de 2022 ainda não saiu do papel e não passou do lançamento da 
placa inaugurativa; as obras também amplamente anunciadas para o IP3 continuam a ser 
uma miragem pois, além das operações de cosmética, não se visualiza um horizonte para o 
início da obra anunciada de duplicação da via para quatro faixas em 97% da sua extensão. 
As pequenas migalhas que nos são lançadas não nos fazem esquecer das promessas 
anunciadas, como o ditado popular refere; “uma andorinha não faz a Primavera”. 
Continuamos a exigir que o Novo Governo não esqueça o investimento público necessário 
para a nossa região, pois apesar de a Coesão ter até sido promovida a Ministério, o que 
continuamos a ver são bolsos sem fundo para financiamento de projetos na capital, já foi 
aqui também isto referido, e volto a dar o exemplo, alguns têm carácter no mínimo duvidoso, 
como o anunciado investimento de mais de 5 milhões de euros no ISCTE, em Lisboa, 
repositório de ex-governantes do partido rosa. -------------------------------------------------------- 
A falta de investimento público na nossa região continua a promover o agravar de 
assimetrias e o inclinar do país para o litoral e grandes centros urbanos, pelo que queremos 
lembrar aqui que continuamos atentos e exigentes relativamente ao cumprimento dos 
anúncios anteriormente realizados. ----------------------------------------------------------------------
Tenho dito! ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Adolfo. ------------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES MARQUES 
(PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara e Senhores Vereadores, caros Colegas desta Assembleia. --------------
Antes de mais nada queria dizer o seguinte: Não há melhor homenagem ao 25 de Abril do 
que a discordância e a frontalidade aqui nos nossos debates na Assembleia Municipal, o que 
é um grande sinal de vigor da nossa democracia. -----------------------------------------------------
Vou ser muito breve, com uma pergunta ao Senhor Presidente da Câmara. Recentemente 
lemos na comunicação social que a Câmara Municipal tem a ideia ou está a ponderar 
encerrar o trânsito na Avenida Alberto Sampaio, o trânsito pelo menos parcial numa parte 
da Avenida Alberto Sampaio. Gostaríamos de saber se efetivamente isso é um projeto que 
se vai concretizar dentro em breve, porque a Bancada do Partido Socialista que aqui estou 
a representar tem as maiores dúvidas sobre o benefício que isso pode trazer para a 
circulação não só rodoviária, mas para o próprio comércio daquela avenida e, portanto, essa 
preocupação que temos gostaríamos de a ver esclarecida na medida das possibilidades. ---- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves, o PSD ainda tem tempo, pediu só para separar o Voto de 
Pesar da intervenção. Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------- 
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Agradeço esse esclarecimento, que era 
mesmo isso, o Voto de Pesar não entra por norma, nas intervenções políticas, mas sim de 
reconhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Vou também procurar ser breve, porque também já vá vai longo este Período de Antes da 
Ordem do Dia. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, o que me traz aqui foi uma recente notícia também que veio a público 
sobre uma assinatura de um protocolo entre a Câmara Municipal e a APA para a realização 
de um estudo de alternativa para a reabilitação da Barragem de Fagilde. ----------------------
Ora muito bem. Parece-me que esta preocupação com Fagilde é cíclica e aparece por norma 
com as preocupações das autoridades nacionais que têm a responsabilidade da gestão 
daquela barragem em anos muito específicos. Ou anos de seca severa como é o caso, que 
normalmente antecedem anos de grandes incêndios, como foi o caso até de 2006 e 2017, e 
depois toda a implicação que teve com a possível ou putativa falta de água. O sacrifício que 
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houve por parte dos viseenses e a preocupação de em 2017 verem aqueles 84 ou 87 camiões 
diariamente a abastecerem a Barragem de Fagilde, e depois por essa ocasião os Membros 
do Partido Socialista local a apontarem o dedo à Câmara Municipal por não tratarem de 
forma conveniente e de forma antecipada das questões relacionadas com a Barragem de 
Fagilde. É importante que aqui hoje fique claro Senhor Presidente, e eu pedia que isso fosse 
aqui também esclarecido. Quem é que tem a responsabilidade de cuidar da barragem, de 
tratar este procedimento ao nível do abastecimento de água? Depois, o que também acho 
estranho é que se de 2017 até a 2022 nada foi feito pela APA, e agora a APA aparece a 
delegar através de um princípio de subsidiariedade que nós também comungamos na 
Câmara Municipal a realização deste estudo, o que é que levou a que houvesse um atraso 
tão grande para que a Câmara Municipal não pudesse ter feito o estudo já de forma 
atempada? E só agora passados 5 anos depois de termos um problema grave de 
abastecimento de água estivéssemos a iniciar o estudo. O que é que me preocupa nisto 
Senhor Presidente? Este estudo é importante, mas este estudo vai certamente redundar num 
conjunto de conclusões que podem originar projetos para a reabilitação ou para a 
construção de uma nova barragem, e isto certamente que terá uma resposta dilatada no 
tempo, não sei daqui a quanto tempo é que nós poderemos ter uma intervenção concreta 
que dê resposta aquelas que são as carências estruturais e não conjunturais daquela 
barragem para abastecimento de água. Se o estudo tivesse sido feito em 2017 certamente 
que hoje quando estamos para iniciar a execução do novo quadro comunitário, o projeto 
estaria pronto e essa candidatura poderia ser efetuada por parte da APA. O que é que eu 
depreendo disto então: houve por parte da APA ou não, neste caso por parte do Governo 
que tem responsabilidade de fazer esta questão, o descuido de não ter feito o estudo, e foi 
meramente negligente, ou houve uma intenção clara de mais uma vez avançar com outros 
projetos e estudos para que o financiamento desses projetos através do novo quadro 
comunitário fosse para outros lados e não ficasse na nossa região? Esta é a reflexão que eu 
faço, porque passados 5 anos o governo nada fez relativamente à Barragem de Fagilde. E, 
por isso Senhor Presidente, também uma preocupação que nos assiste aqui é: quem é que 
vai pagar o estudo? Se efetivamente por parte do Governo há vontade, nós já percebemos 
que quando se chega à parte da responsabilidade financeira não é a primeira vez que falta 
poucochinho. Nós recordamo-nos bem, e ainda há pouco aqui andávamos a falar de 
investimentos para trás e para a frente, muito preocupação, se vão fazer alguma coisa, com 
os atrasos nomeadamente no Fontelo, uma preocupação com o Fontelo, e eu não vi aqui 
preocupações com o atraso da obra da Urgência do Hospital que já devia estar concluída 
desde 2018, estamos em 2022 e nada, não saímos do lugar, e eram 50 mil euros por mês, e 
vêm aqui com esta preocupação quando certamente estamos dentro dos prazos para 
cumprir e numa conjuntura em que houve um conjunto de problemas nomeadamente com 
materiais e falta de mão-de-obra para a construção civil, mas não vou entrar por aqui. Por 
isso, Senhor Presidente, preocupa-me esta questão da APA, preocupa-me um ano sério que 
vem aí de seca e de incêndios e que pode também trazer algumas consequências para a nossa 
região, e que nos esclarecesse então se vai haver também encargos para o município, a razão 
deste atraso e a preocupação de, poderá ou não haver condições para que esta obra ou esta 
reabilitação ou uma nona barragem sejam feitas através de fundos comunitários. ------------
E, só mais uma coisa que era importante que o Senhor Presidente também aqui ressalvasse, 
porque durante muitos anos o município fez o seu trabalho de casa pelo que me parece. Não 
foi uma nem duas vezes que se falaram em barragens diferentes para abastecimento de 
água. Nós temos três rios que passam e cruzam o concelho de Viseu, e só temos uma 
barragem para o servir. A Câmara fez o seu trabalho, era importante também que se 
dissesse e que se referenciasse também aqui, que se fizesse um histórico de tudo o que foi 
feito. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- DEZASSEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Muito bom dia naturalmente ao Senhor Presidente da Assembleia e à restante 
Mesa, cumprimentava também os Senhores Deputados Municipais e os Senhores 
Presidentes de Junta, um cumprimento também à Comunicação Social, e permitam-me dar 
respostas. Dos apontamentos que fui tirando, e espero tratar todos os assuntos que aqui 
foram colocados para os quais fui convocado a dar resposta. --------------------------------------
Uma primeira tem a ver com o Voto de Pesar que foi aqui trazido pelo Deputado Pedro 
Alves sobre o Augusto Oliveira. Possivelmente serei uma das pessoas que mais beneficiou 
desse espírito de servir do Augusto Oliveira, pois, mesmo aquele episódio que o Dr. Faria 
contava, foi passado enquanto eu Presidente da Câmara. O Augusto Oliveira foi Deputado 
Municipal durante uns mandatos que exerci, e de facto era um Deputado brilhante, modesto 
acima de tudo, e de uma argúcia impressionante. Eu acho que o Voto de Pesar é 
extremamente bem aplicado, e, portanto, tem também a solidariedade da Câmara 
Municipal, portanto, queria-me congratular com isso, com esse Voto de Pesar. ---------------
Depois sobre os dois Votos de Louvor que foram aqui apresentados, naturalmente que não 
me compete pronunciar. Conheço as duas pessoas em questão, são duas personalidades, a 
Assembleia tomou a posição que devia tomar, de qualquer maneira sempre queria dizer ao 
Deputado João Paulo Rebelo que também conheço perfeitamente pessoas que deviam ter 
obrigações para exercer bem as funções que lhe foram, digamos, confiadas, e não o fizeram, 
é verdade, estamos de acordo, há sempre isso, gente que foi empossada e que depois também 
não fez bem a suas funções, apesar de ter obrigações para isso, mas pronto, é sempre assim. 
Uns fazem outros não fazem, uns têm mais sentido desta ou daquela obrigação, mas, não 
tenho digamos, grande comentário a fazer a não ser este. -------------------------------------------
Depois, a seguir, a Senhora Deputada do Bloco de Esquerda falou sobre o 25 de Abril. Eu 
não sei como é que se chama, também a podia chamar de restante pessoa, pois foi assim que 
nos considerou aqui, “a todos os outros que estávamos aqui presentes”, mas concordo que 
o 25 de Abril foi uma grande conquista. Já o disse ontem, que poderia também invocar-me 
Capitão de Abril, embora na altura fosse apenas Alferes, por acaso já tinha sido promovido 
a Tenente, mas, estive exatamente no centro onde o 25 de Abril foi desenvolvido. Sai nas 
vésperas do 25 de Abril na Escola Prática de Cavalaria, e, portanto, se alguém pode falar 
com alguma propriedade, sou seguramente dos mais próximos da revolução, eu estive lá e 
não ando sempre a falar nisso. Conheci uma boa parte dos Capitães da Abril, uma boa 
parte.  Têm os méritos, outros mais, mas pronto. Agora há uma coisa que eu não gostaria 
de ver e cada vez se vai vendo mais por aí, é pessoas a apropriarem-se do 25 de Abril, toda 
a gente, ou é por cravo na lapela, ou é por as posições, parece que mais ninguém lá esteve, 
mais ninguém soube, mais ninguém se interessou por o 25 de Abril. Nós sofremos todos, e 
deixe-me dizer-lhe, eu que até andei aqui no ensino, na escola pública, antes do 25 de Abril 
sei muito bem como era a discriminação nessa altura, portanto, também a senti e de que 
maneira. Os que vínhamos da aldeia de calçãozito, às vezes remendado, e os que estavam 
cá. Portanto, é bom que não queiramos ser mais donos do 25 de Abril uns que outros. Nós 
sofremos bem isso e, portanto, sabemos dos benefícios do 25 de Abril. ---------------------------
O Deputado Adolfo Pereira veio aqui trazer a questão da Academia Distrital, e eu não lhe 
vou responder apenas porque a tenho na minha intervenção e, portanto, tratarei disso na 
minha intervenção, não vale a pena, digamos, estar a perder tempo com isso. -----------------
O Deputado Gonçalo Ginestal está preocupado com o atraso das obras do Fontelo. Eu posso 
dizer que também estou, embora fizéssemos o nosso trabalho. Até podia dizer, eu não estava 
cá quando as obras começaram, mas de facto, gostaria de o ver também preocupado com 
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outras promessas, com aquelas promessas, com obras em atraso, é que obras em atraso é 
diferente de promessas em atraso. Obras em atraso já se lá anda, promessas em atraso vão-
se empurrando com a barriga, e nós sabemos, podia aqui desfiar um longo rol de promessas 
que estão atrasadas, promessas, não são obras, as obras vão-se fazer mesmo que haja mais 
algum atraso nomeadamente por aquilo que o Deputado Paulo Pereira aqui trouxe, dos 
custos dos materiais de construção… --------------------------------------------------------------------
surge um ruido de fundo que obriga o Senhor Presidente da Câmara a fazer um compasso de 
espera na sua intervenção. ----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: … (não deve ser por isso 
mas pronto, este som já cá andava à um bocadinho, não sei. Mas, queria dizer que nós 
fizemos todos os esforços para que o Fontelo esteja pronto para começar a próxima época, 
e mais, para que não houvesse nenhum problema fizemos um contacto com a Câmara de 
Aveiro para disponibilizar o Estádio Mário Duarte se for necessário, tratámos disso 
atempadamente. Também deixe-me dizer-lhe que, as contas não são essas, a SAD do 
Académico não paga metade da iluminação pública, é um bom contributo, mas não é 
metade. Mas, também dizer-lhe uma outra coisa que é importante que se diga: nós não 
tratamos o Estádio do Fontelo por ser para o Académico! Eu fui atleta do Académico, o 
Estádio do Fontelo é municipal, portanto, a câmara trata-o como Estádio municipal, 
portanto, não confundir. O Académico tem sócios que tratarão da instituição. O Académico 
não é um clube municipal, é um clube respeitável, o clube se calhar com mais pergaminhos 
da nossa zona, mas não é um clube municipal, portanto, nada de confundir, a câmara faz 
um estádio porque precisa de ter um estádio em condições, vai ter um estádio em condições, 
e há-de ser para quem o utilizar. O Académico neste momento é quem mais o utiliza, pois 
será com o Académico que estamos a dialogar. --------------------------------------------------------
Depois o problema das casas de banho. O problema das casas de banho naturalmente que 
nós não temos seguramente nenhuma dificuldade em adquirir casas de banho, não será por 
isso, não será por isso, e também não teremos dificuldades em … não é o problema que mais 
tem chegado à câmara, esse problema, mas não teremos dificuldade em abrir as casas de 
banho do espaço da Feira de S. Mateus. -----------------------------------------------------------------
Sobre aquilo que trouxe aqui a Maria Francisca, eu gostaria de dizer que de facto foi 
encerrada a Linha da Beira Alta, mas isso, de qualquer das maneiras é provisório, segundo 
se se diz, é provisório seguramente, mas foram arranjadas alternativas. Curiosamente não 
foram arranjadas alternativas para quem nunca teve caminho de ferro. E, já agora, deixem-
me dizer uma coisa nesta Assembleia, e é bom que o diga aqui, já o fiz na câmara. Bem 
podem tentar dizer que foi o Fernando Ruas que acabou com o caminho de ferro, mas não 
tive nada a ver com isso, e digo-o aqui para que alguém consiga provar o contrário. Quando 
acabou a Linha do Vouga, o Ramal do Vouga eu não estava sequer na câmara, e quando 
acabou o Ramal do Dão eu entrei ao outro dia na câmara, portanto, não tive nada a ver com 
esta decisão. Eu sei que há aí uns amigos que sempre que podem tentam deixar cair que foi 
o Fernando Ruas que acabou. Não acabei com coisa nenhuma, e até posso dizer mais 
também, já o fiz na câmara e gostaria de o deixar aqui: se alguém contribuiu eventualmente 
para preservar o canal do Dão fomos nós, digo-o sem nenhum problema. Construímos a 
Ecopista, se querem utilizar a Ecopista que tem o canal liberto, ao contrário do que acontece 
por o país fora, onde as linhas foram abandonadas, não há problema nenhum, a câmara 
arca com a sua responsabilidade, devolve o canal devidamente livre e façam o caminho de 
ferro, se é por ali que o querem fazer. Quem preservou o canal fomos nós, quem acabou 
com o caminho de ferro foram outras pessoas, não tem nada a ver connosco. Nada de fazer 
alguma insinuação porque nós também não aceitamos. Bem, já não percebemos é o 
adiamento destas promessas, e foi dito por várias vezes que todas as capitais de distrito iriam 
ser servidas por linha férrea. Nós estamos à espera disso! Somos capital de distrito, e 
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portanto, foi aquilo que foi dito, e foi dito mais, foi dito que tínhamos alguma prioridade na 
ligação Aveiro-Viseu-Linha da Beira Alta e o que vemos foi esta linha ser preterida pela 
perimetral do Metro, pelas duas linhas do Metro que foram construídas em Lisboa. Isto é 
uma questão de opção, e, portanto, quem optou pelas linhas do Metro podia muito bem ter 
optado, podia não, devia, porque essas é que constavam nas transeuropeias na União 
Europeia, e, portanto, podia optar pela construção da linha de ligação Aveiro-Viseu-Linha 
da Beira Alta. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois o Senhor Presidente de Lordosa diz que eu que o chamo repetente. Ó Senhor 
Presidente, nem perco tempo com isso. Deixe-me só dizer uma coisa: o senhor veio aqui com 
uma tirada dizendo assim: bem, já temos 97%, portanto, os 3% que faltam não devem ser 
vistos? Devem. Bem, mas eu sei porque é que o senhor não quer falar na PORDATA, é 
porque não quer falar de concelhos vizinhos, não é? É que nós temos 97%, há concelhos 
vizinhos que o senhor se calhar gostará muito que têm 70 e tal, então mas que… -------------
Já agora outra coisa, faça esse mesmo raciocínio junto do seu governo, e diga-lhe assim: 
Olhe que no país só há uma região que está na média europeia, todas as outras estão abaixo, 
e eles estão satisfeitos? Faça isso, e nós estamos também a aplaudir e a ajudar. Bem, eu 
espero sinceramente que não seja este o tipo de discurso. ------------------------------------------
já agora uma outra coisa que também gostaria de lhe dizer. Os senhores vão-se habituar à 
reciprocidade da Câmara Municipal de Viseu. Eu tratarei as juntas de freguesia sempre 
com hombridade como sempre o fiz no passado, tenho dos Senhores Presidentes da Junta a 
maior das considerações, e olhos nos olhos, é assim que eu faço, o tratamento com eles é sem 
nenhuma subserviência, mas se querem enveredar e parece-me que já é a segunda ou 
terceira vez por entregar abaixo-assinados na câmara, nós sabemos muito bem que não é 
por aí. Se com isso quiserem fazer uma forma de pressão dessa maneira tirem o cavalinho 
da chuva que nós dialogamos diretamente com a população. Se é isso que querem fazer não 
há problema nenhum, mas espero que tenham com a Câmara Municipal um diálogo correto. 
Podem até considerar que o Presidente da Câmara é da pré-história, a Senhora Presidente 
pode até digamos, também alimentar esse comentário, mas vão tratar com o pré-histórico, 
nem que seja um dinossauro, mas vão tratar com ele olhos nos olhos e com respeito mútuo. 
Portanto, eu espero que não se deixem inebriar por alguns ideólogos do vosso partido que 
de vez em quando mandam essas tiradas. Portanto nós estamos aqui, não sei se há algum 
problema com a idade, naturalmente que eu não a escondi, estou aqui sem problemas 
nenhuns, portanto, se querem alguma vez enveredar por outro tipo, digamos, de relação 
que não seja esta não contam comigo. -------------------------------------------------------------------
O Deputado Paulo Pereira veio aqui trazer uma questão que já há muito tempo abordámos, 
e que deveria ser uma preocupação nacional. Todos nós sabemos que as obras estão 
atrasadas nos concelhos todos do país, estão atrasadas por falta de material, por falta de 
mão-de-obra e por carestia de preços. Eu estou particularmente preocupado e penso que a 
maioria dos municípios estão, que aquela componente nacional para fundos comunitários 
não é aquela proporção que nos habituaram no passado. Neste momento, se calhar, se não 
houver correção e reprogramação das obras somos capazes de pagar mais do que aquilo 
que recebemos da União Europeia e, portanto, deixo também este alerta porque não é um 
problema que uma câmara isoladamente possa tratar. Eu próprio já levei este assunto à 
Comunidade Intermunicipal a que presido também, e, digamos, o problema verifica-se em 
todo o país, mas nesta comunidade seguramente é um problema mais conhecido por nós. --
O Deputado Jorge Adolfo trouxe aqui um problema, e pergunta-me do encerramento da 
Avenida Alberto Sampaio, e disse que estava preocupado. Eu também! Deixe-me dizer-lhe: 
há uma coisa que eu sei, Viseu precisa de mais áreas pedonais e nós vimos na Alberto 
Sampaio a possibilidade de fazermos uma zona pedonal, digamos, para oferecer aos 
viseenses, mas se me perguntar: mas tem certezas absolutas? Não, e por isso a câmara teve 
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muito cuidado na forma como abordou o assunto. A primeira coisa que iremos fazer é 
alargar os passeios dando-lhe apenas uma via e deixamos já tudo preparado para se 
resultar, nós encerramos a via, se não resultar fica exatamente com uma via de circulação, 
alargando os passeios. Esse vai ser o faseamento da obra da Alberto Sampaio, mas não 
escondo que tenho uma predileção por encerrar e pedonalizar zonas da cidade. Mal o 
trânsito esteja resolvido, e as obras do antigo mercado estejam resolvidas vamos pensar 
nisso na Rua do Comércio, e de facto, que ninguém nos venha dizer que a Rua do Comércio 
tem um comércio menos desenvolvido apenas porque os carros não acedem. Não é possível, 
isto contraria tudo o que se passa nas cidades europeias, onde o comércio é mais pujante 
onde as zonas são pedonais e, portanto, nós iremos não perder esse objetivo. Portanto, 
queria dizer-lhe e sossegá-lo, vamos tratar a Alberto Sampaio com cuidado, vamos alargar 
os passeios seguramente e vamos-lhe deixar uma via de circulação, preparada para se, 
digamos, as obras primeiras derem resultado, enfim, acabaremos por decidir o 
encerramento total da via ao trânsito. -------------------------------------------------------------------
Depois, sobre aquilo que o Pedro Alves aqui trouxe da APA. Nós assinámos de facto um 
protocolo com a APA que delegou em nós esta possibilidade de fazer o estudo para o 
desenvolvimento da barragem, mas eu gostaria de sossegar e ao mesmo tempo esclarecer os 
viseenses, digamos, a partir aqui deste fórum. A construção da Barragem de Fagilde é 
necessária seja qual for a solução que as câmaras encontrarem para o abastecimento de 
água em alta. É sempre necessário fazer a barragem, portanto, nós não percebemos porque 
é que se ligou uma coisa à outra, se é necessário fazer, ela começou em 2017, pois que se 
faça! Avance-se! Já agora, eu também tratar isso na minha intervenção, a câmara paga e de 
que maneiras licenças para utilizar a Barragem de Fagilde, e paga anualmente e com algum 
significado, portanto, esta é uma obra do governo. Vai demorar, não vale a pena estar a 
esconder isto aos viseenses, no mínimo 3 ou 4 anos, portanto, mesmo que se inicie agora a 
barragem, e não vemos ainda a luz ao fundo do túnel, para termos a barragem, seja qual 
for a solução, uma nova barragem ou a ampliação daquela, ou um paredão mais a baixo, 
demora pelo menos 3 anos a fazer, portanto, nós não teremos a solução da Barragem de 
Fagilde, e vamos ter que nos socorrer daquilo que temos lá, levantando as ensecadeiras de 
quando em vez, mas não mais que isso, e, portanto, estamos à espera mas não é da nossa 
responsabilidade. É da responsabilidade da Administração Central construir uma 
barragem, embora eu tivesse ficado preocupado, pois, nomeadamente a Comunicação 
Social indagou isso e veio esclarecer, e também as instituições ligadas a esta problemática 
de que iriamos mesmo ter a Barragem de Fagilde. Eu vi o Senhor Ministro anterior dizer 
que Portugal só ia construir mais uma barragem e não era a de Fagilde que estava lá, e eu 
tenho aqui a notícia para se os senhores quiserem comprovar. Disse que só iria haver a 
construção de mais uma barragem. Não se referia à de Fagilde, partimos do princípio que 
isso era um compromisso já assumido e, portanto, não terá atrasos. -----------------------------
Bem, eu não sei se houve mais algum pedido de esclarecimento à Câmara, acho que não 
houve, e, portanto, ficava-me por aqui Senhor Presidente, não tenho mais nenhuma resposta 
a dar sobre o Período de Antes da Ordem do Dia. Muito obrigado. ------------------------------       
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
Então, terminámos o PAOD, cumprindo todas as regras regimentais, por isso, agradecemos 
a colaboração de todos e passávamos aos assuntos da Ordem do Dia. ----------------------------               
Antes do início da Ordem do Dia, cumpre informar os Membros da Assembleia Municipal 
da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011, 
e por isso alertávamos para a sua permanência no lugar durante os trabalhos especialmente 
no período de votações. -------------------------------------------------------------------------------------  
Antes de iniciarmos também a apreciação dos pontos agendados recordamos que já foram 
aprovados no início dos nossos trabalhos, que para efeitos de execução imediata, as 
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deliberações são aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 
57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo disposto 
no art.º 57º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. ---------------------------------
Por isso, dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do 
PONTO UM (1) da Ordem de Trabalhos INFORMAÇAO MUNICIPAL. ---------------------- 
Informava que a informação foi divulgada a todos os Senhores Deputados, e constará 
também integralmente da Ata da Sessão. --------------------------------------------------------------- 
Por isso, dava a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Excelentíssimos Senhores Deputados. ---------  
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n. º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira do Município de Viseu, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, 
do mesmo diploma legal. ----------------------------------------------------------------------------------- 
O Mundo atravessa um novo tempo, resultante de uma invasão Russa à vizinha Ucrânia. -- 
Não podia iniciar a minha intervenção sem fazer a menção ao voto de solidariedade para 
com o povo Ucraniano, que unanimemente fizemos no órgão deliberativo do Município. --- 
E, não poderia deixar de dar nota do enorme esforço de solidariedade e de altruísmo que a 
comunidade Viseense tem tido para com a ajuda Humanitária aos refugiados de Guerra. -- 
Desde logo da campanha de recolha de donativos para apoiar o povo ucraniano, lançada em 
parceria por várias associações, instituições e entidades de Viseu, pudemos mais uma vez 
constatar que os Viseenses são sensíveis e solidários. -------------------------------------------- 
Neste período pudemos constatar a real valia dos nossos concidadãos, e envolvemo-nos 
enquanto Município em colaboração estreita com o Instituto Politécnico de Viseu, a 
Associação de Viriatos.14, a Associação de Ucranianos de Viseu, a Cáritas Diocesana e os 
Bombeiros Voluntários, as Juntas de Freguesia, etc. ------------------------------------------------ 
Ainda neste propósito temos mantido contacto com a cidade de Lublin, uma cidade nossa 
geminada, para aprofundar a cooperação por via do apoio aos refugiados. --------------------  
Eu noto que Lublin é seguramente uma das cidades polacas mais próximas da Ucrânia e da 
Cidade Lviv e, portanto, queremos também aproveitar esta condição de sermos geminados 
com esta cidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Como sabem, na história da base das geminações estava o desejo de reunir famílias 
afastadas pelos horrores das duas grandes guerras mundiais. Neste momento queremos 
aprofundar esta nossa geminação recebendo quem precisa de sair da sua terra natal. ------- 
Para além do esforço público, apareceram empresas que se ofereceram para suportar 
transportes, outras que quiseram enviar bens alimentares, houve artistas que realizaram 
concertos solidários e tantos outros cidadãos anónimos que quiseram mostrar a sua 
solidariedade. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É para nós um orgulho saber que os empresários da nossa região, assim como todos os 
cidadãos, não ficaram indiferentes ao que está a acontecer e que estão disponíveis para 
colaborar e para continuar a ser solidários. ------------------------------------------------------------ 
Esta crise no Leste Europeu tem tido repercussões na economia do Mundo e em particular 
em Portugal tem-se feito sentir pelo brutal aumento dos produtos petrolíferos e da energia, 
com impactos diretos em quase todos os setores de atividade. -------------------------------------- 
Penso que, para além das reivindicações que a Região apresenta se deve juntar, agora 
reivindicar também a atenuação do imposto sobre os produtos petrolíferos para que não se 
prejudique ainda mais a economia do País. ------------------------------------------------------------
Mas, continuaremos a bater-nos também pelas causas em que acreditamos. -------------------
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Reitero que temos que iniciar o processo de Regionalização consensualizado na última 
campanha pelos diversos partidos. ----------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados ----------------------------------------------------------------------------------------- 
O processo de Regionalização urge, mas não deixa de ter que ser consensualizado com as 
instituições que representam legitimamente a vontade dos cidadãos. ----------------------------- 
O princípio da subsidiariedade tem que reforçar a efetiva partilha de poder entre o Estado 
e as Comunidades Intermunicipais e os Municípios. ------------------------------------------------- 
Não temos dúvida que a governação dos interesses comuns é melhor alcançada quando 
aproximamos a Administração dos administrados. --------------------------------------------------- 
Mas, tomando como exemplo a descentralização de competências que tem vindo a ser 
discutida nos últimos tempos, não poderemos aceitar fazer mais sem afetar os necessários 
recursos. Não poderemos aceitar meras transferências de centros de custo com reconhecidos 
défices de financiamento e também défices de funcionamento. ------------------------------------ 
Não podem ser mais uma vez os autarcas de proximidade a resolver os problemas 
estruturais do Estado Central. ---------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Muitos são os exemplos dessa desproporção de investimento entre litoral e interior. --------- 
Já há alguns anos, aquando da discussão da então nova lei das finanças locais alertávamos 
o então Ministro da Administração Interna, hoje Primeiro Ministro Dr. António Costa, para 
o caminho que estávamos a tomar. ----------------------------------------------------------------------- 
Que, se nada fosse feito, estaríamos a conduzir o País cada vez mais para a assimetria 
regional. O tempo infelizmente veio a dar-nos razão. ------------------------------------------------ 
Há uns dias, inaugurávamos a Academia Distrital de Futebol, que já aqui foi referida, e, 
mais uma vez, o próprio Presidente da Federação Portuguesa de Futebol fazia o reparo para 
a desproporção entre o apoio dado pelo Estado Central e a cobrança da receita por via dos 
impostos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O apoio dado, foi uma ínfima parte do Imposto sobre o Valor Acrescentado cobrado pelo 
Estado, e manifestamente menor que o apoio dado pelo Município a toda esta 
infraestrutura. ------------------------------------------------------------------------------------------------
É este tipo de modelo de governança que temos que combater, sob pena de estarmos 
definitivamente a prejudicar todo o território interior do País. ------------------------------------
Outro dos exemplos de que falo, também já foi trazido aqui à colação, é a Barragem de 
Fagilde. Uma infraestrutura do Estado, da responsabilidade do Estado Central, para a qual 
o Município de Viseu todos os anos paga taxas de recursos hídricos para captação de água 
para o abastecimento público e que necessita de ser substituída por força dos problemas que 
apresenta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Assinámos um acordo há uns dias para a execução do necessário estudo de alternativas, 
onde o Município de Viseu se substitui ao Estado Central, para a elaboração desse estudo. - 
Obviamente com a necessária afetação financeira por parte da Agência Portuguesa do 
Ambiente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
É um daqueles assuntos urgentes para o qual o Estado tem que dar resposta. ----------------- 
As regiões interiores do País não podem ficar reféns de um modelo de governação 
centralizador, que é célere na arrecadação de receita, mas é demasiado lento na aplicação 
dessa mesma receita quando se trata da Coesão Territorial. --------------------------------------- 
Precisamos efetivamente de um país forte, que seja assente em regiões fortes entre si e que 
possam dar respostas aos anseios de todos os Portugueses de todas as geografias. ------------ 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados, ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Apresentamos hoje as contas do Município e das empresas associadas, de 2021. -------------- 
Contas essas que refletem um ano marcado pela pandemia do COVID-19 e pela consequente 
aplicação de recursos nesse combate. -------------------------------------------------------------------- 
Só, e gostaria aqui que tivessem noção deste número, só entre março de 2020 e março de 
2021, o impacto financeiro das medidas de resposta à COVID-19, empreendidas pelos 
municípios do território continental, superou os 500 milhões de euros, valor relativo à 
despesa assumida e à estimativa de diminuição na cobrança de receitas locais. ----------------
Hoje quando abrimos a televisão para ver os primeiros noticiários, parece que ficaram 2500 
milhões de euros que estavam afetos à Covid por aplicar. ------------------------------------------
É assim que se vão fazendo contas, exploram-se os municípios até ao tutano, e de facto depois 
fazem-se algumas contenções com os dinheiros que deviam ser afetados de facto a esta 
situação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
São números que, pelo seu valor, têm claro impacto nas contas municipais. -------------------- 
No caso do Município de Viseu o Tribunal de Contas reconhece que nesse período gastámos 
cerca de 4,3 milhões de euros. ----------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados, ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Aproveito ainda, este período que me é reservado para informar as Senhoras e os Senhores 
Deputados para dar nota da participação no âmbito da Comunidade Intermunicipal de 
Viseu Dão Lafões na BTL. --------------------------------------------------------------------------------- 
A presença da Região na BTL é um fator de destaque na política de afirmação de Viseu 
como destino turístico. É seguramente uma das maiores feiras de turismo nacional, com a 
representação dos principais operadores económicos do setor, investidores, agências de 
viagem, empresas de animação turística, comunidades intermunicipais e municípios. ------- 
Este ano, a nossa decisão foi a de integrar esta feira de turismo enquanto membros da CIM 
Viseu Dão Lafões. Acredito que uma presença conjunta, como foi o caso, coesa e concertada 
foi, e é uma mais-valia para toda a Região Dão Lafões, para a valorização dos seus produtos-
estrela, e enfim, para a promoção e desenvolvimento turístico. Foi mais uma oportunidade 
de estimular a coesão territorial e a congregação de esforços nesta região. --------------------- 
Senhor Presidente da Assembleia, ------------------------------------------------------------------------ 
Senhoras e Senhores Deputados -------------------------------------------------------------------------- 
Deixem-me ainda que faça a referência a inúmeras solicitações que se têm apresentado para 
cooperação e, mesmo geminações. ------------------------------------------------------------------------ 
Solicitações essas que vêm e provêm de geografias diversas e, às vezes de geografias tão 
surpreendentes como a China, o Irão, a Austrália, a Moldávia e o Cazaquistão. -------------- 
É um sinal do interesse de Viseu e da região para outros congéneres Europeus e até 
Mundiais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Aproveitaremos seguramente cada oportunidade para aumentar o conhecimento, 
intensificar relações e acima de tudo para cooperar no superior interesse da nossa população 
e da nossa região. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para concluir, ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhoras e Senhores Deputados, -------------------------------------------------------------------------- 
Deixo à vossa consideração através das 28 folhas em anexo, as matérias tipificadas no nº1 e 
nº4 do art.º 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, a saber: ------------------------------------- 
- A situação financeira, saldo atual e o estado das dívidas a fornecedores; ---------------------- 
- A informação sobre as entidades abrangidas pelo regime jurídico da atividade empresarial 
local e das participações locais; ---------------------------------------------------------------------------
- Ainda os recursos hierárquicos e processos judiciais pendentes, com vista ao 
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acompanhamento legalmente previsto. ------------------------------------------------------------------
E, é tudo Senhor Presidente. ------------------------------------------------------------------------------- 
Tenho dito. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
(Anexo 1 – páginas 149 a 158) ----------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Já tenho o pedido do Deputado João Paulo 
Rebelo. Tem a palavra. ------------------------------------------------------------------------------------- 
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO DE LOUREIRO REBELO 
(PS): Muito obrigado Senhor Presidente. Uma vez mais renovo os cumprimentos a todas e 
a todos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente da Câmara Municipal, queríamos naturalmente agradecer as 
informações que aqui nos traz, e talvez, sem surpresa para toda a Assembleia, dizer-lhe que, 
há naturalmente matérias que nos foram aqui transmitidas que nos unem, enfim, que não 
trazem nenhuma discordância de princípio, há mesmo matérias que apoiamos, que 
apoiamos até sem reservas, e há naturalmente outras que nos dividem, isso é normal, 
particularmente nos divide uma visão que temos de princípio se quiser também. -------------
Muito rapidamente trataria das primeiras, é evidente que o grupo aqui do Partido Socialista 
se une ao Povo Ucraniano, demonstra toda a sua solidariedade evidentemente com a 
situação que se vive na Europa, o que é um drama depois de tanto esforço e tantas décadas 
de Paz alcançado com um projeto político que é de facto único no mundo, e evidentemente 
que registamos e que nos congratulamos, enfim, se é que se pode utilizar para expressar o 
nosso sentimento, esta palavra, com a solidariedade que viseenses, não só as pessoas como 
as empresas têm estado a demonstrar de forma que naturalmente muito nos orgulha. Temos 
mesmo concordância com… olhe, até no passado assim não acontecia, e o Partido Socialista 
foi fazendo sabê-lo também nesta Assembleia, uma atitude de alguma forma até 
isolacionista que o município chegou a ter na participação da BTL que refere e bem, do 
nosso ponto de vista, ir no fundo integrado numa estratégia regional da nossa Região Dão 
Lafões, e, portanto, com a CIM Viseu Dão Lafões, são princípios de parceria e de 
entendimento territorial que naturalmente apoiamos e que valorizamos também. Como, 
deixe-me dizer-lhe, que a questão que já aqui tinha sido abordada no Período Antes da 
Ordem do Dia, da Barragem de Fagilde que nos une também no apoio, evidentemente sem 
reservas, à resolução de um problema que é um problema, diria, absolutamente central para 
a nossa vivência e para a dos nossos concidadãos. Agora, há aqui uma questão, e, enfim, não 
estamos assim tão longe do início deste mandato autárquico também, que eu de alguma 
forma gostaria de expressar aqui e procurar que no futuro esta matéria não causasse 
nenhuma, enfim, nenhuma dúvida relativamente ao posicionamento do Partido Socialista e 
ao posicionamento de todo o grupo, absolutamente todo, sem qualquer exceção. E, a questão 
que lhe quero falar Senhor Presidente é a questão da visão que efetivamente nós temos 
distinta nesta matéria do Estado que o Senhor Presidente tantas vezes traz à colação. É de 
facto um traço comum nas suas intervenções que do meu ponto de vista é prejudicado por 
um raciocínio falacioso, portanto, falacioso porque parte de um princípio ou de uma 
verdade que não é verdade, e depois toda a lógica que é desenvolvida faz sentido, mas a 
verdade é que no princípio há de facto um erro de avaliação. É que o Senhor Presidente fala 
consecutivamente em Estados, o Estado Central e o Estado Local, e sempre numa lógica de 
nós e eles, e ainda por cima é sempre numa lógica de nós contra eles, ora, é falacioso porque 
de facto há só um Estado. Há uma Administração Central, há uma Administração com 
serviços descentralizados, com serviços regionalizados e depois há uma Administração local 
de facto, mas Estado há só um, nós só vivemos num Estado, é o Estado Português, e há um 
princípio seguramente que rege todo o Estado, é que todos devemos procurar fazer o melhor 
pelos nossos concidadãos particularmente quando estamos no exercício de funções públicas, 
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e o Senhor Presidente com estas intervenções, enfim, de resto já as conhecia também do 
passado, eu próprio já estive nesta Assembleia enquanto o Dr. Fernando Ruas Presidente 
da Câmara Municipal também, e, portanto, já me fui habituando, mas era importante sob 
pena de até quem nos ouve lá fora ficar sempre com a ideia de que há uns que parece que 
defendem os viseenses e outros que não defendem os viseenses, defendem outros interesses. 
Isso não é verdade Senhor Presidente! Nós todos aqui defendemos os viseenses, agora eu 
não posso é concordar que por exemplo nas informações do Senhor Presidente, todos os 
assuntos que aqui sejam trazidos praticamente são assuntos que convocam 
responsabilidades terceiras, mas muito, muito, muito pouca os assuntos que convocam as 
nossas próprias responsabilidades, da Administração Local, já agora, nós estamos na 
Assembleia Municipal de Viseu, e portanto, acho que é importante falarmos desses temas, 
aliás, ao longo desta sua intervenção o Senhor Presidente várias vezes utiliza a palavra 
reivindicar. Estamos de acordo, reivindiquemos, porque a crise energética vai obrigar a 
mais reivindicações, porque a regionalização não pode deixar de obrigar a mais 
reivindicações, porque os autarcas não podem resolver os problemas, lá está, do tal Estado, 
que é só um e que somos todos nós, que a Covid trouxe questões e que há mais reivindicações. 
O Senhor Presidente gosta de uma boa piada e eu também, e eu vou-lhe dizer uma coisa 
Senhor Presidente, se o Mário Nogueira não tivesse cortado o bigode vocês até poderiam 
passar a ser confundidos na rua tal é a capacidade reivindicativa sindicalista que 
permanentemente o Senhor Presidente também evidencia nesta Assembleia. Ora, nós aqui 
também queremos começar a reivindicar o que é a ação da própria Câmara Municipal na 
resolução direta dos problemas dos viseenses. Senhor Presidente, nós aprendemos todos 
com todos não é, e eu aprendi uma frase interessante aqui à uns anos com o Senhor 
Presidente, que costumava dizer: ah, deixou o pé para trás a fazer-se à falta. O Senhor 
Presidente na sua intervenção também fala da Academia de Futebol, e depois houve aqui 
um Deputado da bancada do PSD, o Adolfo Pereira, que também trouxe essa questão, eu 
pensei que isso tivesse ficado resolvido no próprio dia da inauguração da Academia, pelos 
vistos não ficou, e eu não me importo nada de repetir aqui esta tese. Eu tenho muito orgulho 
das funções que tive no passado Governo, no XXII Governo Constitucional de ter criado 
um programa de apoio às infraestruturas desportivas, coisa que até à vários clubes no nosso 
concelho que beneficiaram desse mesmo programa, e que em parceria com os municípios, 
aliás, rasgadíssimos elogios fiz à participação dos municípios nessa intervenção que tive 
oportunidade de fazer, como fiz um pouco sempre por todo o país, porque é indiscutível e 
indesmentível. O Poder… olhe, a Senhora Deputada do Bloco de Esquerda falou aqui do 25 
de Abril, por acaso uma das coisas que podia ter referido, uma das coisas mais importantes 
de facto que o 25 de Abril também trouxe e consolidou no nosso país, foi de facto o Poder 
Autárquico, é indiscutível. Mas quem é que aqui no seu perfeito juízo põe em causa o 
trabalho dos autarcas seja a nível das freguesias seja a nível dos municípios? Contribuiu 
decisivamente para o desenvolvimento e para o crescimento do nosso país. Isso é 
indiscutível! Agora, as coisas feitas em parceria ó Senhor Presidente. Havia um Programa 
do Governo, enfim, do Instituto Nacional que dava um contributo, os Municípios davam um 
contributo também, as empresas, os privados, os sócios, os próprios clubes com as suas 
receitas próprias também se juntavam. Na Academia de Viseu o que aconteceu foi uma 
questão muito especifica porque era um investimento que em bom, bom rigor aquele 
programa não estava exatamente vocacionado para investimentos daquela natureza e o 
Senhor Presidente, enfim, deixou o pé para trás a fazer-se à falta como costuma dizer, e até 
falou no Presidente da Federação de Futebol, que falou sobre isso. Não tenha pena. Olhe, 
está-se a sentar aqui o Deputado José Alberto Ferreira que sabe bem. Não tenha pena da 
Federação Portuguesa de Futebol Senhor Presidente sabe porquê? Porque foi exatamente 
aquele Estado de que eu falo, que somos todos nós que lhes atribuiu por exemplo a receita 
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dos jogos e das apostas desportivas que fazem com que recebam milhões de euros. Olhe, o 
mesmo Estado que atribuiu aos municípios também a receita e a capacidade e competência 
de cobrar taxas e ficarem com impostos por exemplo como o IMI e o IMT. Portanto, na 
verdade, nós podemos todos encostarmo-nos uns aos outros e dizer que os recursos são 
poucos. Pois são, são finitos, não são infinitos, mas também estarmos permanentemente a 
passar a responsabilidade para terceiros não nos fica bem. Assumamos também nós as 
próprias responsabilidades, até porque, de facto esta é a Assembleia Municipal, e eu volto a 
dizer, e para terminar, estamos juntos na defesa e na reivindicação de matérias que são 
fundamentais para os viseenses, a Barragem de Fagilde é uma delas, devo-lhe dizer Senhor 
Presidente e digo-lhe também olhos nos olhos, é como Deputado Municipal, é como 
Deputado da Assembleia da República que lhe garanto, vou-me inteirar em absoluto do 
dossier, procurar informações de facto junto do Ministério do Ambiente também, para 
perceber e para assacar as responsabilidades a quem de direito. Agora, também não acho 
absolutamente extraordinário por exemplo que o Deputado Pedro Alves venha aqui dizer 
como se isso fosse uma coisa extraordinária, que o município esteja a pagar um estudo. Está 
a pagar um estudo para resolver um problema que também é seu. Não me parece que seja 
uma coisa assim tão extraordinária. ---------------------------------------------------------------------
Para terminar Senhor Presidente, e nas Informações do Presidente trará as que entender 
naturalmente às próximas Assembleias, nisso cada um, evidentemente, é responsável pelo 
que aqui transmite, mas da parte do Partido Socialista, concluo dizendo que o que nós 
gostávamos era que de facto estas informações também integrassem informações relevantes 
da ação da Câmara, nomeadamente por exemplo, como está a obra do Edifício do SMAS, 
que em telas já não sei, já perdemos as contas às quantas foram repostas, mas a obra 
propriamente gostávamos de conhecer de facto mais desenvolvimentos, as questões da Feira 
Semanal, as questões de obras por exemplo do Mercado 2 de Maio, também não foi da sua 
responsabilidade, enfim, obra que eu próprio me questiono muito, mas gostava de conhecer 
com o detalhe de quem de facto preside ao município o que é que nos pode dizer sobre isso,  
as obras do atual Mercado Municipal, olhe, do Centro de Artes que também tantas vezes 
tem falado, do Orfeão que o Deputado Jorge Adolfo aqui não chegou a colocar porque era 
suposto mas depois ficámos coartados no tempo, as obras do Fontelo que o Deputado 
Ginestal aqui colocou, e já agora também, olhe, da camionagem, para eu perceber enfim, 
enquanto cidadão não sei se colho mais o apoio de alguns dos presidentes nesta sala que 
cada vez que passamos na Avenida da Europa, particularmente ao fim-de-semana, é de facto 
um parque de estacionamento de veículos longos e, portanto, Senhor Presidente, era isto 
que gostávamos de conhecer, a intervenção direta da Câmara Municipal naquilo que são 
problemas também que afetam todos viseenses, sempre neste princípio de que nós não temos 
que estar todos permanentemente uns contra os outros, aliás, esse é um discurso até que 
devo dizer que conduz a que hoje haja um sentimento de revolta que depois instiga discursos 
de ódio, que instiga depois o aparecimento de alguns movimentos político-partidários que 
seguramente, e eu sei, e digo-lhe sem ponta de ironia que não é o seu caso Senhor Presidente 
da Câmara, mas, temos nós, todos e cada um fazer a sua parte para evitar de facto que isso 
aconteça. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra Senhora Deputada Lúcia Vilhena. -------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA MARIA DE ABREU VILHENA 
(BE): Bom dia a todas as pessoas presentes. ------------------------------------------------------------ 
“O mundo atravessa um novo tempo”, tal como diz o Sr. Presidente (que saúdo), 
atravessamos e vivemos ou pelo menos alguns, dias conturbados, sinistros, comédia e 
tragédia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Os valores Humanos estão cada vez mais postos em causa, e outros mais altos se levantam! 
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Todos nós o sabemos. É a economia que gere a Vida. Num mundo global, os efeitos são 
obviamente globais, e Portugal, apesar de pequeno é afetado grandemente pela crise geral.   
Interessa pensar em estratégias a fim de minimizar os custos da pesada inflação, aumento 
dos produtos essenciais e do impacto na já precária qualidade de vida das pessoas. ---------- 
Em março de 2022, 8.430 famílias usufruíram da tarifa social elétrica. -------------------------- 
Assim, o Bloco de Esquerda vem propor que seja instituída pelo município, uma vez que 
estamos a falar do impacto da crise a nível mundial e particularmente aqui em Portugal, 
que seja instituída pelo município a automatização da tarifa da água, uma vez que se trata 
de um bem e um direito essencial á vida. Este processo seria feito sem processos burocráticos 
caso o município o desejasse. ------------------------------------------------------------------------------ 
Sobre a matéria da Regionalização congratulamo-nos com a posição do Senhor Presidente 
da Câmara por ser a favor da Regionalização, como sempre o Bloco defendeu, apesar de 
historicamente o PSD se ter colocado contra este processo anteriormente. -------------------- 
Precisamos recarregar baterias sim! Não de lítio, mas de alternativas mais sustentáveis e 
tornar este Distrito rico, aproveitando todo o seu potencial natural e Humano. --------------- 
Vem o Bloco de Esquerda também solicitar informação sobre a questão da Cooperação e 
Geminação dos diversos Países citados. ----------------------------------------------------------------- 
Em que é que consiste esta cooperação? Trata-se de cooperação para fomentar a 
especulação imobiliária, como sabemos que noutros concelhos acontece, em troca de Vistos 
Gold? Que por aí há muitos! Ou trata-se de criar políticas para fomentar a 
multiculturalidade em Viseu e a efetiva inclusão de todas as pessoas, independentemente da 
sua origem, etnia ou credo? ----------------------------------------------------------------------------
Tenho também outra pergunta, outra questão para levantar, que se coloca com as piscinas. 
Isto tudo tem a ver com os gastos. O Município de Viseu publicou nas redes sociais no dia 3 
de abril, que tinham sido colocados 8 novos blocos de partida no tanque de competição das 
piscinas, com um investimento de cerca de 16 mil euros. No dia 20 de abril começaram obras 
que obrigaram à retirada dos ditos blocos. Questionámo-nos então, que tipo de planeamento 
e gestão de gastos é feito, não é, sendo que se trata de honorários público, porque é que 
foram retirados? Como é que foram postos? Porque é que foram retirados depois? Ou seja, 
são questões que gostávamos de ver esclarecidas. Muito obrigada. ------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto. ------------------------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA FERREIRA 
(PPD/PSD): Bom dia a todos. Estive a resistir durante este tempo todo para não vir falar 
aqui no Período Antes da Ordem do Dia. ---------------------------------------------------------------
Cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caros Colegas, Comunicação Social. ----------------------------------------------------
Bom, o meu nome já aqui foi referido, e eu pautei os meus quase 20 anos, ou melhor 18 anos 
de Presidência da Associação de Futebol de Viseu por tentar separar o futebol da política. 
Toda a gente sabia que eu fui toda a vida do PSD, nunca ninguém me viu misturar as coisas, 
aliás, o Deputado João Paulo Rebelo, à data, portanto, nos últimos anos de Secretário de 
Estado que tutelava o Desporto e a Juventude é testemunha de tudo isto ao ponto de ter sido 
dos únicos Secretários de Estado do Desporto que foi homenageado por todas as Associações 
Distritais e Regionais de futebol. Portanto, sempre procurei exercer o cargo com 
independência sem procurar servir-me daquilo que o futebol poderia trazer para a política 
e a política para o futebol. “Ao futebol o que é do futebol, à política o que é da política”. ---
Eu no dia 19 de março, aquando da inauguração da Academia de Futebol Distrital, tive 
oportunidade de lançar isto, que não sei que tanta polémica isto gerou, desde logo a 
justificação do ainda Secretário de Estado da Juventude e do Desporto que até tentou 
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justificar isto depois na tomada de posse do Comité Paraolímpico Português, e hoje nesta 
Assembleia Municipal. Aquilo que eu tentei relevar nesse facto foi ao longo dos últimos 4 
anos, juntamente como João Paulo Rebelo procurámos influenciar a Lei porque sendo a 
Associação de Futebol uma Instituição de Utilidade Pública não faria sentido estar a pagar 
23% de IVA enquanto que poderia pagar 6% que era a aquilo que pagavam as Instituições 
de Solidariedade Social e as Autarquias. Portanto, foi essa a reivindicação. Nunca quisemos 
ficar isentos de impostos, e eu só referi que dos cerca de 400 mil euros que foram pagos de 
IVA poderia ser apenas 100 mil, e isso contribuiria para que aligeirasse de alguma maneira 
o esforço financeiro que foi feito por parte da Associação. Já agora, deixar aqui claramente 
uma questão: foi negociado com as Autarquias Locais, com as 24 Autarquias Locais do 
Distrito o cofinanciamento da Academia Distrital e foi dito por um então Presidente de 
Câmara que hoje já o não é, que as autarquias estariam disponíveis para participar desde 
que Viseu assumisse metade daquilo, e Viseu assumiu na integra 100 mil euros diretamente 
através de um contrato-programa, e o restante através das obras que estão a ser feitas da 
envolvente, que está de facto muito bonito, conforme  o Senhor Presidente da Junta poderá 
testemunhar. Portanto, aquilo que aqui está, é de facto a desproporcionalidade, porque 
aquilo é uma obra de utilidade pública, quanto melhor desporto tivermos, quanto melhores 
forem os nossos jovens menos ficam com a possibilidade de ter tempo para se dedicarem a 
outras atividades menos próprias da sua idade, e mais, vai melhorar aquilo que é o nosso 
Sistema Nacional de Saúde porque o desporto dá saúde, portanto, de uma vez por todas, e 
quero-vos dizer também que quando a obra foi lançada, o objetivo inicial era gastarmos ali 
cerca de 800 mil euros, e a obra derrapou, e  já agora, levou que aquilo hoje esteja muito 
próximo dos 2 milhões, mas, estou ciente que aquela obra vai criar na sua periferia, 
portanto, sobretudo ali na zona de Mundão, uma nova realidade económica porque assim 
que o processo de licenciamento esteja devidamente concluído, portanto, muitas solicitações 
estão a ser feitas, e também vos posso garantir aqui que os 600 mil euros com que a 
Federação Portuguesa de Futebol cofinanciou à Academia, portanto, 200 mil já dados e mais 
400 mil que hão-de vir, vai já no próximo ano trazer para Viseu uma nova centralidade 
desportiva, porque já temos agendado para Viseu um conjunto de eventos relacionados com 
o centro de treinos para as nossas seleções jovens, bem como, alguns eventos desportivos de 
cariz internacional. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo mais nenhum pedido 
do uso da palavra dava a palavra ao Senhor Presidente. -------------------------------------------- 
----- VINTE E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Também uma intervenção curta, as perguntas que me colocaram também não 
são… eu gostaria de dizer ao Deputado João Paulo que de facto o Período de Antes da 
Ordem do Dia, eu pensei que era para colocarem questões ao Presidente da Câmara, 
portanto, dar a entender que não tratamos aqui os assuntos… bem, podem ter dois 
protagonistas. Eu trago os assuntos que entende importante, e os senhores livremente 
colocam-me aqui os assuntos antes. O Período de Antes da Ordem do Dia é exatamente para 
isso, não fugi nunca às respostas, e darei as respostas que estiverem ao meu alcance, mas 
não fujo, isto dá a entender que aqui fugimos aqui às questões. Bem, apesar de me confundir 
não sei com quem, eu não fugo às questões, nunca fugi, e se há alguma coisa que posso ter 
no meu cartão de identidade é isso, frontalidade acima de tudo, mas depois veio aqui trazer 
uma coisa, que eu não sei se o Deputado João Paulo ainda andava de calções, já eu 
desenvolvia isso, posso-lhe mostrar “milhentos” artigos que eu escrevi sobre a questão de 
estado, e até preciso algo mais, e dizia assim: o problema é que quando se acha do Estado 
não se consideram as Autarquias como Estado, e eu dizia que as Autarquias são na moeda 
outra face do Estado com mais legitimidade do que o Estado Central ainda, foram todos 
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eleitos. Portanto, se alguém falou e que não confunde o Estado que é onde as Autarquias 
estão, sou eu, e custa-me exatamente por isso ter que negociar com o tal Estado, o tal onde 
o senhor pertenceu em Lisboa, por exemplo o Património Público. Custa-me que o Estado 
Central queira fazer negócio com o outro Estado sobre os elementos patrimoniais que aqui 
tem. Por exemplo, quando o Estado Local, a tal moeda do Estado precisasse de algum 
elemento que está aí disponível escusava de andar aí a solicitar a Lisboa que deixassem, 
somos da mesma herança do mesmo Estado, portanto, faça favor na Assembleia da 
República corrigir isso, ou tentarem corrigir isso, para não andarmos atrás do tal Estado 
que se refugia naquele “papão” do Ministério das Finanças para reter aqui os 
equipamentos, e depois tem-nos aí ao abandono, e, portanto, se alguém não confunde Estado 
Central sou eu. Já agora, deixe-me dizer uma coisa, não sei de onde é que se tirou aquela 
ideia, eu não lhe queria responder desta maneira, mas, às tantas quando diz… eu não sei se 
tenho alguma parecença com o Mário Nogueira, se calhar até tenho, já alguém me achou 
também parecido com o Saddam, não há problema nenhum com isso, não há nenhum 
problema com isso. Eu podia dizer-lhe que também o acho parecido com o antigo Primeiro-
Ministro, se lhe tirassem os óculos ficava parecido com o homem da Ericeira, mas pronto, 
também acho, não tenho problema nenhum com isso… ---------------------------------------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na gravação 

o que foi dito. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: é parecido, é parecido. 
Quando referiu, eu não sei o que é que queria dizer quando referiu que todos deram um 
contributo. É verdade! O que nós aqui viemos dizer foi outra coisa. Todos deram um 
contributo, mas só um é que lá foi buscar, faz-me lembrar aqueles indivíduos antes que 
pediam dinheiro para as refeições e depois, faziam até batota, em vez de 5 pediam 15, tal, 
tal e tal, e depois não pagavam nada. Aqui foi o que aconteceu, todos deram um contributo 
para a Academia, só que o Estado Central é que lá foi buscar o dinheiro, de resto, foi assim, 
portanto, também deu não sei o quê e depois foi lá buscar 400 mil euros de IVA. O que nós 
dissemos foi apenas isto: foi que havia uma obrigação do Estado Central, ainda por cima 
numa terra do interior, onde há uma instituição que pela primeira vez faz aqui um 
investimento notável, onde os municípios se atravessam, depois uns cumprem e outros não, 
e o Estado Central é o único que beneficia daquela situação. Até o imposto local veio cá 
buscar. Portanto, só dissemos isso, possivelmente noutros sítios haveria isenção de impostos, 
não sei se haveria ou senão. A Deputada Lúcia, eu agora fixei o nome, a Deputada Lúcia 
disse que não deveria haver geminações para tratar da especulação imobiliária. Nós não 
fazemos isso, não é connosco, nem os Vistos Gold, não é nada connosco. Eu gostava de lhe 
dizer que, uma das coisas que evidenciei e que não sei se tem o mesmo significado, 
seguramente que nós nunca geminaremos com cidades do Irão ou do Cazaquistão, mas acho 
curioso e acho importante que os viseenses saibam que do outro lado, de países bem 
distantes conhecem Viseu, e vêm até nós perguntar se queremos geminar, se queremos fazer, 
digamos, outro tipo de intercâmbio, e, portanto, apenas referi isso, embora eu seja um 
defensor acérrimo das geminações. As geminações foram feitas exatamente no tempo da 
guerra para juntar famílias que se tinham separado, e eu acho que qualquer dia precisamos 
também das geminações para isso, pensávamos infelizmente que esse objetivo já tinha sido 
afastado, mas não foi, agora até estamos se calhar na altura de ter que intensificar também 
outro tipo de geminações. ----------------------------------------------------------------------------------
Bem, já agora há uma coisa que tenho que lhe dizer com toda a frontalidade que sempre 
usei. Eu percebo quando pergunta porque é que não há planeamento. Eu agora percebo 
uma coisa, que é a vossa dificuldade. Eu não sei se já deu conta, o povo português só vos 
confiou uma vez um município, e tirou-o logo. Os senhores não têm nenhum município. O 
povo português acha que não são capazes de gerir nenhum município, portanto, é uma 
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dificuldade normal não perceberem o que a gente faz. Vocês não têm prática. O povo disse: 
não, não, o Bloco de Esquerda não tem municípios para gerir, e, portanto, é natural que não 
saibam, digamos, estas dificuldades e que façam alguma confusão. -------------------------------
Sobre a intervenção do Deputado José Alberto, separar a política do futebol, eu acho isso 
extremamente importante, espero que a Associação de Futebol dê continuidade a isso. Às 
vezes não é assim, é bom que se saiba, às parece até outra coisa. Nós estamos atentos também 
a isso. Vamos estar atentos a que se separe o futebol da política e, portanto, vamos estar 
atentos a isso, e esperemos também que a Associação de Futebol com quem tivemos sempre 
uma excelente relação que também entre neste jogo e que faça a separação, porque às vezes 
nem parece isso, parece outra coisa, e, portanto, nos estaremos atentos, e se há uma coisa 
que eu faço conta, é de estar atento ao movimento que me rodeia, portanto, naturalmente 
que agiremos em conformidade. --------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, não tenho mais nenhum comentário a fazer. Muito obrigado. ------------
Ah! peço desculpa, tenho mais um comentário Senhor Presidente, se me permite: aquilo que 
foi pedido sobre as obras e o reparo das obras, estão lá as faixas… não! aí (Serviços 
Municipalizados) já está em obra. Eu pensei que o Deputado João Paulo trouxesse aqui 
outra coisa. Essa obra já foi consignada, mas pensei que trouxesse aqui outra coisa, essa é 
que deve impressionar os viseenses. A Câmara de Viseu fez em nome do Estado, do tal 
Estado a que pertence uma Unidade de Saúde Familiar… sim, sim, que já está pronta… 
mas eu agora quero falar, que está pronta, e que tem um protocolo. Bem, foi este Estado 
daqui esta outra face da moeda que gastou quase 2 milhões de euros com a obra, está lá 
pronta, devia-se ter aberto em janeiro e está lá. Espero que reunião as condições, que as 
pessoas que dependem do tal Estado Central que têm a obrigação com a Saúde, etc., etc., 
etc., que honrem o protocolo e que ocupem a Unidade de Saúde Familiar para a qual o 
Município de Viseu gastou 2 milhões de euros.    ------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
encerrado o PONTO UM (1). ------------------------------------------------------------------------------ 
PONTOS DOIS (2) e TRÊS (3) se concordassem todos, fazíamos uma apreciação conjunta 
e votávamos separadamente. Alguém tem alguma questão? Perguntava também ao Senhor 
Presidente se concordava? ---------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara intervenção do seu lugar dizendo:  Sim, sim, claramente. –
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: PONTOS DOIS (2) e 
TRÊS (3) apreciados em conjunto, votados separadamente. ---------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A prestação de contas apresentada agrega uma análise objetiva das atividades mais 
relevantes desenvolvidas pelo Município de Viseu no decurso do ano de 2021, com um breve 
estudo à situação económica e financeira desta autarquia. ------------------------------------------
Eu gostaria de dizer Senhor Presidente, como comentário que a Receita Global, e, portanto, 
fazer uma nota prévia, eu tenho apenas uma responsabilidade mínima no ano a que ela diz 
respeito, como é sabido, mas gostaria de dizer que a receita global foi naturalmente superior 
à despesa global o que significa que a Receita Corrente, ou melhor, também obtivemos uma 
Receita Corrente que foi superior à Despesa Corrente o que possibilitou uma cobertura da 
Receita Total às respetivas Despesas de Capital. Acho que é sempre algo de assinalar. 
Gostaria também de dizer que as receitas próprias (que incluem as receitas correntes e as 
receitas de capital) tiveram um montante de 35,6 milhões de euros, o que significa um 
decréscimo em relação ao ano anterior de cerca de 12,6%, mas elas representam quase 50% 
das receitas totais municipais. Eu gostaria de referir isto porque são de facto determinantes 
nas Contas do município. -----------------------------------------------------------------------------------
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Gostaria também de fazer uma alusão à despesa corrente. Ela teve um aumento de 18% e o 
que se destaca nessa despesa, foram valores associados exatamente à Descentralização de 
Competências pela via da Área da Educação. ----------------------------------------------------------
No que respeita à Despesa de Capital ela teve um aumento com algum significado mas teve 
a ver com a aquisição do antigo edifício da SUMOL e também como o investimento que foi 
realizado no Centro de Operações de Mobilidade de Viseu. ----------------------------------------
De qualquer das maneiras, digo-o, digamos, com gosto, com satisfação que o Município no 
ano de 2021 continuou a cumprir a regra do equilíbrio orçamental. ------------------------------
Destacava também um outro aspeto desta questão que tem a ver com as Funções Sociais. 
Durante muito tempo, e deixem-me que... e até esta situação, eu referia enquanto Deputado 
do Parlamento Europeu que uma das coisas que me agradava no espaço Europeu era o 
dinheiro que se destinava às Funções Sociais. As Funções Sociais como sabem são aquelas 
que têm a ver com a Educação, com a Saúde, com a Ação Social, e o Município de Viseu 
gastou 50% mais concretamente 49,7% com as questões ligadas às Funções Sociais o que de 
facto têm um significado curiosamente quando se comparam com as Funções Económicas 
aquelas que têm a ver com o Desenvolvimento Económico e Energia, com a Mobilidade, com 
Mercados e Feiras e com o Turismo, e que naturalmente foram inferiores às Funções Sociais 
que a Câmara de Viseu aplica e aplicou em quase 50%. ---------------------------------------------
Queria também fazer uma referência ao Ativo.  No ano de 2021 tivemos um crescimento de 
8,4% face ao ano transato. Eu dou isto apenas como indicação, não lhe relevo grande 
importância, mas teve muito a ver com a transferência para o Município de Viseu dos 
edifícios que estão associados à descentralização de competências na Área da Educação. --- 
Em relação ao Ativo Corrente, este registou uma diminuição comparativamente com o ano 
de 2020. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Sobre o Património e o Passivo o Resultado Líquido do Período apresentou um montante 
negativo de mais de 1 milhão de euros. Gostaria de deixar isto aqui sem equívocos, e mesmo 
assim relevo comparativamente com quem gastou 4.3 milhões de euros com a questão do 
Covid de facto devemos ficar satisfeitos com estes resultados. ------------------------------------- 
O Passivo aumentou cerca de 28,3%, já foi percebido porquê. ------------------------------------
Depois gostaria de fazer alusão à questão de outros gastos que foram os gastos com o pessoal, 
transferências e subsídios que foram concedidos que tiveram um acréscimo de 2 milhões de 
euros o que levou a que fosse aplicado nesta rubrica mais de 12 milhões de euros. Foi uma 
variação de 20,1% que engloba essencialmente: ------------------------------------------------------ 
verbas transferidas para a Comunidade Intermunicipal; ------------------------------------------
as verbas remetidas para os Agrupamentos Escolares; ---------------------------------------------
as transferências para os Serviços Municipalizados; ------------------------------------------------
e, ainda as transferências para as Instituições Sem Fins Lucrativos e também os apoios que 
foram concedidos no âmbito do Viseu Habita e do Viseu Solidário. ------------------------------
E, portanto, Senhor Presidente, de uma forma muito rápida, naturalmente ficando à espera 
de questões que me sejam colocadas, como tivemos também um limite da dívida total que 
está controlado, eu propunha que a Assembleia Municipal no uso da sua competência 
aprove naturalmente os documentos que acabo de citar. --------------------------------------------
Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado José Pedro 
Gomes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ PEDRO ESTEVES GOMES (PS): 
Bom dia a todas e a todos. Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras 
Deputadas, Senhores Deputados, Senhora Presidente de Junta, Senhores Presidentes de 
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Junta, Público, Comunicação Social e Funcionários. -------------------------------------------------
Juntando então o PONTO TRÊS (3) e o PONTO DOIS (2), eu vou se calhar começar por 
uma análise ao PONTO TRÊS (3) que será mais fácil e mais simples. Para dizer apenas que 
o SMAS apresenta contas sólidas, apresenta bons indicadores, bons Cash-flows e por fim 
um superavit também de realçar. ------------------------------------------------------------------------- 
E é neste ponto, que queria focar a minha primeira questão: --------------------------------------  
Se este superavit que aqui está acaba ou não por influenciar ou representar alguma dúvida 
à constituição da tal empresa intermunicipal, que estava acordada desde o início de 2019? 
Deixava esta primeira questão ao Senhor Presidente. ------------------------------------------------
Passando ao PONTO DOIS (2) AO RELATÓRIO DE GESTÃO GERAL E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS. É lógico que hoje estamos a tratar de documentos que 
espelham o que foi orçamentado, como tem que ser. ------------------------------------------------- 
É isso que está em causa. É isso que estamos a votar. Mas este relatório na minha opinião 
representa também uma estratégia, representa ideias e representa um programa. ----------- 
É por isso que estes documentos não são apenas técnicos. Têm que ser vistos e analisados do 
ponto de vista político, também. -------------------------------------------------------------------------- 
Desta vez, este ano, com uma nota importante. Estes Documentos referem-se a um período 
de governação em que o Dr. Fernando Ruas tem cerca de 25% de responsabilidade, apesar 
do PSD ter 100% de responsabilidade. ------------------------------------------------------------------ 
Mas isso não invalida a abordagem que temos de fazer, nem deve restringir as nossas 
conclusões. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quero por isso destacar alguns indicadores, fazer alguns comentários, e por fim, algumas 
questões, nomeadamente 4 questões fundamentais. -------------------------------------------------- 
Podemos olhar para a degradação dos indicadores de execução orçamental. E aqui vou 
arredondar alguns valores. -------------------------------------------------------------------------------- 
O grau de execução orçamental da receita que baixou 10%. --------------------------------------- 
O Saldo Corrente com uma redução de 30%. --------------------------------------------------------- 
O Saldo de Capital com um agravamento de 100%. ------------------------------------------------- 
O Saldo Primário com uma degradação de 230%. --------------------------------------------------- 
O Saldo Global a piorar mais de 320%. ---------------------------------------------------------------- 
Podemos tentar justificar isto com investimento, com obras ou até mesmo com a pandemia.  
No entanto, não é isso que se verifica, nomeadamente ao analisar os mapas de demonstração 
de execução orçamental. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Podemos também olhar para a qualidade da gestão orçamental, para a qualidade do seu 
rigor. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
E aqui temos o mapa das alterações orçamentais de despesa. -------------------------------------- 
Tivemos itens de despesa que foram aumentados em quase 37 milhões e outros que foram 
reduzidos em 34 milhões. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Parece-nos difícil justificar que se alterem 71 milhões de euros num orçamento estabelecido 
em 104 milhões. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Podemos também olhar para os indicadores económico-financeiros. ----------------------------- 
E aqui não há um que se salve, e não me lembro disto nos últimos anos, comparando neste 
caso apenas com o ano anterior. -------------------------------------------------------------------------- 
Tanto na estrutura financeira (por exemplo, a autonomia financeira, a solvabilidade), como 
também na liquidez, e até na rentabilidade, estou aqui a falar de 8 indicadores. -------------- 
Quase a terminar, vamos então às tais 4 questões: ---------------------------------------------------  
- A primeira, Senhor Presidente, tem a ver com as transferências correntes de 7,2 milhões 
para entidades locais. Afinal, quanto deste montante, foi efetivamente para as freguesias, 
deixando de lado os valores ligados ao Planalto Beirão? --------------------------------------------  
- A segunda, Sr. Presidente, tem a ver com os gastos. ------------------------------------------------ 
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Olhamos para os gastos, e vemos que a aquisição de serviços é a principal rubrica, acima da 
de pessoal, quando a aquisição de colaboradores tem crescido nos últimos anos, com a 
justificação de que era preciso reforçar as competências na câmara. ----------------------------
Sendo assim, porque não recorremos mais aos colaboradores da autarquia? ------------------ 
- A terceira, Senhor Presidente, tem a ver com a lista de dívidas existentes a 31 de dezembro 
de 2021. Neste caso dívidas ao município. São várias linhas, são várias centenas de milhares 
de euros. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Olha-se para a listagem de dívidas e identificam-se facilmente alguns particulares, algumas 
entidades, o mundo é pequeno, Viseu ainda mais. Uns mais conhecidos que outros. Uns mais 
ativos que outros. E, de facto, houve alguns que nos chamaram a atenção. --------------------- 
E, portanto, eu nunca trabalhei no sector público, mas, de facto, no sector privado, ter 
alguns exemplos de dívidas que aqui estão, por exemplo, com 14 ou 15 anos, que vêm até do 
seu penúltimo e último mandato, com valores de milhares de euros, seriam difíceis de 
explicar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
E, se este órgão tem a função de fiscalizar a actividade municipal, não poderia deixar de 
vincar este ponto. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
E, nesse sentido, assumindo que uma boa gestão recomenda que se assegure a cobrança 
destas importâncias devidas, perguntava simplesmente o que é que tem sido feito para 
cobrar estas importâncias? -------------------------------------------------------------------------------- 
- A quarta e última pergunta, Senhor Presidente, é mais geral. ----------------------------------- 
Gostaríamos de saber se está de acordo com esta gestão espelhada nestes relatórios? O que 
é que tem a dizer sobre isso? ------------------------------------------------------------------------------- 
Porque na verdade estamos a falar de um Resultado Liquido negativo, como já aconteceu 
há 2 anos ou talvez há 3 anos, em 2018 e, portanto, esta questão é muito importante. 
Certamente que fez e tem a sua avaliação sobre isto. ------------------------------------------------- 
E, portanto, esta sua resposta certamente será muito útil para todos nós, para sabermos o 
que é que pode vir aí no futuro. ---------------------------------------------------------------------------
Era só. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Obrigado ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado José 
Pedro Gomes. Tem a palavra o Deputado José Alberto. ---------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERREIRA (PPD/PSD): Bom dia mais uma vez. Senhor Presidente da Mesa, 
Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados incluindo aqui os Presidentes de 
Junta, Comunicação Social. -------------------------------------------------------------------------------
Ora bom, a última pergunta que o Zé Pedro fez tem uma resposta rápida recorde-me lá … 
O Senhor Deputado Municipal José Pedro Esteves Gomes intervém do seu lugar não sendo 
percetível na gravação o que foi dito. ----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Municipal José Alberto da Costa Ferreira retoma a sua intervenção 

dizendo: Sim. Ora bom, eu penso que relativamente à gestão geral as Contas da Câmara 
independentemente do resultado negativo que aqui apresentam, e bastava apenas que ao 
nível da cobrança de impostos diretos tivessem o mesmo nível de 2020 onde a diferença é 
cerca de 1 milhão de euros e não estaríamos aqui a falar de prejuízo, se a isso tivéssemos 
associado também algumas… portanto, só ao nível dos rendimentos, essa questão ficaria 
resolvida pela igualdade da cobrança de impostos. É evidente que se analisarmos depois 
todas as outras rúbricas relativamente à Demonstração de Resultados, verificamos aqui que 
houve um incremento muito grande dos Gastos com o Pessoal, houve também um aumento 
dos Fornecimentos e Serviços Externos, mas isso decorre do enquadramento em que toda a 
atividade de 2021 decorreu, e do ponto de vista orçamental, quando o Orçamento foi 
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aprovado em 2020 não estava previsto que a pandemia se arrastasse por tanto tempo o que 
levou a que durante praticamente todo o primeiro e quase o terceiro trimestre de 2021, 
portanto, tivessem o surto pandémico que teve e as consequências que daí advieram em 
questão de confinamento, em questão de diminuição da atividade económica e de todas as 
implicações que isto teve. -----------------------------------------------------------------------------------
Portanto, eu penso que, mais do que uma análise política ao documento, deve ser feita uma 
análise técnica e, portanto, aqui, eu penso que não há dúvidas nenhumas porque quer a Lei 
do Enquadramento Orçamental, quer as alterações legislativas produzidas pelo Novo 
Sistema de Normalização Contabilístico das Instituições Públicas, das Autoridades 
Públicas, portanto, vieram aqui a promover algumas alterações que são necessárias ter em 
conta, e, já agora também, dizer-vos que, é com muito agrado que eu vi na parte final do 
relatório, a pesar de não ser obrigatório para este ano, uma referência aquilo que é a 
Contabilidade de Gestão, portanto, que é um instrumento fundamental, para nós podermos 
avaliar no futuro aquilo que é o desenvolvimento das diversas atividades fundamentais da 
Autarquia. Desde os aspetos socias, portanto, as diversas valências em que não nos é 
permitido com clareza avaliar, portanto, na dita Contabilidade Financeira, mas que na 
Contabilidade de Gestão nos vai permitir isso, e foi feita aqui uma abordagem que eu quero 
aqui saudar e salientar, porque a pesar de não ser obrigatório para este ano, portanto, isto 
vai decorrer durante os próximos 3 anos, portanto, já foi feito aqui uma aproximação a essa 
demonstração. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Não vou repetir aquilo que já foi dito, porque não adianta, o Senhor Presidente da Câmara 
já fez referência aqui aos diversos graus de cumprimento daquilo que é o Orçamento, não 
me parece que nós possamos de alguma maneira ter o nível de desempenho em termos de 
cumprimento orçamental, portanto, isto situa-se muito acima daquilo que é a média 
nacional do seu cumprimento, e também convém aqui salientar outras questões, portanto, 
são aquelas que decorrem das poupanças, da capitalização de Receitas Correntes, que é 
fundamental,  e eu alerto aqui para uma questão: eu penso que este cenário não se vai 
repetir, ou melhor, vai ter tendência a diminuir em relação ao futuro. Cada vez mais é 
exigido aos municípios o cumprimento de determinado tipo de obrigações, e temos agora a 
questão da descentralização da Educação e da Saúde, portanto, em que foram negociados 
determinados pacotes financeiros para essa transferência, mas associado a isto, há um 
conjunto de gastos indiretos que no futuro se irão refletir. Por outro lado, também, e, 
relativamente aquilo que é o aumento do património que se tem vindo a verificar por obra 
feita, nós vamos ter tendência a que no futuro tenhamos que fazer a manutenção desse 
mesmo património, e isso vai agravar aquilo que são os Fornecimentos e Serviços Externos 
quer feitos diretamente quer por entreposta pessoa, por empresa a quem é concedida essa 
manutenção, portanto, isto vai ter reflexos futuros porque não é só fazer obra, é preciso 
mantê-la. Portanto, as estradas vão abrindo buracos e é preciso tapá-los, e nós temos, enfim, 
a nível nacional, basta falarmos apenas da nossa IP5, em que, enfim, qualquer dia só de Jipe 
ou de todo terreno é que nós conseguimos lá andar. Portanto, é necessário fazer essa 
manutenção e isso vai acarretar custos, vai acarretar gastos correntes no futuro que é 
preciso ter em conta. Por outro lado, também, temos de olhar um bocadinho aqui mais para 
os meios libertos, para aquilo que são designados por cash flows porque o peso das 
amortizações, das reintegrações, vão ter um peso cada vez mais significativo porque o 
património aumenta e é necessário amortizá-lo, mesmo aquelas grandes reparações que 
podem ser imobilizadas vão ter necessidade de ser afetas a custos no futuro e isso não 
implica nessa altura o dispêndio financeiro o que vai de alguma maneira provocar alterações 
naquilo que designamos o Resultado Liquido que é no fundo aquilo que é o efetivo aumento 
do património. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Eu penso que de uma maneira geral, eu tinha aqui um conjunto de apontamentos, eu optei 
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por nunca mais fazer uma intervenção muito pesada sobre estas coisas, é melhor falar ao 
sabor da pena porque nós estamos aqui num diálogo franco e aberto, e não estamos aqui de 
forma nenhuma uns contra os outros, estamos aqui todos a tentar defender aquilo que são 
os interesses do nosso território que tantas vezes é maltratado por outros, portanto, vamos 
nós pelo menos aqui fazer um esforço no sentido de podermos conjugar esforços para que 
possamos continuar a ter aquilo que é, uma das cidades melhores para viver e isso é para 
nós um excelente cartão de visita. ------------------------------------------------------------------------
Relativamente aos Serviços Municipalizados, portanto, não carece de comentários, a 
estrutura é sólida, assim como a da câmara, portanto, apesar de uma redução de alguns 
indicadores nós continuamos a ter uma estrutura que inveja muitas das autarquias, inveja-
as quase todas porque temos indicadores de facto superlativos nalguns aspetos. --------------
Relativamente aos SMAS, enfim, apesar do Resultado Negativo, basta a isto somarmos 
cerca de 6 milhões de euros de amortizações e de reintegrações, e isto é derivado ao grande 
investimento que é a ETAR de Faíl que contribui decisivamente para isto e que vai continuar 
a repercutir-se no futuro porque é um investimento de tal jaez, portanto, que nos obriga 
todos os anos, enfim, a diminuir o valor correspondente ao período de vida útil deste 
equipamento. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, por tudo aquilo que eu disse, não sei, acho que tenho ainda algum tempo para 
poder falar, por tudo aquilo que eu disse, eu vou rematar, e acho que não há outra 
alternativa senão nós fazermos a aprovação destes dois documentos. -------------------------- 
MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção de algum Senhor Deputado? Não havendo dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Também não tenho muitos comentários a fazer, de qualquer das 
maneiras gostaria de lembrar a votação no executivo. Relembrar que as Contas da Câmara 
não tiveram votos contra, e as Contas dos Serviços foram aprovadas por unanimidade. Já 
agora, gostaria também de perguntar, também tenho digamos a possibilidade de perguntar 
ao Deputado José Pedro como é que fez as contas quando me atribui 25%, ainda não 
consegui lá chegar, mas pronto, talvez defeito meu. Tomei posse no dia 11 de outubro, faça 
as Contas? Sei que de vez em quando os Senhores têm alguma dificuldade e estava-me a 
lembrar do Primeiro-ministro Guterres quando estava a fazer… pronto, mas, não é essa, 
não tenho essa responsabilidade, mas pronto, pronto, mas temos que corrigir, não é isso, 
mas de qualquer das maneiras há uma coisa, também não me quero desculpabilizar com 
isso, de qualquer maneira, mesmo que tivesse mais tempo naturalmente que as Contas 
vinham informadas do anterior. Eu estou a defender Contas que não são minhas 
naturalmente. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Quando me perguntou se, digamos, estou de acordo? Não! Há algumas coisas que na 
Câmara vão ter que ter… e foi assim que me candidatei e que me apresentei aos viseenses, 
eu tenho algumas diferenças de gestão com a gestão anterior, naturalmente, desde logo uma 
coisa que trouxe aqui e que tem a ver com o peso das despesas com o pessoal na autarquia, 
tenho uma outra visão, mas pronto, mas isso não retira em nada digamos, esta, esta… bem, 
quando diz que há uma degradação das Contas. Mas que surpresa. Houve alguma 
instituição neste período de pandemia que não tivesse degradação das Contas? Qual é a 
instituição? Se calhar houve, se calhar os Laboratórios, acho que não houve mais nenhuma, 
de resto, todas as instituições tiveram degradação nas Contas o que é normal, e, portanto, 
digamos, eu estou… quando me disse se estou de acordo com as Contas, as Contas são o que 
são. Há uma coisa que eu sempre referi e, portanto, ouviram-me noutras circunstâncias aqui 
também, nós às vezes perdemos muito tempo com o Orçamento que é um documento 
previsional, e com as Contas que são o que são às vezes perdemos pouco tempo. As Contas 
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espelham o que foi, não vale a pena, não são passiveis de grande discussão, é o que são, mas 
quando diz que não há nenhum indicador positivo, também era de esperar isso. Há uma 
coisa que disse com a qual eu não estou nada de acordo. Eu percebi a intenção. Aliás, os 
senhores acusam-me de determinada coisa, já cá não está o Deputado João Paulo, de eu 
deixar o pé atrás, mas os senhores também o deixam de vez em quando. Então, estava-me a 
dizer, se as Contas dos Serviços Municipalizados são boas, porque é que nós fazemos a tal 
empresa intermunicipal? Então? Foi assim que disse? Qual é a dúvida? Eu apontei, qual é 
a dúvida, se com estas Contas dos Serviços que são boas, qual é a dúvida para a constituição 
de uma empresa intermunicipal? Se calhar é por causa disso. Eu não tenho nenhuma dúvida 
em relação à empresa intermunicipal, acho é que há outras soluções, e, portanto, vamos 
procurar outras soluções do que constituir uma empresa que não é tarefa fácil, ainda por 
cima com uma série de municípios. Lembro que a empresa não tinha este perímetro, tinha 
outro. A empresa começou por ter salvo erro, 8 municípios, mas depois, digamos, os 
municípios na altura responsáveis não quiseram e depois passou a quatro, não vale a pena 
trazer este dossier aqui à discussão, cada vez o conhecemos melhor, e, portanto, eu não tinha 
nenhum comentário a fazer sobre aquilo que trouxe aqui. ------------------------------------------
O Deputado José Alberto, eu já no passado quando ele analisava as Contas costumava dizer 
que me revia sempre nos comentários que fazia. Pode ter alguma ligação, ele depois 
prosseguiu e especializou-se muito mais nisso, mas, fomos colegas de curso, aprendemos 
possivelmente nos mesmos livros, portanto revejo-me muito na forma como ele analisa as 
Contas, mas lembram-se daquilo que era dito, e estou a falar das Contas do executivo 
anterior. Nós não podemos olhar para estas Contas, como, digamos, numa situação normal. 
Lembram-se do que é que se dizia há pouco tempo em plena pandemia? Era assim: gaste-
se o que se gastar, ninguém liga às Contas, o que é preciso é atender às pessoas, e o Município 
de Viseu fez isso, tenho que o reconhecer. O Município de Viseu, é o Tribunal de Contas que 
o afirma, gastou 4,3 milhões de euros, portanto, nós temos que ter isso em consideração, que 
foi um período em que… é como naturalmente, digamos, estar à beira de uma catástrofe 
qualquer, e, portanto, não estar ali com a legislação ao lado a ver se a lei permite ou não, 
tem é que se lhe dar resposta, foi o que se fez, e, portanto, eu também faria seguramente 
uma gestão semelhante. Já agora dizer uma outra coisa, nós quisemos foi trazer o resultado 
exatamente das Contas, porque, e o Dr. José Alberto falou nisso, a legislação até nos 
permitiria, nós podíamos dar um outro tratamento às amortizações e apareceríamos aqui 
com um resultado positivo, era extremamente fácil, com cobertura legal. Não o quisemos 
fazer e achámos que não era a altura de o fazer. Eu sei que os senhores estavam à espera 
disso, mas, também já andamos aqui há algum tempo, e, portanto, achamos que elas devem 
espelhar exatamente o…, mas já agora deixe-me dizer ainda em relação aos Serviços 
Municipalizados. Os Serviços Municipalizados têm aqui uma componente que é preciso ter 
em conta: além das amortizações que o Dr. José Alberto aqui referiu, tem uma outra 
componente que nem sempre valorizamos, é a tal Tarifa Social. A Tarifa Social dos Serviços 
Municipalizados atinge quase 300 mil euros. Não há nenhuma Instituição Particular de 
Solidariedade Social que não tenha a Tarifa Social, que é metade, aliás, eu faço conta, foi 
uma coisa que os meus colegas de Administração já ouviram, faço conta de referir isso e 
publicitar isso, que é para os viseenses saberem onde é que gastamos o nosso dinheiro e quais 
são as nossas Contas, saberem que há instituições que por terem determinadas 
características pagam a água a metade do preço, todas as Intuições Sociais do concelho estão 
nessa situação, e algumas naturalmente, que tendo um outro tipo de objetivo o caso da 
Católica que também paga a água a metade do preço, portanto, há digamos, componentes 
que os Serviços Municipalizados põem na sua gestão que eventualmente teriam outro tipo 
de tratamento se fosse uma gestão completamente empresarial. -----------------------------------
Só uma última nota para a tentativa de já trazermos o tal reflexo da Contabilidade de 
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Gestão. Nós achamos também que é um avanço e embora não sendo obrigatório, é um 
avanço que começou a fazer o caminho em relação à Contabilidade Financeira, e, portanto, 
vamos a partir de agora, e no próximo ano seguramente, quando apresentarmos as Contas, 
faremos de uma forma mais detalhada referências à Contabilidade de Gestão. ---------------- 
E, é tudo Senhor Presidente. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação dos PONTOS DOIS (2) e TRÊS (3) de modo separado. ------------
PONTO DOIS (2) VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS 
FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO 
ECONÓMICO DE 2021, NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA 
ALÍNEA L) DO N.º 2 DO ARTIGO 25.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado com quinze (15) 

abstenções. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 159/160). -------------------------
PONTO TRÊS (3) VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS 
FINANCEIROS DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU, REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2021, 
NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA L) DO N.º 2 DO 
ARTIGO 25.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado com uma (1) abstenção. (Anexo 3 – Registo 
nominal das votações, páginas 161/162). ----------------------------------------------------------------
Passamos ao PONTO QUATRO (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VISEU PARA 2022 - REVISÃO ORÇAMENTAL (ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
MODIFICATIVA) N.º 1, NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA 
ALÍNEA A) DO N.º 1 DO ARTIGO 25.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 12.º DO DECRETO - LEI N.º 127/2012, DE 21 DE 
JUNHO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO. ---------------------------------------------------------------- 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------ 
---- VINTE E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. É praticamente repetir o que disse. Eu proponho que a Assembleia Municipal, 
no uso da competência, aprove a proposta de revisão, e também naturalmente que seja dada 
a autorização prévia para assunção de compromissos plurianuais constantes da presente 
revisão orçamental. ------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Algum dos Senhores 
Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum uso da palavra iriamos proceder à 
votação. PONTO QUATRO (4) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA 2022 - 
REVISÃO ORÇAMENTAL (ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL MODIFICATIVA) N.º 1. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado com um (1) 

voto contra e catorze (14) abstenções. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 
163/164). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passaríamos ao PONTO CINCO (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO 
LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO - TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMINIO DA SAÚDE, AO ABRIGO DOS ARTIGOS 13.º E 33.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO DO NOVO AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA E EXERCÍCIO DA RESPETIVA COMPETÊNCIA, NOS TERMOS 
E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA K) DO N.º 2 DO ARTIGO 25.º DA 
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LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO. ----------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
--------- VINTE E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Após a deliberação de câmara de 17/ de março passado, em que o Município de Viseu 
declinou o Auto de Transferência de competências no domínio da Saúde, veio a 
Administração Regional de Saúde (ARS) apresentar um novo Auto de Transferência onde, 
segundo o que se refere, foi atualizado na afetação de verbas a transferir aos anos de 2021 
(custos logísticos e edifícios) e de 2022 (assistentes operacionais). ---------------------------------
Eu trouxe à colação esta situação por uma razão simples: quando aprovámos na Câmara a 
decisão de não aceitar as competências na Saúde, aliás, nada de novo à semelhança do que 
fizeram 76% dos municípios portugueses, apenas 24% aceitaram as competências, a 
maioria dos nossos vizinhos, e uma grande maioria ligada ao partido do Governo também 
não aceitaram as competências da Saúde, mas eu gostaria de fazer notar o seguinte: não 
aceitámos as transferências da Saúde numa Reunião de Câmara, onde curiosamente o 
Partido Socialista votou de forma diferente, dizendo que devíamos ser responsáveis e que 
devíamos aceitar. Bem, logo por mera coincidência acabámos a Reunião de Câmara e 
recebemos da parte da ARS Centro um protocolo ou uma proposta em que nos aumentava 
20% os valores que tínhamos acabado de recusar. Vejam o que é que nos foi proposto. Se 
tivéssemos embarcado naquilo teríamos aceitado um protocolo que tinha menos 20% do 
que aquilo que nos foi… bem, podem acenar com a cabeça, foi assim. Mas o que é facto é 
que nós não aceitámos, e, portanto, era isto que eu gostaria de trazer aqui. O Princípio de 
Eficiência e Eficácia de Gestão Pública que vem transcrito na Lei 50/2018 não foi cumprido, 
e a garantia de transferência para as autarquias dos recursos financeiros, humanos e 
patrimoniais adequados também não foi cumprido, e, portanto, quando se diz, e eu percebi, 
que por lei consideram-se para as autarquias as competências da Saúde e que deviam 
terminar em 31/03/2022, portanto, no passado final de março, felizmente, situação que já foi 
prolongada, e eu penso que não havia outro remédio, até ao final do ano, esqueceram-se que 
para aceitar esta competência, mesmo imposta por lei os municípios careciam de assinar o 
protocolo, coisa que eu nunca faria, a não ser que estivesse inerte e me pegassem na mão 
para assinar, de resto não faria essa assinatura. Portanto, nós deliberámos ao longo do 
tempo a não concordância, e, portanto, queria dizer que esta situação não é nova, sabemos 
que os municípios portugueses na sua maioria não estão a aceitar as transferências, e o 
Município de Viseu, e eu lembro isto, através dos seus órgãos executivo e deliberativo não 
aceitou a transferência de competências na Área da Saúde para os anos de 2019, 2020 e 
2021. Portanto, nós deliberámos a não aceitação da primeira versão do auto de 
transferência, com valores, como eu já disse, com cerca de 20% menores dos que foram 
agora apresentados. Portanto, bastava-me conhecer algumas das situações que iriamos 
receber se por acaso déssemos azo a esta situação para cortarmos por aqui. Dou apenas um 
exemplo: entre outras coisas que eram transferidas para o domínio da Câmara de Viseu 
eram no prédio que a Dra. Márcia conhece bem, toda a parte da Saúde, como sabe, eu 
também fui gestor naquele edifício, conheço-o bem, por acaso até tinha a parte manutenção, 
e tinha a parte digamos, da manutenção do edifício, aliás, foi comigo que se fez a 
implantação do ar condicionado na torre lá de cima, e, portanto, eu tenho a obrigação de 
conhecer bem aquilo. O que é que era passado para a câmara? Eram passados todos os 
andares do segundo até ao nono, os outros são propriedade da Segurança Social, e, portanto, 
para a câmara com tudo o que lá estava, e o que lá estava foi visto desta forma: o elevador 
funciona? Funciona sim senhor. Uma asa de andorinha está pronta a passar para a câmara. 
O não sei o quê funciona? Funciona. Só que se esquecera de uma coisa: funciona, mas é de 
1970, e, portanto, eu também não ando aqui a dormir, achei que isto era um presente 
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envenenado, e portanto, não íamos receber um equipamento que pese embora funcione 
agora, daqui por 3 anos acaba-lhe a vida útil e ficávamos ali… nem o orçamento da câmara 
dava sequer para repor os equipamentos que estão naquele edifício, e, portanto, o que 
dissemos foi não a esta competência da Saúde, e, portanto, digamos, é esta posição que trago 
aqui ao Órgão Assembleia Municipal para naturalmente propor que votem de acordo com 
isto. Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Deputado João Paulo Rebelo tem a palavra. 
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO DE LOUREIRO 
REBELO (PS): Muito obrigado Senhor Presidente. Mais uma vez renovados os 
cumprimentos.  Bom, a juventude agora usa muito os anglicismos, e faz uso intensivo, 
entretanto começo por um disclaimer como dizem os jovens, basicamente um ponto prévio, 
quase uma declaração de interesses. Já estivemos a discutir na informação do Senhor 
Presidente aquela questão, não estamos aqui uns a defender o governo e outros contra o 
governo, outros a favor do governo, não gosto nada dessa abordagem maniqueísta, portanto, 
e acho que não devemos tê-la. Eu vou procurar aqui fazer uma abordagem, enfim, séria, 
rigorosa, e procurar avaliar a questão concreta. Há seguramente um princípio que nos une 
a todos aqui que é este princípio da descentralização e o princípio da eficiência e eficácia na 
gestão pública. Portanto, todos enquanto concidadãos seguramente temos interesse em 
quem gere face a essa gestão com maior eficácia e eficiência, e, portanto, o governo quando 
fez a Lei Quadro da Descentralização em 2018 defendeu um princípio que eu também julgo, 
e quero obter no fundo esse esclarecimento do Senhor Presidente da Câmara que é, julgo 
que também estamos de acordo com o princípio, que é o Princípio da Neutralidade 
Financeira. Portanto, o Estado quando fez a Lei Quadro da Descentralização o que 
determina é: o Estado está na disponibilidade de transferir para quem passa agora a fazer 
a gestão do equipamento, da infraestrutura, do que for, o que o Estado gastava nela, 
portanto, por uma questão de princípio. Eu quero aqui recordar que a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses concordou e aceitou este princípio, portanto, este é um ponto 
importante, tudo isto foi feito, na verdade como eu acho que deve ser feito, qualquer lei deve 
ser feita com o enquadramento e com o envolvimento dos, mais uma vez os anglicismos, dos 
stakeholders, portanto, no fundo, dos agentes que trabalham esses mesmos setores, portanto, 
a Associação Nacional de Municípios esteve de acordo. Princípio da Neutralidade 
Financeira. Eu compreendo e não posso deixar de estar solidário com a posição deste 
município, do nosso município, mas de outros municípios também que basicamente o que 
dizem é: pois, mas isso não é suficiente, não é suficiente para prestarmos o serviço que 
queremos prestar aos nossos concidadãos. Esclareçamos uma coisa também, sem 
hipocrisias, há pelo menos 2 setores, pelo menos 2 setores onde isto é gritante, é a questão 
da suborçamentação, quer dizer, é uma questão nacional, acontece na Saúde, acontece na 
Educação. Quer dizer, se quisermos ser hipócritas podemos aqui dizer que não, e acontece 
mais uma vez, isto sem maniqueísmos, acontece desde sempre com todos os governos, os de 
coligação à direita, os de apoio à esquerda, uns são do PSD, uns são do PS, a verdade é que 
isto acontece, e, portanto, aqui a questão que o Partido Socialista queria vincar, e que os 
Vereadores fizeram, do nosso ponto de vista, bem, na Reunião de Câmara também é: quer 
ou não a Câmara Municipal assumir responsabilidades na Saúde como já o fez na 
Educação? Quer ou não a Câmara Municipal ser e assumir-se como um parceiro de facto 
também nesta, diria, importantíssima área para os nossos concidadãos, enfim, para todas 
as pessoas que é a Área dos Cuidados de Saúde? Quer ou não a Autarquia ser um agente 
promotor de Unidades de Saúde de qualidade descentralizada? Quer ou não a Autarquia 
beneficiar e fazer jus à mais valia de uma gestão de proximidade tal como afirmaram os 
nossos Vereadores na Reunião do Executivo? Portanto, este é um princípio que era 
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importante esclarecer. A Câmara Municipal, Senhor Presidente, quer ou não? A partir 
daqui é talvez possível perceber então, e quando é que estão cumpridas e satisfeitas as 
necessidades que o município entende, porque muito sinceramente, a ler a Ata da Reunião 
de Câmara e ao ouvir agora a intervenção do Senhor Presidente da Câmara, nós ficamos na 
dúvida sobre se alguma vez serão satisfeitas, digamos, as necessidades que o município 
entenda ver para que haja esta transferências de competências, porque há uma coisa que, 
também nos entendamos e falemos também sem hipocrisias, ó Senhor Presidente, isto é 
como quando nós estamos numa qualquer relação comercial, quem compra acha que está 
sempre a pagar de mais, e quem vende eventualmente acha que está sempre a vender por 
menos, não é? Porque também se não houvesse aqui hipocrisias eu fazia aqui um 
questionário aos Senhores Presidentes de Junta de Freguesia e pergunta-lhes para levantar 
a mão, quem é que está satisfeito com tudo o que o Executivo Municipal transfere do ponto 
de vista financeiro para as competências das Juntas de Freguesia. E, se não houvesse 
hipocrisia havia uns bracitos que se levantavam. Ai, havia, havia! --------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo está 
bem. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Municipal João Paulo Loureiro Rebelo retoma a sua intervenção 
dizendo: Havia! Isso é garantido que havia. ------------------------------------------------------------
Portanto, Senhor Presidente, o senhor presidiu à Associação Nacional de Municípios uma 
importante Associação que representa os municípios do país. Bateu-se, e eu reconheço aqui, 
defendeu muito a descentralização. Nós estamos, portanto, do mesmo lado, seguramente. --
Bom, agora o Ministério da Saúde está a dizer… eu compreendo, eu compreendo, eu se fosse 
Presidente da Câmara também fazia bem as minhas contas, agora, faça mesmo é as contas 
ó Senhor Presidente, faça as contas e chegue a um valor que é para depois dizer assim: o 
Município de Viseu está disponível se este for a assunção. Já agora, também, não me leve a 
mal, mas não é verdade que o município fosse prejudicado se tivesse assinado o auto de 
transferência anterior porque isso foi uma orientação do Ministério para se reverem as 
condições e portanto, foi transversal, não foi prejudicado o município que já assinou o auto 
de transferência, não foi prejudicado porque os valores foram revistos, portanto, essa foi 
uma orientação do Ministério e que os serviços e nomeadamente as ARS estão a fazer em 
todo o país. Portanto, aqui o ponto é: qual é que é o valor que o município quer para de 
facto assumir esta responsabilidade? E, está ou não o município com vontade de ser parceiro 
nesta área, que volto a dizer, porque nós acreditamos porque também estamos juntos nisso. 
A gestão quando passar a ser municipal vai ser seguramente mais eficaz, vai ser 
seguramente mais eficiente. Também quero que a fazer as contas se lembre do seguinte: 
muito provavelmente o Município de Viseu já, permita-se-me a expressão, acudia, já 
ajudava, já intervinha, já fazia algum investimento antes mesmo de assumir quaisquer 
competências porque é sabido que sim não é, às vezes os arranjos exteriores já era o 
município que fazia, às vezes o au condicionado estraga-se já era um técnico ou uma 
empresa do município, portanto, no fundo é esse o esclarecimento que  Bancada do Partido 
Socialista gostava de ter de Vossa Excelência. ---------------------------------------------------------
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. ---------
Eu ia falar também, estava inscrito, e se me permitirem falar daqui… pronto. Tudo bem. -
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ MANUEL HENRIQUES MOTA 
DE FARIA (PPD/PSD): Eu também fazia aqui uma nota prévia que tem a ver com 2019 e 
por isso as coisas também têm que ficar escritas. Dizia-se assim em 2019 concretamente 
numa intervenção: o bom-senso aconselha sempre à reflexão, neste caso a termos cuidados 
acrescidos concretamente a conhecer-se o custo/benefício para os viseenses, o cuidado na 
definição do envelope financeiro, a consciência do desinvestimento público que existe nos 
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serviços públicos, e a falta de Recursos Humanos em muitas áreas, principalmente nas áreas 
da Educação e Saúde, as características burocratizantes e fortemente centralizadoras da 
Administração Central e serviços regionais, e que se tem vindo a agravar nos últimos anos. 
Por outro lado também a necessidade urgente de harmonização da desconcentração dos 
serviços públicos, e hoje os organismos públicos sediados em Viseu são meros 
prolongamentos dos serviços centrais que estão em Lisboa e Coimbra e não têm autonomia 
administrativa e financeira, e vou dar o exemplo de aquisições, isto na altura que eram feitas 
todas centralizadas, ou seja, com competências na proximidade melhora-se o nível 
operacional no acolhimento, certamente no atendimento, na celeridade administrativa da 
resposta, mas se o município pretender criar novos serviços aos cidadãos ou melhorar os 
existentes, o município fica sempre dependente da decisão, neste caso nas das áreas da 
Saúde, Educação, etc., dos representantes nomeados pelos respetivos Ministérios. Isto vem 
a propósito de entrarmos aqui na tal neutralidade financeira, e quando se fala em 
neutralidade financeira, é sempre importante saber o ponto de partida, ou seja, a 
especificidade de cada concelho, de cada situação. Quando se fala na neutralidade financeira 
e no ponto de partida, fala-se de uma coisa que se chama o estado de conservação dos 
edifícios, ou seja, qual é o ponto de partida? É diferente talvez na negociação com concelho 
“A” ou com o concelho “B”. Quanto custa a reabilitação desses edifícios que é necessária? 
Por outro lado, saber como é que está a questão dos equipamentos, e quando se fala de… e 
o Dr. Ruas e muito bem aqui falou, aquele edifico até nem é da Saúde, é propriedade ali da 
Segurança Social e por isso tem diferenças, tem umas diferenças, olha-se para cima para as 
janelas a partir do 9º e depois olha-se para baixo e tem diferenças, tem diferenças várias, e 
tem a ver com a idade dos equipamentos. Por exemplo, aqui nem contabilizam a eletricidade 
do edifício, e a eletricidade é paga, e tem um custo, e não está contabilizado aqui. A Saúde 
também paga a sua contrapartida da eletricidade, e se não paga hoje depois vão-lhe exigir 
no futuro. O que se propõe aqui é dizer assim: avaliou-se os Recursos Humanos? Chegam 
18 Assistentes Operacionais? Chegam? Para 7 unidades, para 2 unidades de cuidados na 
comunidade? Sete unidades funcionais? Para um CDP? Para 5 extensões de Saúde? 
Chegam? Para motoristas, porque nestes Assistentes Operacionais estão os motoristas. 
Chegam 18 operacionais? Sabem quantos contratos de emprego e inserção é que lá há? 
Sabem quantos “MAREESS” é que lá há? Quantos precários é que lá há? A situação é: 18 
chegam? A avaliação dos Recursos Humanos foi bem feita? Os equipamentos que existem 
são necessários? Dos 7 automóveis, analisaram a frota automóvel? Analisaram? Sete 
automóveis chegam para o concelho? Para as Unidades Funcionais? Sete chegam? Quatro 
têm mais de 14 anos e 2 com mais de 20 anos. Sabem as condições em que estão? Quantos 
veículos automóveis são necessários? Que frota é necessária? São estas questões que quando 
se fala da neutralidade financeira temos que colocar. E, perceber outra situação que era 
esta: não vou aqui entrar em situações de pormenor, mas por exemplo, o edifício onde está 
hoje o Centro de Recuperação, o Centro de Respostas Integradas, o terreno não é do 
município, aquilo foi vendido, mas ninguém sabe como está porque não foi feito o registo. 
Aquilo era o edifício da AIRV que o vendeu ao Estado, à Administração Central, não é do 
município. São situações que muitas vezes se fazem, e a este nível é assim, e eu deixava isto 
à consideração que é assim: o que é que é possível e que todos temos consciência que as 
transferências para os municípios em termos da Saúde podem melhorar? pode melhorar no 
acolhimento, todos sabemos que haveria uma melhoria em termos de acolhimento das 
populações, maior celeridade na resposta, as obras de proximidade melhorariam, e aí já 
foram focadas. No acolhimento, as pessoas sabem que tipo de Centrais Telefónicas é que 
existem? Sabem a celeridade depois na resposta aos problemas? Certamente que têm 
melhorado, mas? A climatização. Sabem as condições dos equipamentos que têm 50 anos e 
têm 20 anos? Sabem isto? Então, e assina-se de cruz? Porque a Administração Central 
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possibilitou. Então é assim: foram avaliados os riscos? Eu vou dizer alguns riscos para o 
futuro. Foram avaliados os riscos? E, é isto que tem que ser visto. A gestão continua no 
Serviço de Saúde, continua no Ministério da Saúde. O que está aqui em causa são questões 
logísticas, logísticas, operacionais, meramente, e que partem de um desinvestimento 
profundo que houve em termos de equipamentos e em termos dos edifícios. E, é assim: 
faltam Médicos e Enfermeiros. certo? Se faltarem numa extensão o município não pode 
fazer nada, mas as populações vão exigir porque já houve transferência de competências. -
A gestão depois continua a ser ao lado. É preciso melhorar a resposta em visitas 
domiciliárias? É! Há um custo. O Dr. José Alberto diz: há um custo progressivo. É preciso 
melhorar as respostas, mas o município não pode fazer nada, que depois pode não haver 
Médicos nem Enfermagem, e depois o município também não tem a frota automóvel, e se 
quer ter frota automóvel para dar resposta tem que fazer aquisições. E, se quiser ter uma 
carrinha móvel, se depois não houver recursos humanos o município não pode fazer nada, 
mas as populações vão exigir ao município porque a Saúde já está no município. E, as 
necessidades tendem a aumentar, como é óbvio, com a proximidade. Os próprios 
Presidentes de Junta e muito bem, depois são portadores de uma nova necessidade da parte 
das populações. Os equipamentos estão todos em fim de vida, isso tinha que ser avaliado, 
estão todos em fim de vida. Todos têm 50 anos, os ventilo-convetores que existem, e que é só 
perguntar como é que é feita a manutenção, e quando é feita a manutenção, e se não é feita, 
e têm 50 anos. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Os edifícios necessitam todos de uma reabilitação profunda. --------------------------------------
A questão é esta: foi feita a avaliação, não em termos de estar pronto, mas foi feita a 
avaliação da necessidade do que é necessário em termos de reabilitação do edifício? --------
E a situação que queríamos dizer era esta e só para terminar: o gestor dos Recursos 
Humanos, hoje passa a ser nas dificuldades de suborçamentação o gestor dos Recursos 
Humanos é do Ministério. O gestor dos Recursos Humanos, o gestor da prestação de 
serviços certo? Esse gestor depois tem ao lado um processo de resposta, e aquilo que todos 
sabemos como é que isso funciona, a exigência começa a ser natural da parte do gestor em 
relação a quem fornece os serviços, esta exigência é natural. Mas esta exigência parte sempre 
de um problema à partida que é o desinvestimento público, suborçamentação. E, então, a 
questão que aqui se coloca é assim: vamos aqui, é correto assumir-se uma transferência de 
competências para defender os interesses de Viseu e dos Viseenses, que à partida sabemos 
que não nos permite melhorar o próprio serviço de saúde às populações. Qual é o objetivo 
na transferência de competências? É melhorar os serviços. Fazer melhor. Com a 
proximidade fazer melhor. Então, vamos assumir uma transferência de competências que à 
partida já sabemos que não vamos melhorar os serviços às populações? Estamos a defender 
os interesses de Viseu e dos Viseenses, ou estamos a defender os interesses da Administração 
Central? Esta é a Assembleia Municipal para defender os interesses de Viseu ou é a 
Assembleia Municipal para defender os interesses do Governo do Partido Socialista? Por 
isso, devemos ter aqui todos, uma situação que é esta: é bom termos competências para 
melhorar mesmo a nível operacional, mesmo que seja a nível operacional melhorar a 
pressão dos cuidados de saúde, mesmo que seja a nível operacional. Ser exigentes na outra 
componente na resposta em termos de Recursos Humanos, mas não devemos é aceitar por 
aceitar porque há uma neutralidade financeira que à partida não tem em linha de conta 
aquilo que são as especificidades dos equipamentos que temos e dos edifícios que temos. Não 
tem esta especificidade. Eu digo assim concretamente, eu pessoalmente dizia assim: uma 
avaliação C3, um edifício para ser reabilitado é quanto? Então depois da reabilitação do 
edifício é preciso uma manutenção e uma conservação e aí o Estado que nos dê o envelope 
financeiro, mas que primeiro faça a reabilitação do edifício e depois nós cá estamos ao fim 
para fazer a manutenção e a conservação. É incorreto o contrário. É incorreto dizerem 
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assim: tomem lá e depois no futuro vocês município resolvam o problema, isso é incorreto. 
É a este nível só que eu queria alertar, que não se está aqui esta Assembleia, e por isso estou 
a perder este tempo, e peço a vossa compreensão, esta Assembleia Municipal tem que 
defender os interesses do Município de Viseu, tem que defender os interesses de Viseu. Não 
tem que defender os interesses da Administração Central. A Administração Central tem 
que ter aqui um princípio de subsidiariedade connosco, não tem que ter aqui um princípio 
errado de dizer assim: nós estamos suborçamentados resolvam o problema. Façam vocês o 
orçamento que falta e que devia ser a Saúde e o Ministério da Saúde a resolvê-lo. ------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------------------------
----- TRINTA – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Temo que se esta sua intervenção tivesse 
sido feita no início da Sessão, o Voto de Louvor era capaz de ter sido retirado, mas pronto. 
Mas, da nossa parte seria muito mais reforçado. É essa a sua natureza e agradecemos o 
contributo e a intervenção que aqui fez, e roubou parte da minha, no entanto, como esta 
matéria é demasiado relevante para todos nós, importa sempre reforçar aqui a posição do 
PSD, e nas questões de princípio acho que estamos todos de acordo nomeadamente no que 
se prende com o processo de descentralização. Não há ninguém no PSD que seja contra a 
descentralização. Somos efetivamente um Partido municipalista e acreditamos no princípio 
da subsidiariedade, que se faz melhor quanto mais próximo se está do cidadão o processo 
de decisão, e por isso, a questão de princípio não é o mais importante aqui. Aqui é 
percebermos a questão em concreto, aquilo que nos querem transferir, se há ou não justiça 
no modo como foi feito. Quais os critérios que estão subjacentes na transferência de 
competências, neste caso no protocolo para Viseu? E, saber quais foram os critérios, e eu 
gostava que o Partido Socialista nos viesse informar disto porque nós não sabemos. Quais 
foram os critérios que estiveram subjacentes à proposta do Governo? Como é que o 
Governo chega a esta conclusão com estas contas? Ainda não nos esclareceu também, e vem 
aqui exigir à Câmara Municipal, quando devia estar aqui a reforçar, pelos vistos está assim 
tão acérrimo defensor daquilo que é a vontade do Governo. Não é a questão do princípio ou 
da lei, o processo de descentralização, é saber que contas foram feitas, quais foram os 
critérios? E, eu digo-lhe aqui, o critério foi muito simples, foi olhar para os últimos 5 anos e 
perceber qual tinha sido o investimento feito por parte do Governo, seja ao nível das 
infraestruturas, seja ao nível da manutenção, seja ao nível do pessoal, e nós sabemos o que 
aconteceu nos últimos 5 anos em Portugal. Todos nós sabemos o que é que aconteceu. Foi o 
desinvestimento público maior dos últimos 60 anos, ao tempo da outra senhora. A verdade 
é que não houve sequer investimento público para manutenção corrente. Houve momentos, 
eu sei que andava ocupado noutras funções, e dado o seu desempenho não lhe foi renovado 
o mandato, mas, esqueceu-se certamente, esqueceu-se certamente, que por exemplo chegou 
a não haver sequer uma mola para a porta do elevador no Centro de Saúde. Mola! Uma 
coisa que custa 20 euros, 30 euros, não havia capacidade de repor a mola da porta do 
elevador. Não se lembra disto? Eu lembro, ia lá fazer visitas como Deputado. Estamos a 
falar disto. O rato para o computador, um rato, 15 euros, estamos a falar disto. São estas 
contas que têm que nos preocupar, e por isso Senhor Presidente, em boa hora se acautelou 
e disse: não, não vamos meter aqui a mão. Já no passado, antes de haver transferência de 
competências esta Assembleia Municipal, a Câmara Municipal, assumiu a responsabilidade 
de fazer uma obra de requalificação da Escola EB 2/3 Grão Vasco, em que repartiram as 
despesas da comparticipação nacional sete e meio (7,5%), sete e meio (7,5%), e depois a 
seguir, o Governo veio a fazer em todo o lado as mesmas requalificações e assumiu a sua 
responsabilidade dos 15% quando o município quis pedir o reembolso dos 7,5%  o Governo 
não deu, ficámos nós com o prejuízo e a responsabilidade e a escola era da Administração 
Central, e por isso, não vamos embarcar nestas conversas na ilusão de que o Governo a 
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seguir corrige. Não corrige, porque são socialistas, nunca corrigem, só sabem tirar nunca 
dão, e é o que nos acontece. No dia em que nos tirarem nunca mais recebemos, e por isso, 
nós não vamos poder embarcar por aqui. Nós sabemos que foram 6 anos de austeridade à 
socialista foram 6 anos de cativações, e nessa cativação se o processo de gestão dos 
equipamentos e dos recursos de Educação e de Saúde fossem um ato político que trouxesse 
benefício eleitoral, ai podem ter a certeza que nenhuma Administração Central a transferia. 
Nós transferimos quando foi no pacto para o território através da CIM em 2015, no Governo 
de Pedro Passos Coelho a construção da USF aqui da Rua das Bocas, foi nessa altura que 
foi feito o pacto em que o município tinha que ficar com os 15% para a edificação, assim foi, 
está feito. A responsabilidade do equipamento e do pessoal era da parte do Governo, está 
feita a obra. Porque é que não está neste momento a funcionar? Porque a responsabilidade 
de lá colocar os funcionários e os equipamentos médicos é do Governo. Não há dinheiro para 
investimento. Se aceitasse neste momento a transferência de competências a seguir passava 
a ser responsabilidade nossa, é o que está no protocolo, era a câmara que tinha que contratar 
e equipar, eramos nós. A partir do momento que já estava, não, não, vão bater à porta do 
Senhor Presidente da Câmara, vão retirar aos Senhores Presidentes de Junta do Partido 
Socialista porque eles são a favor desta descentralização de competências, é isto que os 
senhores estão a fazer, também não se estão a esquecer disso. Depois, Senhor Presidente, 
não foi só nesta questão da USF que notámos que o Partido Socialista ou que o Governo não 
fez investimentos. Ainda há pouco tempo, penso que era o Senhor Presidente da Junta de 
Bodiosa, na Extensão de Saúde, havia um equipamento telefónico, havia falta de um 
Assistente Técnico, e por isso não havia consultas. Eu sei que em Mangualde se resolveu 
facilmente o processo das Extensões de Saúde, assim que se criou uma USF encerraram-se 
as 3 Extensões de Saúde no concelho, foi assim, e assim é fácil de fazer gestão na Saúde, esta 
proximidade, encerra-se tudo e então a partir daqui não há problemas porque não há falta 
de funcionários porque não há serviços, e nós não queremos isso, queremos manter o mesmo 
nível de qualidade dos serviços, o mesmo nível de resposta,  mas a responsabilidade de 
manter este nível de resposta na Saúde é da parte do Governo da Administração Central. 
Quando estiverem cumpridos todos os requisitos, e aqui o Dr. Mota Faria fartou-se de 
elencar um conjunto deles, ao nível da manutenção dos edifícios, ao nível do ar, dos 
elevadores, dos automóveis, do pessoal, tudo bem, mas façamos as contas. Se as dúvidas do 
Partido Socialista é como é que se chegou aos 3,7 milhões de euros daquilo que falta para se 
poder mais ou menos cumprir com aquilo que são as necessidades, eu gostava de ter visto 
era o Partido Socialista a perceberem como é que nós chegámos a esta conclusão, ou como 
é que o Governo chegou a esta conclusão para fazer este protocolo. Por isso Senhor 
Presidente, eu em nome do PSD agradeço todo o cuidado para não haver precipitações. Os 
dinheiros públicos não são do estado, são dos portugueses, são dos viseenses e têm que ser 
geridos da melhor maneira possível, e os Viseenses confiam em si essa tarefa e por isso, fazer 
bom uso também dos dinheiros dos viseenses para que se mantenha também a qualidade 
dos serviços. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o Deputado 
Manuel Teodósio. --------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, restante Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, caras 
Deputadas e caros Deputados desta Assembleia Municipal. ----------------------------------------
Este é daqueles assuntos que como muito bem sabem, eu não consigo ficar parado. Eu 
acredito naquilo que eu tento ver mais longe e não consigo ficar preso numa cadeira. -------
Esta questão da descentralização, é semântica, aquilo que entendemos, parece que cai bem, 
outra coisa é o que vai acontecer na prática, e esta descentralização é aquela coisa que é 
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politicamente incorreto uma pessoa vir dizer que é contra a descentralização porque somos 
todos a favor. Aquele que disser que é contra está desgraçado. Agora a questão é: o que é 
que nós vemos aqui? Vemos aqui 2 coisas gravíssimas a terem sido branqueadas nestes 
últimos anos: a primeira é que isto parece um processo democrático, é o que é dito às 
autarquias. Olhem eu tenho aqui este bolo maravilhoso e vocês vão decidir se o querem para 
a semana, se é daqui a um mês, estão à vontade, decidam. Só que depois no fim diz, mesmo 
que não queiram comê-lo vão ter que o levar a partir de 1 abril de 2022. Portanto, este é 
logo o primeiro aspeto de que se vem com o fato de cordeiro, mas lá dentro está um lobo. 
Portanto, esta é a questão da descentralização obrigatória, e, portanto, o que tem que ser 
dito é: obrigatória. -------------------------------------------------------------------------------------------
E, depois há aqui questões em que se misturaram assuntos. Se a gente quer fazer a 
descentralização e obviamente que eu sou um defensor da descentralização, obviamente que 
por princípio também sou defensor da regionalização, estou sempre à espera de qual é o 
modelo e a proposta, porque não é qualquer que seja a regionalização, porque há em cada 
uma da nossas cabeças, cada um tem uma regionalização muito própria. Eu tenho a minha 
e, portanto, tenho que ver se me identifico ou não, estas coisas são assim, não é pelo grosso, 
não se vende assim ao magote, mas, era preciso se calhar, começar nalgumas áreas e 
perceber se aquilo corria bem ou se corria mal, e não era tudo ao mesmo tempo. Há duas 
áreas que para mim desde o princípio não pode haver descentralização, não pode haver 
desresponsabilização do Poder Central: é a Educação e é a Saúde. E, portanto, eu fico 
extremamente satisfeito com a proposta que hoje vem aqui em termos da Saúde, tenho pena 
que não tivesse acontecido no passado o mesmo relativamente, obviamente à Educação. 
Mas, há aqui um outro aspeto que é muito complicado, é aquilo que se dá a entender que se 
vai fazer, e outra é aquilo que acontece na prática. É que agora disse-se: meus amigos, a 
partir de agora Educação? É pá, autarquia! Saúde? É com as autarquias!  O Poder 
Central… eu se fosse Primeiro Ministro estava a ficar nas sete quintas, uma maravilha. Não, 
não, isso é tudo com as autarquias, não tem responsabilidade já com nada. E aqui passa-se 
o quê? Parte da responsabilidade. É pá, você é responsável pela fechadura, pelas tintas e ver 
se as telhas estão boas e tal, e o funcionamento já não é com isso, ou seja, vamos ter aqui 
instituições diferentes a fazer a gestão de recursos humanos e recursos físicos. É assim: ou 
se faz descentralização ou não se faz. Isto é passar as coisas que dão trabalho, isto é passar 
as coisas que dão despesa, porque em termos de custos os funcionários são funcionários 
públicos, as autarquias de uma maneira geral, só com a passagem dos funcionários das 
escolas duplicaram os funcionários da autarquia. Há autarquias que tinham 50 funcionários 
agora têm 100, outras tinha 200 passaram a ter 400, foi mais ou menos isto que aconteceu. 
Esses funcionários públicos têm uma carreira o que quer dizer que os custos hoje dos 
vencimentos, à partida, eles vão progredindo nas carreiras, vão aumentando, e estas coisas 
têm que ser obviamente compatibilizadas e contabilizadas devidamente. E, mesmo que 
recuperem um edifício e o entreguem, ele vai precisar de obras profundas, não sei se é daqui 
a 10 se é daqui a 15 ou se é daqui a 20 anos, mas há-de haver uma fatura que há-de vir e que 
vai ser a autarquia a pagar porque o Estado Central já não tem nada a ver com isso. Mas 
aquelas obras que fazem a diferenciação e que deverão ser estruturantes, nomeadamente 
para o interior do país, ou para a zonas menos favorecidas que têm acontecido, só o Poder 
Central é que tem capacidade financeira para serem executadas, e essas continuam sem ter 
nenhuma salvaguarda. É aqui a questão de pintar os edifícios, é umas coisas assim por ali e 
por além, agora as obras estruturantes onde é que temos poder para as fazer em termos de 
Educação e em termos de Saúde? Na Saúde e na Educação tem que haver o compromisso 
de qualquer português viva ele onde viver tem que ter igualdade de qualidade de garantia 
da Educação e de garantia da Saúde, e isso tem acontecido. Ninguém em bom juízo pode 
dizer que o ensino na escola pública de um distrito ou de um concelho do litoral é melhor 
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do que num concelho do interior. Não! É igual, tem igual qualidade. A gestão das escolas é 
a mesma, a colocação dos professores é única. É igual, e, portanto, isto está salvaguardado, 
e em termos de Saúde também, e agora queremos as coisas a 308 velocidades? É que quando 
uma porta está fechada, para se abrir, se não se tiver chave é preciso fazer muita força e 
arrombar aquilo. Se a gente deixa a porta entreaberta, a seguir qualquer corrente de ar 
escancara as portas. E, a questão que eu vejo nisto, mas há aqui bom-senso, uma boa 
vontade do Poder Central em estar a distribuir bem pelo País? A gente desconfia sempre, 
sabe que isso nunca acontece, é tudo para o Terreiro do Paço, é tudo para o Terreiro do 
Paço, e, portanto, quando a esmola é grande o pobre desconfia. Obviamente que o tempo já 
está a aprovar que isto é um presente altamente envenenado, portanto, Senhor Presidente, 
é com enorme gostou que vou votar favoravelmente esta não aceitação na Área da Saúde, 
como digo tenho pena e se for preciso reverter… e, já agora, não tem a ver com partidos. O 
Dr. Rui Moreira, Presidente da Câmara Municipal do Porto, penso que não faz parte do 
Partido Socialista, não faz parte do Partido Social Democrático nem de outros partidos e 
vejam a tomada de posição que ele teve ainda recentemente, que no fundo é mais ou menos 
a argumentação que eu estou aqui a dizer. Isto não é traduzido numa folha de Excel, não é 
um discurso de contas. Há quem queira transformar isto em discurso de contas, e isto não é 
com uma folha de Excel, estamos a falar de pessoas, estamos a falar de pessoas, não é se o 
dinheiro dá ou se não dá, até porque, também quando foram feitas as contas os combustíveis 
estavam a 1 euro e pouco e agora já estão em 2 euros e tal. Então, mas que contas é que se 
podem fazer? E quem é que vai assumir esta diferenciação? As autarquias, a gente já 
despachou aquilo tudo para eles. -------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Deputado João Paulo Rebelo. --------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO DE LOUREIRO 
REBELO (PS): Muito bem. Senhor Presidente muito obrigado. Eu já não estava com o 
Regimento bem presente, achava que podia ter direito à intervenção depois da intervenção 
do Senhor Presidente da Câmara Municipal, mas se assim não é tenho mesmo que fazer 
aqui mais alguns reparos, até porque, entretanto, a discussão, como se previa, animou. Mas, 
eu o primeiro reparo que quero fazer é aquele comentário que o Senhor Deputado Pedro 
Alves fez julgando com certeza que me apoucaria com esse seu comentário. Ó Senhor 
Deputado Pedro Alves, vamo-nos entender no seguinte: sou um homem muito bem 
resolvido, não sei se o senhor estará tão bem resolvido quanto eu, mas esse é um problema 
seu, não é um problema meu. Eu estive 6 anos num Governo Constitucional, nem lhe vou 
dizer 6 anos a si, quando o senhor tiver 6 meses num Governo Constitucional aceitarei todos 
os reparos que faça às minhas intervenções de uma maneira absolutamente cordial. Não se 
tenha com isso qualquer problema. Seis meses contra os meus 6 anos, orgulhosos, sem 
problema nenhum. -------------------------------------------------------------------------------------------
Bom, ponto segundo, relativamente à matéria que estamos a discutir, o Deputado Manuel 
Teodósio também veio aqui dizer agora no final que é possível que o Governo esteja a fazer 
alguma coisa por bem? Não, não deve ser possível. Ó Deputado Manuel Teodósio, são 
políticos, nós aqui não somos. Os políticos como nós sabemos não é, são corruptos, são 
vigaristas, enganam as pessoas. Eu não sei se quer começar a chegar mais para a sua direita 
porque esse também é um discurso perigoso. O Governo discutiu com a Associação Nacional 
de Municípios, e partiu naturalmente com a boa-fé, com a boa vontade de responder a um 
princípio que todos nós concordamos que é o Princípio da Descentralização que já aqui ficou 
bem evidenciado. O que é que também fica bem evidenciado, ainda não ouvi o Senhor 
Presidente da Câmara, mas já antecipo. O que também é útil, porque clarifica os viseenses. 
O que ficou antecipado e até com a intervenção do Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal também, é que, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal a determinada 
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altura diz: “não é correto passar as coisas nestes termos” e acha que o que era correto, era 
arranjar todos os edifícios, fazer obras em todo o lado, deixar tudo novo e impecável, a 
estrear e depois sim, a partir daí fazer-se a passagem. Pois seria mais correto! É só, é 
impossível! É só, é impossível! Podemos andar aqui a elaborar na estratosfera não é, mas é 
impossível. Nunca Estado nenhum fará a descentralização dessa maneira. Onde é que há 
recursos para fazer isso em todo o país com tudo, seja com as escolas, seja com os centros 
de saúde? Bom, se quisermos estar a elaborar na estratosfera podemos continuar. Os 
viseenses têm problemas concretos. Problemas concretas resolvem-se com políticas 
concretas. O que é que já percebemos? Também é um ditado popular, a Câmara de Viseu 
preferia dado e arregaçado. Também eu! Ah, pois, se me pudessem dar 100 milhões em vez 
de 7 eu também preferia 100, qualquer um de nós nas nossas vidas pessoais. Aqui o que está 
em causa, é bom para os viseenses saberem lá fora: é quem é que está aqui com 
disponibilidade para assumir responsabilidades para fazer mesmo melhor esse serviço e 
prestar melhor esse serviço à população com o mesmo dinheiro. Nós é que acreditamos na 
decentralização. Nós é que acreditamos que se fossemos câmara estávamos a fazer mais e 
melhor pela saúde dos viseenses como os mesmos recursos. Assim é que é! Assim é que é! O 
PSD o que é que acha? Não, não, não queremos, preferimos assobiar para o lado e continuar 
a dizer o mais fácil. Ai o Centro de Saúde tem o teto a cair? Pois claro, os bandidos da 
Administração Central… ai a parede não sei o quê? Pois claro, os outros, os outros… porque 
aqui há muitos anos que esta é a política, é sempre os outros. O PS não se importa de 
assumir, vai lá com uma gestão mais ambiciosa, mais confiante, sabe para quê? Para a 
melhor qualidade de vida dos viseenses. Muito obrigado. -------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ó Senhor Deputado, como fez uma 
segunda intervenção, eu também vou fazer uma segunda. E, começava por uma situação, o 
Senhor Deputado diz que os recursos não são infinitos. Então o senhor diz isto, estamos a 
falar do operacional, do logístico, e o senhor diz assim: nós vamos fazer melhor, vamos fazer 
melhor, e o orçamento municipal é um, e o senhor onde é que vai cortar no orçamento 
municipal para fazer aquilo que está a dizer? Ó Senhor Deputado, também aqui estas 
situações também já todos as compreendemos, e devolvemos-lhe o populismo e devolvemos-
lhe também as situações de muitas vezes fazer dos outros… aqui estamos, e a politica 
também tem que ser, temos que ser todos intelectualmente corretos, e aquilo que está aqui 
em conta, eu vou-lhe dar 3 exemplos: e eu digo assim, eu fazia aqui um desafio, houvesse 
uma entidade independente que avaliasse, não é fazer novo, é fazer a reabilitação, são coisas 
diferentes, uma entidade independente. A questão aqui, e só lhe vou dar um exemplo nas 
viaturas, estão a passar 3 carros com 21; 24 e 29 anos. Acha que isto é alguma coisa? -------
- O Senhor Deputado Municipal João Paulo de Loureiro Rebelo intervém do seu lugar não 
sendo percetível na gravação o que foi dito.  -------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Para quê? Para a 
Câmara de Viseu comprar outros carros. Têm 21; 24 e 29 anos, 18 anos e 14 anos. Acha 
correto não pôr em causa isto? Os edifícios têm 50 e 20 anos, e o senhor quer dizer assim, 
eu vou melhorar, e agora, vamos ter aqui o Partido Socialista descobriu o novo orçamento 
que vai resolver tudo isto, ou seja: a Administração Central não tem dinheiro, mas o Partido 
Socialista se fosse a gerir o orçamento municipal tinha dinheiro para fazer isso tudo. Isto é 
populismo. Olhe, eu vou-lhe dar outro exemplo: sabe porque é que há problemas nos 
elevadores que todos aqui como utentes frequentamos, e eu como profissional frequento, 
sabe porquê? É que aqueles elevadores todos têm um contrato de 474 euros/ano para a sua 
manutenção, os elevadores todos do edifício alto, e isto não dá. 474 euros! E por isso, só 
aqueles edifícios da Saúde, percebe? Sabe o que é que isto quer dizer? É para lá porém um 
botão de vez em quando, e por isso é que aquilo para e tem problemas, porque depois são 
precisas peças, e depois ficam parados porque ao fim não há autorização para o dinheiro 
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para a peça. É isto. O senhor veio aqui dizer uma coisa notável. A Administração Central 
não tem dinheiro está suborçamentada mas nós, com as carências todas, com esses 
problemas dos edifícios, dos equipamentos, que é isso que está em causa, as aquisições com 
os problemas, e eu aqui por uma questão ter saído como disse, há pouco tempo, não falo de 
aquisições, e em relação a isso, com esses problemas todos vamos ter um orçamento 
municipal fabuloso que vai resolver esses problemas todos, foi isso que esteve aqui a dizer. 
Vamos defender a Administração Central na sua suborçamentação, vamos aqui criar um 
problema ao Município de Viseu e aos viseenses para responder os problemas, foi isso que 
veio aqui dizer. Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio. -------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente reitero os meus cumprimentos. Estou à 
vontade porque há muitos anos, décadas infelizmente para mim, que já tenho estes cabelos 
brancos, que tenho vida pública em Viseu e tenho amigos em todos os partidos políticos e 
em todas as opções religiosas, clubísticas, e, portanto, orgulho-me de ter este percurso todo 
e não ter inimigos porque são de uma religião diferente ou de um partido diferente, muito 
pelo contrário, tenho trabalhado com eles, eles têm trabalhado comigo e, portanto, as 
minhas opções são claras não faço questão das esconder, e quando o Deputado João Paulo 
Rebelo vem aqui dizer-me que eu sou de direita, é uma ofensa de todo tamanho, porque toda 
a gente sabe e assumo-o, e sabe-o bem porque já ouviu, eu sem perder o respeito a esta Casa, 
que eu sempre o identifiquei como uma pessoa do centro / centro-esquerda. Eu sou uma 
pessoa de centro / centro-esquerda, não venha aqui dizer direita como se fosse alguma coisa, 
e a direita tem a mesma dignidade que tem a esquerda e, portanto, temos que tratar de igual 
forma, porque a questão de que a direita é melhor do que a esquerda, não vamos entrar por 
aí. Eu sou uma pessoa que assumo em todo o lado, toda a gente sabe, eu sou uma pessoa de 
centro-esquerda. Sabe perfeitamente que eu trabalho, eu trabalho há muitos anos, 
principalmente estes 12 anos últimos, trabalho com muitos Socialistas ao meu lado, e temos 
trabalhado excelentemente bem a nível nacional, a nível local, com o reconhecimento do 
trabalho em todos os sentidos como ainda foi feito este último fim-de-semana, não é isso que 
nos separa, isso é para quem não tem mais argumentos, e vão buscar esse tipo de 
argumentos. Agora o que ficou aqui bem claro também, é que o discurso que eu tenho em 
fóruns locais é o mesmo discurso que eu tenho em fóruns nacionais. Aquilo que eu disse aqui 
há bocado, tenho-o dito ainda recentemente em fóruns nacionais, e eu estou a defender as 
minhas convicções e a defender aquilo em que estou. Sou eleito em termos políticos, eu só 
tenho um cargo, em termos políticos eu sou Deputado da Assembleia Municipal de Viseu e 
desde o primeiro dia até ao último dia que tenha estas funções eu defenderei os interesses 
dos viseenses, de Viseu, esteja eu onde estiver. Agora eu não estou aqui, nunca aqui estive a 
defender Poderes Centrais, interesses nacionais ou outros, e, portanto, que fique claro, e 
acho que ficou aqui bem distinto, quem tem a função de defender por quem foi eleito, ou 
quem está aqui a defender quem hierarquicamente, partidariamente está acima. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. É para dizer também aqui ao João 
Paulo que eu estou muito bem resolvido graças a Deus. Isto é mesmo assim, faz parte da 
vida. Desde os meus 21 anos que tenho a minha independência profissional, tenho a minha 
carreira, faço as minhas escolhas, não tenho nenhum problema quanto a isso. E, na política 
nós sabemos: às vezes ganhamos, outras vezes perdemos, somos escolhidos, somos 
rejeitados. Mas também tenho a certeza de uma coisa, a não recondução também deixou 
satisfeitos muitos agentes desportivos, disso também tenho a certeza, também falo com 
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muitos. Aparte disso, Senhor Presidente, aparte disso, e era importante uma vez que já vi 
que esta veemência, e esta vontade e este acreditar por parte do Partido Socialista nesta 
descentralização de competências e na gestão do orçamento municipal, que não estica, eu 
desafio o Partido Socialista, isto para a próxima, até para que nós possamos perceber para 
além daquilo que são as propostas do Governo não é, como é que o Partido Socialista então 
faria? O que é vai deixar de fazer, que investimentos vai deixar de fazer de âmbito municipal 
para poder acomodar esta despesa que vai para além daquilo que é o transferido pelo 
Estado? Este é o desafio que tenho que fazer, e dizer aos viseenses que para nós podermos 
dar as respostas que pretendemos no âmbito da Saúde, vamos deixar de gastar aqui, ali e 
ali, e comece a cortar nas Freguesias do Partido Socialista, é o primeiro desafio que lhe 
deixo, são os senhores querem e os Senhores Presidentes de Junta também vão começar de 
abdicar, não queremos isto para dar resposta aquilo que o Governo nos pede e que o Partido 
Socialista quer que a gente faça, vamos deixar de fazer isto, isto e isto nas nossas freguesias. 
E, depois já não há o saneamento, depois não se chateie, não se pode chatear, é pá, é daquelas 
coisas, tem que haver opções, não é? Se a opção é defender esta estratégia do Governo não 
se queixe do resto quanto ao orçamento municipal, e é esse o desafio então, fica aqui, 
trabalham todos em conjunto e depois os Vereadores levam à Reunião de Câmara aquilo 
que vocês querem deixar de fazer porque não há dinheiro e ele não estica, ou então 
aumentam os impostos, também é vossa prática, temos a maior carga fiscal desde sempre 
no último orçamento, também é verdade. Era dos seus governos, se calhar também está 
esquecido, não, não, não esteve lá 6 anos, não esteve lá 6 anos, e esta é também uma das 
realidades, e temos que começar a dizer, não é só o que queremos, é como é que vamos fazer. 
É o desafio que deixo aqui então, está bem, já que sabem mais do que nós todos, têm 
consciência de tudo, a resposta é melhor, o dinheiro estica, que seja o vosso. Muito obrigado. 
- A Senhora Deputada Municipal Amélia Maria da Silva Soares intervém do seu lugar dizendo: 
Eu só queria dar uma palavrinha. ------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está bem. Tem a palavra a Deputada 
Amélia. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA AMÉLIA MARIA DA SILVA 
SOARES (CHEGA): Senhor Deputado, tenho que lhe dizer uma coisa, está muito 
preocupado com o CHEGA? Como sempre eu agradeço a publicidade, acho que sim. Não 
sei porquê, porque se refere tanto à direita dessa forma. Sabe, não nos pode comparar, nós 
temos 3 anos como partido e 1 mês como Deputados, portanto, não compare o incomparável. 
É muito diferente. É melhor fixar-me por aqui, porque de vocês teria muito para dizer. 
Obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
---- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção? Não 
havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Senhor Presidente, Senhores Deputados. Queria-vos dizer para aligeirar isto 
que hoje percebi mais uma vez a distância entre o justo e o correto, mas não é altura nem o 
fórum para vos explicar isso, eu depois conto-vos essa história, a diferença entre o justo e o 
correto e seguramente que perceberão bem aquilo que se está aqui a dizer, e eu não vou 
demorar-vos muito tempo porque achei algumas coisas tão estranhas. Então senhor 
Deputado João Paulo, começámos por aqui dizer que eu que fazia confusão. O que é que era 
Estado, porque nós somos todos Estado, e depois disse que nestas coisas é preciso… toda a 
gente sabe que há um bocadinho de hipocrisia e trato comercial, foi o que o Deputado João 
Paulo aqui veio dizer. Portanto, esse Estado, o tal Estado de cima, trata com o outro Estado 
com hipocrisia e trato comercial. Era isto, e é normal. Então desculpem lá e depois aquela 
história do… a Câmara de Viseu queria dado e arregaçado. Não, eu não quero dado, para 
que é que quero o arregaçado. Eu não quero o dado, fiquem lá com eles. Claro, porque 
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quando o meu amigo vem dizer… não, não… sim, sim, explicação muito simples, quando 
vem dizer… referiu aqui uma coisa, de facto eu fui Presidente da Associação Nacional de 
Municípios com muito gosto e com muita honra, e este assunto já andava lá em discussão, e 
nunca tive nenhum elemento ligado ao Partido Socialista que tivesse outra posição. Nós 
sempre aceitámos a descentralização de competências, eu estou disposto a aceitar a 
descentralização de competências. Não estou à espera de nenhuma ordem do Governo. 
Ordens do Governo não! Que não deem ordens a quem foi eleito, não aceito isso. Quando 
dizem lá que é para as competências passarem em 31 de março, isso é uma ordem, isso é 
uma ordem, e se é legal a gente aceita-a, mas que não digam que é uma transferência de 
competências, isso é uma imposição, e como eu em imposição tenho que assinar um 
protocolo eu não assino, portanto, é tão simples quanto isso. Tão simples quanto isso. Agora 
há uma coisa que todos viseenses percebem, e todos os cidadãos. Basta dizer que se aplica o 
Princípio de Neutralidade e está tudo bem, está tudo correto. A Neutralidade, quando uma 
coisa é injusta só traz injustiça, foi por isso que o Presidente da Câmara do Porto disse que 
não queria, e mais, ao contrário do que é a minha posição, disse até que abandonaria a 
Associação Nacional de Municípios. Eu vim a terreiro dizer que não, que era uma asneira, 
mas, deve-se no interior da Associação Nacional de Municípios discutir isto. Eu nunca vi em 
lado nenhum que a Associação Nacional de Municípios tivesse aceite este princípio, se o 
aceitou fez muito mal. Aquilo que nós dissemos, e eu vou repetir, como era no meu tempo, 
e as pessoas aceitaram isto quando era Presidente da Associação Nacional de Municípios. A 
posição da Associação Nacional de Municípios sempre foi assim: Descentralização de 
Competências? Desde que não sejam funções de soberania do Estado nós dizemos sim. 
Como? Transferindo a mochila financeira para a competência funcionar bem. Agora, 
quando nós vemos, tenho aqui uma série de notícias, Centros de Saúde que não funcionam 
por falta de material. Bem, querem um exemplo mais flagrante? Então se não fosse a 
Câmara de Viseu como é que tratavam aqui a Covid? Quem é que tratou do Centro de 
Vacinação? Mais, para o transferirmos para o edifício da Segurança Social foi Câmara de 
Viseu que lá teve que ir fazer obras. É isso que querem que recebam? Quer dizer, eu acho 
curioso é isto, como é que alguém consciente que diz que é de Viseu vem dizer: aceitem esta 
competência. Qual quê? Que as transfiram para onde… quem as quiser que as assuma 
assim. Então, e depois somos nós que andamos ao contrário na autoestrada? Então, dos 72% 
que não aceitaram estão cá uma série de municípios vossos. Eu gostaria de saber se na 
Assembleia Municipal de Mangualde se estão a ter este mesmo discurso? Que não aceitou 
as competências. Ou na Assembleia Municipal de Santa Comba que também não aceitou as 
competências. Estão a ter esse discurso também? Estão a dizer ao Presidente da Câmara, 
veja lá o que está a fazer, olhe que o governo… então, se eles próprios se sentem enganados, 
como é que os outros não hão-de reagir? Sim, sim, enganados. E, portanto, eu acho que 
devemos ter algum cuidado com isto. Já agora, o Deputado Manuel Teodósio trouxe aqui 
uma situação, e eu queria-lhe dizer: eu aceito tudo aquilo que estiver devidamente 
regularizado, mas também se cá estivesse não tinha aceitado a Educação. Bem sei o que é 
que isso está a trazer. Eu bem sei o que isso está a trazer, e até as responsabilidades que 
agora pedem à Câmara, as responsabilidades e o trabalho enorme que agora passou para o 
Vereador da Educação. Nós sabemos isso, foi fácil livrarem-se de 450 funcionários, 
passaram para o município, pronto, e agora o município é que lhes dá resposta. Ai é? Então, 
os Senhores Presidentes da Junta aceitariam, sobretudo falo para os Senhores Presidentes 
de Junta do Partido Socialista, aceitariam as competências que nós não queremos? Então, 
também podemos transferi-las. É isto assim? Nós não queremos isto passamos para a Junta 
de Freguesia. Por amor de Deus, quer dizer, eu acho é que devíamos estar do mesmo lado 
exatamente para dizer não a este tipo de situação. Eu não tenho dúvida nenhuma, se o 
município aceitasse estas condições, e falo por Município de Viseu que é aquele conheço 
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melhor, sem mais, bem, já não é comigo de certeza absoluta, mas nós poríamos em risco o 
orçamento das câmaras dos próximos anos, disso não tenho nenhuma dúvida. Quando fosse 
necessário começar a fazer obras no domínio da Saúde, como quando for necessário fazer 
obras no domínio da Educação, nós vamos ver para onde é que vão os dinheiros do 
município, e depois quero ver se o Senhor Presidente da Junta de Lordosa, se não tiver o 
problema resolvido até lá, se vem pedir ainda dinheiro para o saneamento. Nós dizemos, 
olhe, esse foi para compor o Centro de Saúde ou foi para o elevador ali da Segurança Social. 
É isto. E, portanto, deixem dizer-vos que eu não percebo este tipo de discussão, 
sinceramente, e tanto faz que o Partido Socialista vote na câmara a favor. Eu não enveredei 
por isso, não empenharei os interesses dos viseenses a este tipo de situação. Quem quer 
descentralizar competências, é como vender um carro, têm é que tomar a iniciativa. Então, 
dizem a quem que não quer, agora faça as contas e depois diga-nos o que é que quer. Não, 
não. Mas faça as contas porquê? Basta-me olhar para o panorama. Quando eu sei que os 
serviços locais, então, é preciso mais alguma coisa? Não instalaram o Centro de Vacinação 
porque não têm recursos, não são capazes de pôr a Unidade de Saúde familiar a funcionar 
porque não têm recursos, e nós achamos que esta competência que está no Ministério da 
Saúde há-de passar para nós. Quer dizer, mesmo assim, os senhores acham, não têm, mas 
aguentem lá com isso. Não, não.  O dinheiro dos cidadãos, o Orçamento da Câmara 
Municipal é demasiado importante para embarcar nesta aventura. Se por acaso, e respeito, 
e iremos cumprir escrupulosamente, se eu estivesse aqui na câmara não tinha aceitado as 
competências da Educação, é bom que saibamos isso, porque um dia destes com esta, 
digamos, com esta sucessão, qualquer dia estão-nos a dar as funções de soberania, e depois 
dizem à Câmara tome conta do Regimento de Infantaria nº14. Oh, isso é como cavacas, 
como dizem lá para os meus lados. Era o que faltava. Preparem lá os homens para a Bósnia 
e para a Ucrânia e não sei o quê, preparem-nos também vocês, a autarquia que se 
desenrasque. Por amor de Deus! Então, se é para isso, têm algum problema em 
descentralizar? Então acabem com os ministérios todos e descentralizem-nos pelo país 
inteiro, qualquer dia não têm nada que fazer, passa tudo para as autarquias. Por amor de 
Deus, quer dizer, eu acho que…  --------------------------------------------------------------------------
Eu gostaria de deixar aqui Senhor Presidente e Senhores Deputados, a autarquia não 
embarcará neste tipo de aventuras, fará as contas muito bem e mais, disponível para aceitar 
competências desde que venham os meios e que sejam discutidos com honestidade e com 
frontalidade, porque quem põe a uma autarquia para assinar um documento e logo a seguir 
o retifica com 20% a mais, ou não fez bem as contas ou então tentou enganá-lo da primeira 
vez, é tão clarinho como água. -----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Terminou a discussão, íamos então 
proceder à  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESCENTRALIZAÇÃO, 
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS E PARA 
AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO 
- TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA 
AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO DOMINIO DA SAÚDE, AO ABRIGO DOS 
ARTIGOS 13.º E 33.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO 
ACEITAÇÃO DO NOVO AUTO DE TRANSFERÊNCIA E EXERCÍCIO DA 
RESPETIVA COMPETÊNCIA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor?  
Por isso, foi aprovado com catorze (14) votos contra. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, 
páginas 165/166). ---------------------------------------------------------------------------------------------
Atendendo ao adiantado da hora íamos suspender os trabalhos. Propunha recomeçarmos 
às 14 horas e 30 minutos. -----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: íamos então retomar os nossos 
trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
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PONTO SEIS (6) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA DESCENTRALIZAÇÃO NA 
ÁREA DA EDUCAÇÃO - MUNICIPIO DE VISEU / ESCOLA SECUNDÁRIA DE 
VIRIATO - ADENDA��Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Senhor Presidente, Senhores Deputados muito rapidamente trata-se de facto de 
uma adenda e que resultou do facto da Escola Secundária Viriato ter comprado 
aquecimento a gás propano, e faz encomendas de grande dimensão o que significa que são 
somas avultadas, e, portanto, pedem, naturalmente, sem alterar os montantes a que têm 
direito que lhe antecipemos o pagamento de modo a poder fazer a cobertura deste 
combustível que pelos vistos é caro e só pode ser fornecido a granel. Portanto, aquilo que se 
trata é a câmara pedir uma adenda no sentido de que, faremos as contas mais tarde, mas 
agora é um adiantamento para que a escola possa funcionar. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Mais 
algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido íamos 
proceder à votação. VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATOS DE DELEGAÇÃO 
DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA DESCENTRALIZAÇÃO NA ÁREA DA 
EDUCAÇÃO - MUNICIPIO DE VISEU / ESCOLA SECUNDÁRIA DE VIRIATO - 
ADENDA. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovado por unanimidade. 
(Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 167/168). ---------------------------------------
Passamos ao PONTO SETE (7) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO DE VISEU - 1.ª REVISÃO/ATUALIZAÇÃO, 
NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA H) DO N.º 1 DO 
ARTIGO 25.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, CONJUGADO COM O 
ARTIGO 30.º DO DECRETO - LEI N.º 37/2018, DE 4 DE JUNHO E N.º 1 DO ARTIGO 2.º 
DA PORTARIA 230/2018, DE 17 DE AGOSTO. ----------------------------------------------------- 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
------ TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Muito rapidamente, como sabem, na sequência de um programa da 
responsabilidade da HABISOLVIS, na sequência do Decreto-Lei nº 37, que estabeleceu o 
chamado “1º Direito”, a HABISOLVIS foi incumbida de elaborar uma Estratégia Local de 
Habitação. A Estratégia Local de Habitação de Viseu, como sabem, mereceu a concordância 
e a aprovação por parte do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, (IHRU) 
culminando depois na assinatura do respetivo Acordo de Colaboração já em fevereiro de 
2021. Agora com a possibilidade de se atualizar, digamos, este programa, e na sequência da 
aprovação do Programa de Recuperação e Resiliência, tornou-se óbvia a necessidade de 
atualizar o diagnóstico e as estimativas iniciais, e naturalmente que consequentemente 
procedeu-se à revisão deste programa e atualizando-se a Estratégia Local de Habitação. Em 
termos rápidos o que é que ela pressupõe? Relativamente a esta Estratégia Local de 
Habitação aprovada, esta revisão introduz 2 novos projetos: -------------------------------------- 
Por um lado, a construção de um bloco habitacional no chamado (Bloco A), e por outro lado 
também a reabilitação de núcleo habitacional, que é composto por 5 casas de construção 
antiga, propriedade da União das Misericórdias Portuguesas e sob gestão do Centro de 
Apoio a Deficientes de Santo Estêvão. Toda a gente conhece o Centro, são aquele conjunto 
de casas. Como atrás referimos, as restantes alterações que resultam desta revisão dizem 
respeito, essencialmente, ao número de famílias, eu gostaria de vos dar números do que é 
que resulta da passagem desta primeira estratégia local para esta correção que fizemos. 
O número de famílias passa a ser de 435, corresponde a um total de 1121 pessoas ao invés 
das 352 inicialmente estabelecidas e que correspondiam a 918 pessoas. -------------------------



  139 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

O investimento total passa a ser de €45.110.000 ao invés de €27.970.000 da primeira 
estratégia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O investimento no âmbito do “1º Direito” passa a ser de €37.655.000 ao invés de €20.160.000 
da primeira estratégia. -------------------------------------------------------------------------------------- 
O programa “Rural Habita” passa a contemplar 144 famílias ao invés de 24, e, portanto, 
passa para um investimento de €13.920.000 ao invés da primeira estratégia que era apenas 
de €1.530.000. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Depois o programa “Urbe Habita” passa a contemplar 20 famílias ao invés das 8 que 
contemplava no primeiro. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Os 89 “Beneficiários Diretos” para aquisição e reabilitação de “Habitação Tradicional” 

passarão a integrar as soluções habitacionais a promover pelo Município, isto é, deixa de 
haver 89 beneficiários, fazem as coisas diretamente, para serem integrados na estratégia do 
município. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os núcleos precários passam a ter uma resposta que é mista. --------------------------------------  
O período de vigência da Estratégia Local de Habitação de Viseu passa a ser até final de 
2025, ao invés da primeira fase que era 2024. ----------------------------------------------------------
Portanto, esta é uma evolução enorme na Estratégia Local de Habitação que como disse um 
investimento notável, cerca de 45 milhões de euros, portanto, até finais de 2025. --------------
Portanto, é isto Senhor Presidente. O que proponho é que naturalmente esta Assembleia 
aprove os termos em que trazemos aqui a Estratégia Local de Habitação. ----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente.  Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada Paula Dias. -----
----- TRINTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA PAULA CRISTINA SANTOS DIAS 
(PS): Antes de mais dirijo os meus melhores cumprimentos ao Senhor Presidente da Mesa, 
às Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhoras Vereadoras e 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, Senhora Presidente da 
Junta e Senhores Presidentes de Junta, Membros da Comunicação Social, Senhores 
Funcionários e demais presentes. ------------------------------------------------------------------------- 
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada Paula 
Dias. Tem a palavra a Deputada Lúcia Vilhena. ------------------------------------------------------
----- QUARENTA – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA MARIA DE ABREU VILHENA 
(BE): Boa tarde a todos. Senhor Presidente, desde sempre o Bloco de Esquerda defendeu a 
necessidade urgente de políticas eficazes para a habitação. Urge criar um parque 
habitacional público contrariando o estímulo à aquisição de casa particular e à especulação 
imobiliária agravando o drama das famílias, dos jovens, que nem conseguem sair da casa 
dos pais e conquistar a sua autonomia. Tudo isto, a propósito do nosso Bairro Municipal 
que é Património, e por isso deve ser valorizado. Património não é só o edificado, mas toda 
a envolvência humana que lhe está associado. O que se apresenta esta proposta parece-nos 
uma afronta ao Bairro e aos seus habitantes que tantas vezes escutámos, contra o movimento 
de cidadãos e cidadãs que várias vezes lutaram e lutam para travarem a causa pelo mesmo. 
O Bairro chegou mesmo a ganhar o 1ª Orçamento Participativo do Concelho. Que condições 
existem para 16 habitações naquela pequena área? Trazemos alternativas. Existem por 
exemplo na cidade, no Bairro de São José que tem 28 fogos habitacionais e estão à venda. 
Outras habitações devolutas poderão ser utilizadas. Defendemos a habitação pública, sem 
dúvida, mas defendemos também a ligação das pessoas às suas raízes. Obrigada. -------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Mais 
alguma intervenção? Não havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Bem, sobre a primeira questão que me foi aqui colocada, se de facto, 
estamos a trabalhar com dados de 2019 ou com dados de 2022? Naturalmente que se fosse 
com dados de 2019 não revíamos a Estratégia Local de Habitação, parece-me tão evidente 
quanto isso, e, portanto, o simples facto de termos metido gente que eram beneficiários 
diretos na Estratégia Local significa que atualizámos os dados. Portanto, os dados são de 
agora naturalmente, e, portanto, deixem-me dizer isto porque estive alguns anos afastado. 
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Uma autarquia que se abalança a gastar 45 milhões de euros no espaço de 4 anos, o mínimo 
que se pode dizer é que não tem cuidado com as suas camadas mais desfavorecidas, isso é 
algo que não existe, e, portanto, nós queremos naturalmente ter habitação condigna para os 
viseenses e, portanto, esta Estratégia corresponde, eu espero sinceramente que ela não tenha 
atrasos, corresponde exatamente aos anseios de uma camada desfavorecida da população. -
Bem, sobre o comentário da Senhora Deputada Lúcia do Bloco de Esquerda, bem, eu não 
estava à espera de outra coisa, mas não gostei dessa da afronta. Afronta foi o que os senhores 
fizeram em Lisboa lá com o tal Robles, isso sim, isso é que era afronta, isso aí é que era uma 
afronta e grande. Nós andámos todos a pensar que os senhores eram afinal muito cuidadosos 
com os cidadãos, mas, aí deram o flanco e disseram bem ao que vinham. Portanto, nós 
sabemos tratar das pessoas. Estamos a fazer um esforço que é de todos os cidadãos desta 
comunidade que vai colocar 45 milhões de euros do seu orçamento ao serviço das pessoas 
mais carenciadas. --------------------------------------------------------------------------------------------
Já agora uma outra coisa, nós fizemos alusão ao PRR, eu espero que ninguém tenha a 
veleidade para agradecermos, eu já fiz isso, mas fiz à União Europeia que foi de onde ele 
veio, portanto, não temos que agradecer a mais ninguém, não vale a pena. Nós agradecemos 
à fonte, fomos à fonte, à União Europeia, veio de lá o PRR. Sim, sim, fomos à fonte, à União 
Europeia, eu sabia que vinha de lá o PRR e pronto, já fizemos isso, o agradecimento e, 
portanto, enquanto país beneficiário, agradecemos sempre à União Europeia por causa dos 
montantes que nos traz, e exigimos a quem os distribui que o faça da melhor maneira. Não 
lhe pedimos, porque não são deles, são quem os distribui apenas. ---------------------------------
Portanto, Senhor Presidente eu fico muito satisfeito com esta evolução enorme de termos no 
final desta possibilidade de alojarmos condignamente 1121 pessoas, de podermos dar um 
jeito nos bairros clandestinos que têm surgido e como sabem têm ali tradução na parte sul 
do concelho, mais nas Freguesias de S. João de Lourosa e de Silgueiros, e portanto, nós 
queremos dar uma grande ajuda nessa regularização, e, portanto, eu pedia e proponho à 
Assembleia que aprove estas propostas. Muito obrigado. -------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos passar à VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ESTRATÉGIA LOCAL DE 
HABITAÇÃO DE VISEU - 1.ª REVISÃO/ATUALIZAÇÃO. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Por isso, foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------
(Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 169/170). ----------------------------------------
Nós hoje temos um ruido de fundo mas é por uma boa causa, que é um Viseu moderno, 
cosmopolita, aberto à juventude e por isso acho que é uma boa causa este ruido de fundo. 
Íamos aos PONTOS OITO (8) e NOVE (9), e eu aqui propunha que, embora fossem duas 
freguesias, o assunto é o mesmo e se o Senhor Presidente também concordar nós iriamos 
fazer a apresentação conjunta e votados separadamente, está bem? Se todos estiverem de 
acordo. Pronto. PONTOS OITO (8) e NOVE (9). ------------------------------------------------- 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU - 
FREGUESIA DE CÔTA - NOGUEIRA DE CÔTA; -------------------------------------------------
E, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU - 
FREGUESIA DE BOA ALDEIA, FARMINHÃO E TORREDEITA - VILA CHÃ DO 
MONTE. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tem a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. De uma forma muito rápida, só sublinhar aqui dois ou três aspetos: esta 
delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana, conhecidas por ARU foi uma das nossas 
preocupações e é uma das missões que a Sociedade de Reabilitação Urbana, por acaso está 
aqui presente o seu Presidente, o seu Secretário Executivo, e era ele o antigo Presidente de 
Junta, definimos muito bem aquilo que queremos. Nós queremos delimitar Áreas de 
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Reabilitação Urbana nas freguesias rurais e começámos exatamente por freguesias rurais 
mais distantes do centro urbano e, digamos, em localizações geográficas opostas. 
Posteriormente, já é orientação que demos, e o Secretário Executivo está-nos a ouvir, 
passaremos a mais duas exatamente a seguir também. De outro lado, uma de um lado outra 
do outro, de forma a aproximarmos as freguesias rurais, digamos, do desenvolvimento, e 
sobretudo para fazermos uma coisa que penso que todos nós sabemos, não temos tido 
antidoto para isso, mas sabemos que as freguesias rurais e as outras estão a desertificar nos 
centro histórico e, portanto, nós percebemos o anseio das pessoas de quererem vir para 
zonas periféricas onde têm o seu quintal e a sua horta, e ao mesmo tempo vão desertificando 
os centros históricos das aldeias, e nós sabemos que há aldeias com casas com traça 
impressionante, as nossas casas de granito, que podem ser aproveitadas e podem ser 
disponibilizadas para as pessoas passarem a fruir. É uma forma de algum combate a esta 
assimetria em termos demográficos que também vivemos no concelho e não vale a pena 
escondê-lo, o concelho subiu de população, mas subiu de forma assimétrica. As populações 
rurais periféricas foram perdendo alguma população, o que podemos fazer é uma das 
medidas para tentar fixar que as pessoas permaneçam nestas freguesias é exatamente 
delimitar áreas e dar-lhe as condições, as isenções e os benefícios que fazemos exatamente 
aqui também na zona histórica, de maneira que, é isto Senhor Presidente, e eu queria 
naturalmente dar os parabéns aos dois Presidentes de Junta, saber que estão de alma e 
coração com este projeto, e que serão eles em suma juntamente com a SRU os 
acompanhantes desta reabilitação que queremos que seja urgente e que queremos que seja 
profunda nas aldeias do nosso concelho. ----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Presidente de Junta de Côta Joaquim Polónio. -------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
CÔTA JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, 
Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhores Deputados desta Assembleia, Senhoras Deputadas, Cara Presidente 
de Junta meus caros Colegas também Presidentes de Junta, Funcionários desta Casa da 
Democracia, Comunicação Social e Público aqui presente. -----------------------------------------
Permitam-me que faça uma nota prévia à minha intervenção que tem a ver com uma 
intervenção que houve aqui anteriormente, eu não quis intervir para não gastarmos mais 
tempo, mas agora tenho que lhe fazer uma referência. E, é direcionada ao nosso Deputado 
João Paulo, quando dizia que da parte dos Presidentes de Junta havia hipocrisia. Eu vou 
demonstrar precisamente na minha intervenção que não há hipocrisia. Nós quando temos 
que reivindicar reivindicamos apesar de sermos ou não sermos da cor da câmara. Nós 
defendemos os direitos da nossa população, tal como o Senhor Presidente da Câmara tem 
toda a legitimidade e deve defender os direitos do concelho no seu todo junto do Governo 
Central. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
Então passo à minha intervenção: ------------------------------------------------------------------------
No seguimento da apresentação da proposta do PONTO OITO (8) pelo Senhor Presidente 
da Câmara, esta Assembleia está a apreciar e vai deliberar sobre um assunto de máxima 
importância para a Freguesia de Côta e para o Concelho. Deliberação que se espera 
favorável por parte desta Assembleia. Falo da proposta da Delimitação da ARU, Área de 
Reabilitação Urbana na Aldeia de Nogueira na Freguesia de Côta, estudada e elaborada 
pela Viseu Novo SRU. Enquanto legítimo representante da Freguesia não podia deixar 
passar sem que em nome de Côta congratulasse a decisão do Executivo da Câmara de 
avançar com este processo, que, dada a sua importância, e em meu entender, já devia ter 
avançado há mais tempo, mas como se costuma dizer, “tarde é o que nunca vem” por vezes, 
para que aconteça é preciso que tenhamos as pessoas certas nos lugares certos nos lugares 
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decisórios. Que tenhamos pessoas com visão, estratégia, determinação e conhecedoras das 
realidades. Estas como outras atuações são fundamentais para incentivar a recuperação do 
património histórico, da habitação, da recuperação urbanística, das infraestruturas 
públicas e por aí adiante. Ainda mais importante, promover a fixação de pessoas nestas 
áreas degradadas e quase abandonadas. Espero que esta, e a do ponto que se segue, sejam 
as primeiras de muitas no concelho e que na minha freguesia se possa avançar para as 
seguintes. Só assim, com estas e outras conseguiremos travar a desertificação da minha e de 
outras freguesias de baixa densidade populacional. Os benefícios são significativos, desde os 
impostos de que o município abdica, dos incentivos que atribui e da redução do imposto do 
IVA sem falar de outros. Se me questionarem se são suficientes? Eu diria que não! Com esta 
política podemos dizer que Viseu é desde o limite com Tondela a Vila Nova de Paiva, desde 
o limite de Mangualde a S. Pedro do Sul. ---------------------------------------------------------------
Termino felicitando a Câmara e todos os envolvidos por se tomar uma decisão, que me 
parece, que será pioneira na definição de ARUs em freguesias rurais. ---------------------------
Bem hajam.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------        
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Presidente de Junta Manuel Nunes da União de Freguesia de Boa 
Aldeia, Farminhão e Torredeita. --------------------------------------------------------------------------
------ QUARENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DA UNIÃO DE 
FREGUESIAS DE BOA ALDEIA, FARMINHÃO E TORREDEITA MANUEL JORGE 
NUNES (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Começo por cumprimentar o Senhor Presidente da 
Assembleia e restante Mesa, o Senhor Presidente da Câmara, todas e todos os Vereadores, 
os meus colegas Presidentes de Junta, restantes Membros da Assembleia, toda Comunicação 
Social e todos os presentes. --------------------------------------------------------------------------------- 
Permitam-me que na qualidade de Presidente de Junta da União de Freguesias de Boa 
Aldeia, Farminhão e Torredeita e, em nome dos meus fregueses felicite o Senhor Presidente 
da Câmara, por iniciarmos a Delimitação de Áreas de Requalificação Urbana por Vila Chã 
do Monte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
As freguesias de baixa densidade e aquelas, que como a minha, não sendo de baixa 
densidade, têm perdido população, há muito que ansiavam por medidas como esta - Levar 
os benefícios fiscais e económicos do centro histórico da cidade às freguesias rurais! --------- 
Será sempre pouco o Quadro dos Benefícios Fiscais associados aos impostos municipais que 
aprovaremos, porque Freguesias como a minha necessitarão de outros benefícios que só o 
Estado Central pode trazer. ------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, este sinal que o Senhor Presidente e o executivo aqui hoje nos dão, é o sinal claro de 
que sabem bem o que é Coesão Territorial. ------------------------------------------------------------ 
Acredito que é este o caminho que temos que tomar para conseguir que os casais jovens se 
fixem nas nossas freguesias e que beneficiem das casas de família que ficaram abandonadas 
nos últimos anos. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Vila Chã do Monte e Nogueira de Côta hoje iniciam esse trajeto. --------------------------------- 
Tenho a felicidade de ser Presidente de Junta de Freguesia e votar esta proposta! ------------ 
Assim, teremos condições para a recuperação do edificado com claro aumento da qualidade 
do ambiente das nossas freguesias. -----------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, continue a levar o desenvolvimento às nossas freguesias com medidas 
como esta. Obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. É sobre a delimitação de ARUs? Tem a palavra o Deputado João Paulo. -------------–
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO DE LOUREIRO 
REBELO (PS): Senhor Presidente muito rapidamente. É só porque todas as intervenções 
que nós aqui fazemos são registadas em Ata, e para não ficar o equívoco, o Senhor 
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Presidente da Junta de Freguesia de Côta, o Senhor Presidente Polónio, trouxe aqui, enfim, 
palavras que não eram minhas, eu não disse que os Senhores Presidentes de Junta eram 
hipócritas, eu disse é que, num inquérito respondido sem hipocrisias seguramente alguns 
braços se levantariam quanto, à, digamos, necessidade de maior transferência de 
competências. Eu julgo que isso acontecerá, mas se não acontece em Côta, fico muito 
satisfeito pelo grau de satisfação também que a Junta de Freguesia e provavelmente então 
o representante de toda a população tem. Era só fazer esta retificação porque fica em Ata, 
e, portanto, nunca me passaria pela cabeça chamar hipócritas de facto a ninguém, muito 
menos aos Senhores Presidentes de Junta de Freguesia que sei que trabalham com toda a 
abnegação e dedicação em prol dos seus fregueses. Muito obrigado. -----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Pronto, foi uma intervenção sobre 
delimitação da ARU. Mais algum Senhor Deputado quer usar da palavra? Não havendo 
mais nenhuma intervenção o Senhor Presidente da Câmara tem a palavra. Não? Então 
íamos proceder à votação. ----------------------------------------------------------------------------------
PONTO OITO (8) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU - 
FREGUESIA DE CÔTA - NOGUEIRA DE CÔTA. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 8 – Registo nominal das votações, 
páginas 171/172). --------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO NOVE (9) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU - 
FREGUESIA DE BOA ALDEIA, FARMINHÃO E TORREDEITA - VILA CHÃ DO 
MONTE. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por 

unanimidade. (Anexo 9 – Registo nominal das votações, páginas 173/174). ----------------------
Passávamos ao PONTO DEZ (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA - CERTIFICAÇÃO LEGAL DE 
CONTAS. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ----------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Apenas para dizer que não temos nada a acrescentar aquilo que está. É 
uma proposta para aquisição de serviços com o nome do Auditor e, portanto, aguardamos 
apenas a deliberação da Assembleia. --------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados quer 
usar da palavra? Não havendo íamos proceder à votação. ------------------------------------------ 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA - 
CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS - ANOS DE 2022 A 2024 - NOMEAÇÃO DE 
AUDITOR EXTERNO, NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NO N.º 1 
DO ARTIGO 77.º DA LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO, NA SUA ATUAL 
REDAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por 

unanimidade. (Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 175/176). ---------------------
PONTO ONZE (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO 
DE EMPRÉSTIMO DA LINHA BEI PT 2020 - AUTARQUIAS PARA O 
FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL (15%) DA OPERAÇÃO 
PORTUGAL 2020 CENTRO-09-2316-FEDER-000154 - REABILITAÇÃO DO ANTIGO 
EDIFICIO DO ORFEÃO - PARU/PEDU VISEU. Dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
rapidamente Senhor Presidente, Senhores Deputados, para dizer duas coisas: ----------------
Uma primeira, que me sinto muito satisfeito de ver agora trazer aqui as condições para que 
o financiamento da obra em causa não sofra riscos. --------------------------------------------------
Depois, a qualidade do próprio financiamento. Trata-se de um empréstimo em condições 
excecionais, e naturalmente que perceberão porque é que este Presidente da Câmara está 
satisfeito. Nós que adquirimos o edifício em determinado tempo, no último mandato que 
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passámos na Câmara, é com todo o gosto que vemos agora as condições necessárias para o 
requalificar convenientemente. É mais uma ajuda que damos ao património edificado, 
numa zona que toda a gente a conhece como sensível, a Rua Direita, e que passamos a ter, 
além do edifício requalificado, condições para o apetrechar convenientemente e também 
para lhe dar vida naturalmente através de uma instituição condigna que o venha a ocupar. 
Apenas isto Senhor Presidente. ---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra no PONTO ONZE (11)? Não havendo 
nenhum pedido do uso da palavra iriamos proceder à votação. ---------------------------------- 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DA LINHA BEI 
PT 2020 - AUTARQUIAS PARA O FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA 
NACIONAL (15%) DA OPERAÇÃO PORTUGAL 2020 CENTRO-09-2316-FEDER-
000154 - REABILITAÇÃO DO ANTIGO EDIFICIO DO ORFEÃO - PARU/PEDU VISEU. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado por 

unanimidade. (Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 177/178). ---------------------
PONTO DOZE (12) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO 
DE ACORDO DE FINANCIAMENTO ENTRE A CIM VISEU DÃO LAFÕES E OS 
MUNICIPIOS ASSOCIADOS, NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES EXERCIDAS AO 
ABRIGO DOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS RELACIONADAS COM O SISTEMA DE MOBILIDADE E 
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E FINANCIAMENTO 
PARA O EXERCÍCIO DAS COMPETÊNCIAS PRÓPRIAS ENQUANTO AUTORIDADE 
DE TRANSPORTES PARA O ANO DE 2022. Dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. 
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Também muito rapidamente. Trata-se dos contratos interadministrativos que são 
estabelecidos com a Comunidade Intermunicipal, e, portanto, este foi uma das, seguramente 
já aprovado aqui nesta Assembleia em termos anteriores, neste momento trata-se de lhe dar 
transcrição, e este numa área sensível como é aquela da Mobilidade. ----------------------------
Como sabem nós temos duas Autoridades de Transportes, uma delegada na CIM, outra na 
Câmara de Viseu, e esta diz respeito aos contratos interadministrativos que nesta área dos 
transportes fizemos e aprovámos em devido tempo com a CIM Viseu Dão Lafões. -----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Em relação ao PONTO DOZE (12) 
algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido iriamos 
proceder à votação. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE FINANCIAMENTO 
ENTRE A CIM VISEU DÃO LAFÕES E OS MUNICIPIOS ASSOCIADOS, NO ÂMBITO 
DAS ATIVIDADES EXERCIDAS AO ABRIGO DOS CONTRATOS 
INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
RELACIONADAS COM O SISTEMA DE MOBILIDADE E SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E FINANCIAMENTO PARA O EXERCÍCIO DAS 
COMPETÊNCIAS PRÓPRIAS ENQUANTO AUTORIDADE DE TRANSPORTES PARA 
O ANO DE 2022.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado com um (1) 

voto contra. (Anexo 12 – Registo nominal das votações, páginas 179/180). -----------------------
PONTO TREZE (13) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – NOMEAÇÃO. Tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Isto hoje está muito mais divertido. Uma música de fundo. Ainda dizem 
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que a política é cinzenta, e que todas as atividades são estranhas. Esta não. --------------------
Bem. Senhor Presidente, sobre esta matéria, sobre a aprovação do Conselho Municipal de 
Educação oferece-me dizer duas coisas. Nós tentámos cumprir à risca aquilo que está 
preconizado no decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de Janeiro, naturalmente que o passámos às 
entidades diretamente ligadas com a Educação, e, portanto, eu gostaria de dizer que, apenas 
confirmei que o Presidente da Câmara e o Presidente da Assembleia fazem parte deste 
Conselho Municipal e depois é aquilo que o decreto naturalmente implica e impõe a este 
respeito. Portanto, a composição é essa mesmo da qual eu não tive mais nenhuma 
responsabilidade senão esta, de ver se estava em conformidade com o decreto. ---------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção? Tem a apalavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ----------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente da Mesa reitero os 
cumprimentos. Vou ser muito breve. -------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, é só para dizer que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista vai votar 
naturalmente favoravelmente este ponto. Mas não sem antes dar nota do seguinte. O 
Decreto-Lei nº21/2019, de 30 de janeiro na sua alínea h) refere que são cooptados 2 
elementos das associações de pais e encarregados de educação para o Conselho Municipal 
de Educação. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ora de toda a documentação enviada chegamos à conclusão que o fórum constituído pelas 
46 Associações de Pais e Encarregados de Educação do Concelho de Viseu indicou 3 nomes 
para este conselho, 2 efetivos e um suplente. Estranhamos que na proposta da Câmara 
Municipal de Viseu constem 4 nomes e não os 3 democrática e legitimamente designados 
pelos seus pares. Poderíamos eventualmente perceber se dos nomes indicados, não 
estivessem representados todos os ciclos de ensino, mas não é o caso. Não entendemos de 
todo qual o critério utilizado e não nos revemos neste modo de atuação. ------------------------ 
Disse! -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra também o Deputado João Caiado. -------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO JOÃO ALBERTO CHAVES 
CAIADO RODRIGUES (PPD/PSD): Queria cumprimentar a Mesa da Assembleia na 
pessoa do Senhor Presidente, cumprimentar o Senhor Presidente da Câmara, o Senhor 
Vice-Presidente, e restantes Vereadores, cumprimento os Membros da Assembleia e os 
restantes Membros presentes. Nós na última Assembleia da anterior legislatura, digamos 
assim, fez-se várias reflexões e deixou-se alguns alertas relativamente à transferência de 
competências. Recomendámos depois que o Conselho Municipal de Educação fosse criado, 
enfim, com alguma urgência uma vez que era fundamental a sua entrada em vigor. Ali, o 
Senhor Deputado Ginestal fala em 46 do fórum, do fórum das Associações de Pais, não sei 
o que é o fórum, se está constituído ou não, de qualquer forma estiveram 38 associações e 8 
não participaram, e, portanto, duas pronunciaram-se exatamente com o nome que já tinha 
sido indicado por vocês e outro nome que foi indicado como suplente o que eu penso que 
está corretíssimo. Queria anexamente reconhecer a eficiência e a eficácia da Educação em 
num prazo tão curto ter exatamente apresentado o Conselho Municipal de Educação. O 
Senhor Vereador Pedro Ribeiro, enfim, já nos habituou a um ritmo de trabalho bastante 
elevado, portanto, queria felicitar exatamente a câmara por isso. ---------------------------------
Já agora aproveito também para deixar uma outra recomendação, digamos assim, que a 
Carta Educativa seja elaborada também o mais rapidamente possível. Tenho conhecimento 
que já estão a trabalhar na Carta Educativa e que até ao final do ano letivo ela será 
apresentada, o que é também, enfim, de reconhecer o trabalho que está a ser feito. ---------- 
A Câmara Municipal de Viseu tem sido reconhecida a nível nacional como vocês sabem, em 
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muitos contextos, eu nalgumas funções que desempenhei nomeadamente no Conselho de 
Escolas durante 10 anos na Associação Nacional de Dirigentes Escolares tive o privilégio de 
ter muitos contactos com o Senhor Secretário de Estado João Costa, hoje atual Ministro que 
eu admiro e penso que irá fazer um ótimo trabalho. Ainda recentemente esteve o Senhor 
Diretor Geral da DGEST, a semana passada e a Senhora Delegada Regional, e andaram a 
fazer uma visita pelas escolas, e ficaram também, enfim, vem ao encontro daquilo que foi 
dito. Consideraram que Viseu continua a trabalhar bem, e, portanto, as experiências que 
eles viram devem ser transmitidas por este país fora. A Comissão de Acompanhamento 
como já tínhamos dito na última Assembleia da anterior legislatura também já tinha 
iniciado os seus trabalhos e continua, enfim, a fazê-lo. Vamos esperar pelos relatórios que 
nos vão apresentar futuramente. E, portanto, eu penso que, em termos de Educação estamos 
falados, e não foram as 46 associações, foram só 38, e depois outras indicaram os nomes, é 
um problema que enfim, não é do Senhor Vereador, portanto, penso que está correta a 
indicação, de qualquer forma os pais organizaram-se e é bom que assim seja, essa interação 
tem que existir entre pais, entre as juntas de freguesia, entre todos para que as coisas 
funcionem bem. Portanto, era só isto, e penso que o Conselho Municipal de Educação está 
devidamente e legalmente constituído. ------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, eu vou aproveitar que está a tocar o malhão e é disto que eu gosto. ----------------
Ó Senhor Presidente, deixe-me apenas dizer duas coisas sobre o Conselho Municipal de 
Educação. Mas, eu gostaria de dizer ao Deputado Ginestal o seguinte: eu não me meti, 
obviamente, mas há uma coisa que não queria é que passasse a ideia de algum enviesamento 
na construção do Conselho Municipal de Educação. A mim tanto me fazia que estivesse lá 
este ou aquele, e, portanto, deixámos isso com as instituições, foi um processo participado e 
nós recebemos aquilo que nos disseram sobre a constituição que tinha sido acordada do 
Conselho Municipal de Educação. Que não fique aí a ideia, porque deixou também a perna 
para trás, deixou a ideia de que nós não nos revemos. Bem, eu acho também que não deve 
haver confusões. Também não quero confusões, digamos, dos métodos, portanto, mas agora 
o método foi claro, foi claro e deixámos que se pronunciassem quem tem mais diretamente 
a ver com a Educação, portanto, nós não metemos a foice em ceara alheia, deixámos que 
este processo viesse aqui exatamente discutido no fórum e no sítio certo para depois aqui 
trazermos. Já agora uma outra coisa, nós de facto, Deputado João Caiado, vamos fazer a 
Carta Escolar, porque nós achamos que foi por o simples facto de não se fazerem Cartas 
aos diferentes níveis setoriais que estamos neste momento a ter graves problemas. Quem 
não se lembra das escolas que eram feitas de acordo com a pressão política de então, quem 
não se lembra dos lares que eram feitos de acordo com a pressão política de então, e agora 
corremos o risco de haver lares com camas a mais, sítios onde faltam camas, escolas que têm 
falta de alunos, escolas com alunos a mais exatamente porque não se fez a Carta Escolar em 
devido tempo e porque não se fez a Carta Social em devido tempo. Portanto, nós somos os 
apologistas do planeamento, e, portanto, iremos fazer seguramente a Carta Escolar. Era 
apenas isto Senhor Presidente. ----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Iremos 
proceder à votação. ------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO TREZE VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – NOMEAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Por isso, aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 13 – Registo nominal das votações, páginas 
181/182). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 26 de abril de dois mil e vinte e dois quando 
eram dezassete horas e vinte minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente Ata, que 
inclui um total de 34 páginas anexas, que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente, nos termos 
do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. ------------------------------------------- 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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_________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  149 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 
 

ANEXO 1 



  150 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  151 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  152 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  153 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  154 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  155 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  156 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  157 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  158 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 1 



  159 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 2 



  160 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 2 



  161 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 3 



  162 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 3 



  163 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 4 



  164 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 4 



  165 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 5 



  166 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 5 



  167 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 6 



  168 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 6 



  169 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 7 



  170 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 7 



  171 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 8 



  172 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 8 



  173 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 9 



  174 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 9 



  175 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 10 



  176 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 10 



  177 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 

 

ANEXO 11 



  178 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
  

 

ANEXO 11 



  179 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 

 
 

ANEXO 12 



  180 

 
   
  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE ABRIL DE 2022  

 

 
 
 

ANEXO 12 


